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Resumo 
 
As inundações são um dos desastres naturais com mais impacto, provocando mortes, afectando 

pessoas e causando perdas económicas elevadas tendo a sua frequência aumentado nos últimos 

anos. A avaliação do risco de inundação apresenta um carácter multidisciplinar, e a abordagem deve 

ser centrada no perigo e na vulnerabilidade. 

O objectivo deste estudo é desenvolver uma metodologia para avaliação do risco de inundação em 

zonas urbanas, tendo como base a melhoria da modelação digital da superfície de escoamento, e da 

estimativa da vulnerabilidade à inundação. 

No âmbito da modelação hidráulica de inundações, foi desenvolvido, testado e validado um método 

para a criação de um Modelo Digital de Superfície de escoamento (MDSe) com exactidão e resolução 

espacial elevadas, pela integração de informação geográfica existente e obtida de diferentes fontes. 

Os resultados das simulações do modelo LISFLOOD-FP mostram que a integração de dados LiDAR 

e cartografia a escala grande na construção do MDSe possibilitou um bom ajustamento do modelo no 

cálculo da altura de água no leito do rio e da extensão de inundação. Contudo, a integração de dados 

de vegetação, provenientes de imagens aéreas ortoretificadas CIR de alta resolução, contribuiu, 

ainda, para uma melhoria desse desempenho do modelo.  

A vulnerabilidade é um conceito multi-dimensional e complexo, cuja medição e classificação 

apresentam uma elevada incerteza. Neste trabalho foram utilizadas duas abordagens para 

modelação da vulnerabilidade à inundação, através da Análise Multicritério Espacial e da Análise de 

Componentes Principais. Os resultados demonstram que o método de agregação e a escala de 

análise influenciam a classificação da vulnerabilidade à inundação. É importante a estimativa da 

vulnerabilidade à escala local (subsecção estatística) para fornecer informação detalhada para a 

avaliação do risco de inundações em zonas urbanas. 

 

Palavras chave: Cartografia a escala grande; LiDAR; Modelo Digital de Superfície do 
escoamento; Modelo Digital do Terreno; Risco de inundação. 
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Urban flood risk assessment by integrating LiDAR data and large scale 
cartography 
 
Abstract 
 
Floods are one of the natural disasters with more impact, that cause deaths, affect people and bring 

high economic damage. Their frequency has increased in recent years. The flood risk assessment is 

multidisciplinary, and its modelling should be focused on hazard and vulnerability.  

The objective of this work is to develop a urban flood risk assessment methodology based on 

improvements of digital surface flow modelling and flood vulnerability prediction. 

In the scope of the hydraulic flood modelling was developed, tested, and validated a methodology to 

create a Digital Surface Flow Model (DSMf) with high accuracy and resolution by integrating 

geographic information from various data sources. The LISFLOOD-FP model runs show that the 

integration of LiDAR data and large scale cartography to create a DSMf allows a good model fit to 

water levels and flood extension prediction. However, the addiction of vegetation information, 

extracted from colour infrared ortoretified images (CIR) of high spatial resolution, contributed to 

improving of the model performance. 

The vulnerability is a multi-dimensional and complex concept, measured and classified with high 

uncertainty. In this study, it was used two flood vulnerability modelling approaches through Spatial 

Multicriteria Analysis and Principal Component Analysis. The results demonstrate that the aggregation 

method and the scale of the analysis affect the flood vulnerability rating. It is important to estimate the 

vulnerability at local-scale (neighbourhoods) to provide detailed information for urban flood risk 

assessment. 

 

Key words: Large scale cartography; LiDAR; Digital Surface Flow Model, Digital Terrain Model; 
Flood Risk. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 Enquadramento 

As inundações são um fenómeno natural que não é possível evitar e, dependendo da magnitude 

atingida e da frequência, podem ser potencialmente perigosas, fazendo, por isso, parte dos riscos 

naturais a que a sociedade contemporânea está exposta. As inundações podem provocar perda de 

vidas, desalojados, danos no ambiente, e serem responsáveis por impactos sócio- 

-económicos relevantes (Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2007). 

Na Europa, as inundações são consideradas como um desastre natural importante, por ser o mais 

frequente (EM-DAT, 2013), cuja frequência está a aumentar ao nível global (Balica et al., 2012). 

Segundo o EM-DAT (2013), no período entre 1998 e 2009, as inundações ocorridas provocaram mais 

de 1100 mortes, afectaram mais de 3 milhões de pessoas e causaram perdas económicas superiores 

a 60 biliões de euros.  

As projecções dos modelos de clima apontam para o aumento da frequência e da magnitude dos 

eventos extremos de precipitação (Vicente-Serrano et al., 2011) que, em conjunto com a tendência de 

aumento da impermeabilização do solo alteram o regime de escoamento, contribuindo para o 

aumento da probabilidade de ocorrência de inundações em zonas urbanas. As perdas e os danos 

associados às inundações mostram que as consequências são mais graves quando ocorrem em 

zonas urbanas. 

A Directiva relativa à Avaliação e Gestão dos Riscos de Inundação estabelece um quadro para a 

avaliação e gestão dos riscos de inundações, com o objectivo de mitigar estes riscos (Mostert e 

Junier, 2009). Esta Directiva é uma oportunidade para desenvolver uma visão de prevenção integrada 

das inundações, estando assim lançados novos desafios para a investigação e para a engenharia. 

A avaliação do risco de inundação depende do perigo e da vulnerabilidade, e deve estender-se às 

zonas potencialmente afectadas, pelo que é necessário desenvolver uma metodologia adequada para 

estimar a distribuição espacial: i) do perigo através da modelação hidráulica de inundações; e ii) da 

vulnerabilidade através da agregação dos factores físicos, económicos, sociais e ambientais. 

Os modelos hidrológicos e hidráulicos espacialmente distribuídos são ferramentas importantes na 

estimativa do perigo de inundação, porque permitem calcular o caudal de ponta de cheia, a altura de 

água, a velocidade de escoamento, a duração da inundação e simular o efeito de um evento de 

precipitação nos objectos presentes na superfície do terreno, durante a onda de cheia. No entanto, 

são necessários registos históricos de alturas de água, de caudais e de precipitação para diferentes 

eventos de precipitação, de forma a calibrar e validar o modelo hidrológico e o modelo hidráulico de 

inundações. A monitorização dos eventos de inundação é fundamental para melhorar o conhecimento 

sobre o perigo de inundação, contudo, a escassez de dados é uma das principais limitações para a 

realização de estudos neste domínio. 

A representação da superfície do terreno é um factor crítico na modelação hidráulica de inundações 

pois, como dado de entrada do modelo, condiciona o caudal de ponta de cheia e a extensão da 
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inundação (Horritt e Bates, 2001a). A resolução espacial (horizontal e vertical) e a qualidade do 

conjunto de dados geográficos podem produzir grandes diferenças nos resultados da modelação 

hidráulica de inundações (Wilson, 2004). A exactidão da modelação da superfície do terreno é 

afectada por vários factores, nomeadamente: a precisão, a densidade e a distribuição dos pontos 

cotados, o algoritmo de interpolação e a resolução espacial (Gong et al. 2000; Kienzle, 2004; Li et al., 

2005, Fisher e Tate, 2006). 

Nas zonas urbanas, as várias estruturas edificadas criam caminhos de drenagem preferencial com 

dimensões espaciais reduzidas que são críticos para o movimento da onda de cheia. Por outro lado, 

pequenas variações na delimitação da zona inundada podem traduzir alterações significativas na 

avaliação do risco, devido à densidade de população e ao valor económico.  

Os modelos hidráulicos para simulação de inundações têm tido uma utilização limitada em zonas 

urbanas, devido principalmente à falta de informação geográfica de elevada resolução espacial 

(vertical e horizontal). Os dados LiDAR (Light Detection And Ranging) são uma fonte de informação 

geográfica de elevada resolução que permite caracterizar as secções transversais do escoamento 

principal e caracterizar a topografia das zonas inundáveis, que são dados de entrada do modelo 

hidráulico de inundações (Bates et al., 2003; Mandlburger e Briese, 2007; Mason et al., 2007; Hunter 

et al., 2008). No entanto, de acordo com vários autores (Casas et al., 2006; Wilson e Atkinson, 2007; 

Fewtrell et al., 2008) existem poucos estudos que avaliam o efeito da resolução espacial na 

modelação hidráulica de inundações, de forma a determinar a resolução óptima. 

A utilização em conjunto de dados LiDAR e de cartografia permite identificar e extrair vários tipos de 

objectos presentes na superfície do terreno das zonas urbanas (Mason et al., 2007). No âmbito de 

estudos de modelação hidráulica de inundações, a cartografia numérica vectorial a escala grande é 

uma informação de base com qualidade para ser utilizada na modelação digital da superfície do 

terreno. As imagens aéreas ou de satélite de alta resolução ou os dados LiDAR possibilitam a 

extracção de objectos, nomeadamente a vegetação e os edifícios. Da combinação da vegetação com 

um Modelo Digital de Terreno (MDT) resulta uma grelha de altura da vegetação presente na 

superfície do terreno. A integração de várias fontes de informação geográfica melhora a 

representação digital da superfície do terreno, que é um dado de entrada dos modelos hidráulicos de 

inundações (Mason et al., 2007). 

O coeficiente de resistência do escoamento para um dado tipo de cobertura ou revestimento das 

superfícies é também um dado de entrada muito importante para a modelação hidráulica de 

inundações (De Roo et al., 2000b), porque resulta da combinação de características da superfície do 

terreno sobre a qual ocorre o escoamento da água, sendo também influenciado pelas próprias 

características do escoamento, tais como a velocidade e a altura de água. Os resultados dos modelos 

hidráulicos de inundação são sensíveis à selecção destes coeficientes (Wilson e Atkinson, 2007) 

sendo, frequentemente, atribuídos valores constantes no espaço. A cartografia temática de uso e 

ocupação do solo obtida a partir de imagens aéreas ou de satélite de alta resolução, pode ser 

utilizada para representar a distribuição espacial dos coeficientes de resistência nas zona inundáveis 

(Wilson e Atkinson, 2007; Schubert et al., 2008). O coeficiente de resistência é um parâmetro a 
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calibrar no modelo hidráulico que, quando correctamente definido, permite obter uma distribuição da 

velocidade e da tensão de arrastamento bastante próxima da realidade, e estimar de forma bastante 

satisfatória o escoamento em superfície livre. A correcta aplicação do modelo hidráulico de inundação 

depende, maioritariamente, da calibração do coeficiente de resistência (Horritt e Bates, 2002; Horritt, 

2005) e da exactidão da representação da superfície do terreno (Wilson, 2004; Cook e Merwade, 

2009). 

A vulnerabilidade é multi-dimensional, porque depende de vários factores (físicos, económicos, 

ambientais e sociais), dinâmica, porque os factores que influenciam a vulnerabilidade estão em 

constante mudança no tempo e no espaço, e depende da escala de representação (Vogel e O'Brien, 

2004; Westen e Kingma, 2009). A selecção das variáveis para estimativa de vulnerabilidade é um 

processo subjectivo (Jones e Andrey, 2007) e deve-se ter em atenção que a combinação de vários 

conjuntos de variáveis produz padrões de vulnerabilidade muito diferentes (Chakraborty et al., 2005). 

Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são uma ferramenta adequada para apoio à avaliação 

do risco de inundação, porque permitem o pré-processamento e o pós-processamento dos dados 

necessários à avaliação do risco de inundação. 

De um modo geral, pode ser concluído que a avaliação do risco de inundação depende de diversas 

áreas do conhecimento, nomeadamente: Detecção Remota, Geografia, Hidráulica, Hidrologia, e 

Sistemas de Informação Geográfica. 

1.2 Objectivos do estudo 

O objectivo deste estudo é desenvolver uma metodologia para avaliação do risco de inundação em 

zonas urbanas, tendo como base a melhoria da modelação digital da superfície de escoamento, e da 

estimativa da vulnerabilidade à inundação. O estudo aborda a estimativa do perigo de inundação 

através da modelação hidráulica e a estimativa da vulnerabilidade através de métodos de agregação 

dos factores físicos, económicos, sociais, e ambientais que contribuem para aumentar a 

susceptibilidade da comunidade ao impacto do perigo. 

Esta tese de doutoramento pretende dar resposta às seguintes questões:  

Qual o efeito da integração de informação geográfica diversa com elevadas exactidão 

e resolução na avaliação do perigo de inundação em zonas urbanas? 

Qual o efeito do método de agregação dos factores de vulnerabilidade na avaliação 

do risco de inundação? 

Os objectivos gerais do estudo serão atingidos através da abordagem aos seguintes objectivos 

específicos: 

1) Desenvolvimento de uma metodologia de integração de dados LiDAR, cartografia a escala 

grande e imagens multiespectrais, para extracção do Modelo Digital de Superfície de 

escoamento (MDSe);  

2) Construção do modelo hidráulico de inundações; 
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3) Análise da sensibilidade do modelo hidráulico de inundações à integração de dados com 

precisão e resolução distintas; 

4) Construção de modelos para estimar o índice de vulnerabilidade à inundação, e análise de 

sensibilidade dos métodos de ponderação e agregação dos indicadores; 

5) Avaliação do efeito da escala de análise no índice de vulnerabilidade; 

6) Avaliação do risco de inundação e identificação de pontos críticos. 

Para atingir os objectivos do trabalho foram desenvolvidas novas técnicas em duas áreas principais: 

1) Avaliação do perigo de inundação 

A metodologia proposta permite criar um MDSe mais adequado à modelação hidráulica, diminuindo a 

incerteza na delineação das zonas inundáveis e aumentando assim a fiabilidade da análise do 

perigo/risco de inundação. O MDSe resulta da integração de dados LiDAR, de cartografia a escala 

grande, e também de imagens multiespectrais (5.2), representando a superfície terrestre e os 

objectos que condicionam o escoamento superficial. Assim, o contributo inovador deste estudo, para 

a modelação hidráulica de inundações, foi desenvolver, testar e validar um método para a criação de 

um MDSe com exactidão e resolução espacial elevadas, pela integração de informação geográfica 

existente e obtida de diferentes fontes. A análise de sensibilidade do modelo hidráulico de inundação 

(5.6) permitiu avaliar o efeito da resolução espacial no perigo de inundação. 

2) Avaliação da vulnerabilidade à inundação 

A metodologia possibilita a construção de índices de vulnerabilidade através de dois métodos 

diferentes de tratamento de dados, nomeadamente a Análise Multicritério Espacial (AMCE) e a 

Análise de Componentes Principais (ACP), que são apresentados, respectivamente, em 7.3 e 7.4. Na 

modelação da vulnerabilidade, através da ACP, foram ainda avaliados os efeitos de diferentes 

técnicas de agregação e da escala de análise na classificação da vulnerabilidade. O desenvolvimento 

de índices de vulnerabilidade à inundação é, também, um contributo inovador da investigação na área 

da vulnerabilidade. 

São apresentados dois estudos de caso de inundações, fluvial ou urbana, localizados no município de 

Vila Nova de Gaia. No município de Vila Nova de Gaia reside cerca de 19% da população da Grande 

Área Metropolitana do Porto e é o município mais populoso da região Norte e o terceiro mais 

populoso de Portugal. As inundações fluviais resultam de eventos de precipitação abundante e/ou 

intensa que faz aumentar o caudal do rio, originando o extravasamento do leito normal e a inundação 

das margens e zonas adjacentes. As inundações urbanas resultam da ocorrência de eventos 

extremos de precipitação localizados e de deficientes condições de drenagem de águas pluviais. 

Estas inundações dependem do nível de impermeabilização do solo e da topografia do terreno. Na 

modelação inundação fluvial foram utilizados registos de duas estações experimentais de medição de 

altura de água, instaladas no rio Febros durante a realização desta tese, para calibração e validação 

do modelo hidráulico de inundações. 
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1.3 Organização do Texto 

Esta dissertação encontra-se organizada em nove capítulos. O presente capítulo apresenta o 

enquadramento e as motivações deste estudo, define os objectivos e a organização do texto. 

No capítulo 2 são sistematizados os conceitos e é apresentado o estado da arte do tema em estudo. 

A apresentação do estado da arte pretende fundamentar a identificação das áreas do conhecimento 

onde existe necessidade de investigação e quais as abordagens que devem ser aplicadas. Assim 

foram abordadas as seguintes temáticas: perigo, vulnerabilidade e risco; modelos hidráulicos de 

inundação; metodologias de calibração e validação dos modelos hidráulicos de inundação; modelos 

digitais de superfície e de terreno, e utilização de dados LiDAR para representação da superfície e do 

terreno.  

De entre os vários modelos hidráulicos de inundação foi adoptado neste estudo o modelo LISFLOOD- 

-FP que é descrito no capítulo 3. As razões da sua escolha são indicadas em 3.2. 

No capítulo 4 é efectuada a caracterização e apresentação das áreas de estudo (4.2), descrição dos 

dados de entrada utilizados na avaliação do perigo de inundação (4.3) e da vulnerabilidade à 

inundação (4.4). 

No capítulo 5 é descrita a construção do modelo hidráulico de inundação. Neste capítulo são 

apresentadas: a metodologia de integração de diferentes fontes de informação geográfica para 

produzir o MDSe que é um dado de entrada do modelo hidráulico de inundação e a metodologia de 

calibração e validação do modelo hidráulico de inundação no rio Febros. Neste capítulo é analisado e 

discutido o efeito da utilização de diferentes resoluções espaciais nos resultados da modelação 

hidráulica de inundação. 

No capítulo 6 são apresentados os mapas de perigo de inundação, obtidos através do modelo 

LISFLOOD-FP, para os dois estudo de casos: rio Febros (inundação fluvial) e urbanização de Vila 

d’Este (inundação urbana). As estimativas do perigo de inundação foram realizadas para quatro 

cenários de probabilidade de ocorrência de precipitação. Apresenta-se também a análise do efeito do 

coeficiente de resistência (zona inundável) na estimativa do tempo inicial da inundação e do tempo 

em que se verifica a altura máxima de água. 

No capítulo 7 são apresentadas metodologias para modelação da vulnerabilidade à inundação e 

analisados os resultados do mapeamento da vulnerabilidade. São utilizadas duas abordagens para a 

avaliação da vulnerabilidade à inundação: a AMCE a ACP. A vulnerabilidade obtida através de AMCE 

é apresentada para vários cenários definidos no espaço estratégico de decisão. Na abordagem 

através da ACP é efectuada uma análise do efeito do método de agregação e da escala de análise, 

na classificação da vulnerabilidade à inundação, ao nível da subsecção estatística. 

No capítulo 8 são descritas as metodologias de avaliação do risco de inundação (8.2) e apresentados 

os resultados dos estudos de casos de avaliação do risco de inundação fluvial e urbana, 

respectivamente em 8.3 e 8.4, para diferentes períodos de retorno (5, 10, 100, e 500 anos). Neste 
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capítulo, a avaliação do risco de inundação resulta da integração dos resultados produzidos nos 

capítulos 6 e 7. 

No capítulo 9 são apresentadas as conclusões do estudo, identificadas as suas principais limitações, 

as contribuições originais e as linhas de investigação que devem ser exploradas em trabalhos futuros. 
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2 SÍNTESE DE CONHECIMENTOS 

2.1 Considerações gerais 

Este capítulo apresenta uma sistematização de conceitos que são essenciais na avaliação do risco 

de inundação. A revisão bibliográfica incide sobre o risco de inundação, a modelação hidráulica de 

inundação, e a modelação digital de superfície e de terreno. 

 

2.2 As inundações, a sociedade e o ordenamento do território 

Desde os primórdios da civilização humana, que as cidades começaram a localizar-se nas margens 

dos rios. Esta escolha deve-se fundamentalmente pela facilidade de transporte ao longo do rio e pela 

proximidade aos terrenos agrícolas mais férteis, localizados nas planícies de inundação. A relação 

entre o Homem e os sistemas fluviais tem sido caracterizada, no essencial, por um esforço 

continuado de maximização dos aspectos positivos daqueles sistemas e de controlo dos negativos, 

nomeadamente as cheias naturais e as inundações. 

A cheia natural corresponde a um fenómeno de escoamento de água em consequência da ocorrência 

de um evento de precipitação útil, que pode provocar o extravasamento do leito normal e a ocupação 

temporária de uma parcela de terreno normalmente não coberta por água, ou seja inundação 

(Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2007). Os dois termos, inundação e cheia, são 

muitas vezes utilizados como sinónimos, mas de facto, não o são, pois apenas algumas cheias 

provocam inundações, e nem todas as inundações são devidas às cheias. As zonas inundáveis ou 

zonas ameaçadas pelas cheias são as áreas susceptíveis de serem inundadas. 

Existem diferenças fundamentais entre inundações em zonas rurais e urbanas. As inundação em 

zonas rurais podem afectar áreas muito mais extensas e atingir segmentos mais pobres da 

população, enquanto as inundações urbanas apresentam maiores prejuízos económicos por se tratar 

de zonas densamente povoadas e elevada actividade económica. As inundações em zona urbanas 

constituem um desafio sério e crescente para a vidas das pessoas (Jha et al., 2012). 

As inundações podem ser urbanas, fluviais ou costeira ou a combinação destes tipos (Balica, 2012). 

As inundações urbanas surgem como resultado da precipitação gerar zonas de acumulação de 

escoamento superficial que sobrecarregam os sistemas de drenagem. Estes eventos ocorrem devido 

à elevada intensidade de precipitação, à redução de capacidade de transporte dos colectores, ou a 

outras razões que não permitem a drenagem do escoamento superficial nas zonas urbanas, 

provocando inundações nas ruas. As inundações fluviais em bacias hidrográficas peri-urbanas 

dependem das tipologias de uso do solo. O aumento da impermeabilização destas zonas, reduzindo 

a capacidade de infiltração do solo e aumentando o escoamento superficial, cria condições para 

ocorrência de eventos de inundação. A inundação fluvial é o resultado do extravasamento das 

margens dos rios. A inundação costeira é causada pela subida do nível de água do mar, devido aos 

efeitos de maré ou ao galgamento de estruturas de protecção, quando existam.  
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O crescimento económico e o desenvolvimento tecnológico verificados nos últimos anos não foram 

acompanhados pela redução da ocorrência de desastres naturais (ISDR, 2004). A ocorrência de 

inundações é o desastre natural mais frequente (Jha et al., 2012). Ao longo dos últimos vinte anos, o 

número de eventos de inundações tem aumentando significativamente (EM-DAT, 2013). Em muitas 

partes do mundo, tem vindo a verificar-se o agravamento das consequências dos eventos de 

inundação e o aumento da frequência desses eventos (Collins, 2009; Hurkmans et al., 2009; Xu et al., 

2009). O maior número de eventos de inundações em Portugal verificou-se no período entre 1940 e 

1970 (Quaresma, 2008; Zêzere et al., 2014). No entanto, a partir o início do século XXI verificou-se 

uma tendência para o aumento da frequência e severidade dos eventos de inundação, provocando 

preocupações crescentes acerca da exposição e da vulnerabilidade da população portuguesa. 

As inundações estão associadas aos eventos extremos de precipitação (Lenderink e van Meijgaard, 

2008). A severidade dos impactos dos eventos meteorológicos extremos depende do grau de 

vulnerabilidade e de exposição a esses eventos (Cardona, 2012). Nos últimos tempos, a variabilidade 

de precipitações extremas e a incerteza climática têm aumentado (Costa e Soares, 2009). As 

projecções dos modelos de clima indicam o aumento da intensidade de precipitação (Trigo e 

Palutikof, 2001; Emori e Brown, 2005; Groisman et al., 2005; Pall et al., 2007), pelo que existe uma 

necessidade crescente de avaliar o impacto das precipitações intensas de curta duração no risco de 

inundação. 

Em Portugal, a preocupação com as cheias e inundações na legislação surge com o Decreto-Lei (DL) 

468/71, de 5 de Novembro que foi alterado pelos DL 53/74, de 15 de Fevereiro, e DL 89/87, de 26 de 

Fevereiro, e pela Lei n.º 16/2003, de 4 de Junho. Este DL unificou o regime dos terrenos incluídos no 

domínio público hídrico e criou a figura de zonas adjacentes, determinando a sujeição a restrições de 

utilidade pública os terrenos ameaçados pelas cheias. O DL 321/83, de 5 de Julho, criou a Reserva 

Ecológica Nacional (REN), cujo regime foi aprofundado pelo DL 93/90, de 19 de Março, e 

posteriormente revisto pelo DL 166/2008, de 22 de Agosto e DL 239/2012, de 02 de Novembro. Numa 

perspectiva de prevenção, a REN considerou as zonas ameaçadas pelas cheias como áreas de risco, 

e constituiu as áreas ainda livres de ocupação como restrição de utilidade pública. O DL 364/98, de 

21 de Novembro obrigou os municípios com aglomerados urbanos afectados por cheias depois do 

ano de 1967 e que ainda não se encontrassem abrangidos por zonas adjacentes, a elaborarem 

cartas de zonas inundáveis abrangendo os perímetros urbanos, de forma a adoptar restrições à 

edificação em função do risco de cheia, sem prejuízo do processo de classificação das zonas 

adjacentes, previsto no DL 468/71. Em 2005 surgem a Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos e a 

Lei da Água. A Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos - Lei n.º 54/2005, de 15 de Novembro – 

revogou parcialmente o DL 468/71, de 5 de Novembro, mantendo o regime jurídico aplicável às zonas 

adjacentes e admitindo que pode ser classificada como zona adjacente as zonas ameaçadas pelas 

cheias, sujeitando-as a restrições de utilidade pública. A Lei da Água - Lei n.º 58/2005, de 29 de 

Dezembro prevê a inclusão de medidas de protecção contra cheias e inundações nos instrumentos 

de planeamento dos recursos hídricos e de gestão territorial, obrigando à demarcação das zonas 

inundáveis ou ameaçadas pelas cheias. As inundações foram identificadas no Programa Nacional de 

Política de Ordenamento do Território (PNPOT) como um dos principais problemas para o 
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ordenamento do território. A sua inclusão no PNPOT estabelece a prevenção do risco de inundação 

como uma prioridade importante na política de ordenamento do território e de inclusão obrigatória nos 

instrumentos de gestão do território. As orientações do PNPOT relativas à abordagem aos riscos, 

foram reforçadas no domínio do risco de inundação com o DL 115/2010 que estabeleceu um quadro 

para a avaliação e gestão dos riscos de inundações e transpondo para a ordem jurídica interna a 

Directiva 2007/60/CE. No domínio do risco de inundação verificou-se uma evolução de uma cultura 

de reacção para uma cultura de prevenção (Zêzere, 2007), em que se pretende evitar ou mitigar o 

risco de inundação, sendo para isso necessário desenvolver metodologias de avaliação do risco de 

inundação. 

Numa primeira etapa da gestão do risco de inundação urbana é necessário avaliar o perigo de 

inundação que pode afectar as zonas urbanas. A avaliação do perigo de inundação requer uma 

compreensão dos tipos e causas de inundação, da probabilidade de ocorrência, e do seu impacto em 

termos de extensão, em duração, em altura de água e em velocidade de escoamento. É também 

importante saber qual a população residente e quais as actividades económicas existentes nas áreas 

potencialmente afectadas pelas inundações, e o grau de vulnerabilidade das pessoas e bens 

económicos e culturais. 

Os danos provocados por inundações em zonas urbanas são extremamente elevados devido à 

quantidade e ao valor dos elementos em risco. Os factores que influenciam os danos provocados 

pelas inundações são (Messner et al., 2007):  

1. A área inundada, que determina os elementos em risco que serão afectados; 

2. A altura de água atingida, que é o factor que mais influencia a quantidade de danos; 

3. A duração da inundação , que tem influência nos danos causados na estrutura dos edifícios; 

4. A velocidade de escoamento, porque as velocidades elevadas de avanço das ondas de cheia 

aumentam os danos, trata-se de um factor importante nas inundações rápidas ou nas 

inundações resultantes do colapso de um dique; 

5. O período de ocorrência, que é importante para os prejuízos relacionados com a actividade 

económica. 

As perdas causadas por inundações são classificadas em quatro categorias: directamente tangível; 

indirectamente tangível; directamente intangível e indirectamente intangível (Messner et al., 2007; 

Merz et al., 2010). Esta classificação está relacionada com dois aspectos: o primeiro que é a causa 

da perda ou a forma do dano directo ou indirecto e o segundo que é a possibilidade de associar um 

valor monetário às perdas.  

Os danos directos devem-se a todos os efeitos causados pelo contacto imediato da inundação com 

os seres humanos, os bens ou o ambiente. Esses impactos são facilmente sentidos pelos elementos 

expostos ao evento porque implicam prejuízos socio-económicos directos. Os danos directos incluem 

a perda de produção para um determinado período de tempo após o evento de inundação. Os danos 

indirectos podem ser devido a causas distintas: i) serem uma consequência dos prejuízos directos 
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que provocaram uma alteração no funcionamento dos sistemas, por exemplo, a interrupção do 

fornecimento de gás ou electricidade ou interrupção do trânsito; ii) estarem ligados às medidas 

adoptadas para reduzir os danos directos, por exemplo os serviços de socorro. Este dano não pode 

ser sentido e quantificado imediatamente após a inundação.  

Os danos tangíveis são perdas "facilmente" expressas em termos monetários. São danos aos quais a 

sociedade é capaz de atribuir um valor económico, por exemplo, a destruição de um edifício. Os 

danos intangíveis resultam da perda de bens não transaccionáveis. Para este tipo de danos 

dificilmente é associado um valor monetário. O valor económico da perda é subjectivo e difícil de 

avaliar, por exemplo a perda de vidas ou a ocorrência de traumas psicológicos. 

 

2.3 Terminologia e integração dos conceitos 

Para este estudo da avaliação do risco de inundação é importante indicar a terminologia usada e os 

conceitos aplicados, por existirem terminologias variadas e por vezes incoerentes. Nas subsecções 

seguintes, serão apresentadas e discutidas as terminologias existentes na área da protecção civil, 

para os conceitos: desastre, perigo, vulnerabilidade, e risco. Verificou-se a existência de abordagens 

diferentes para definir estes conceitos por terem origem em diferentes áreas do conhecimento, 

percepções e metodologias. A confusão conceptual que, ainda hoje, existe no domínio dos riscos 

naturais tem sido um dos obstáculos para uma abordagem correcta dos riscos no ordenamento do 

território. Nesta secção do estudo é identificada a definição mais adequada para o objectivo deste 

estudo. 

2.3.1 Desastre 

O conceito de desastre surge neste estudo com natural pertinência, pois é com o objectivo de evitar a 

ocorrência de eventos perigosos e potencialmente danosos para a sociedade em geral que surge a 

necessidade da avaliação do risco. 

A definição de desastre tem sofrido alterações ao longo do tempo. O desastre é definido como “uma 

perturbação séria do funcionamento de uma comunidade ou sociedade, causando perdas humanas, 

materiais, económicas e ambientais expressivas que excedem a capacidade da comunidade ou 

sociedade de fazer frente à situação com os seus próprios recursos” (UNISDR, 2009). 

Os desastres são descritos frequentemente como o resultado da combinação da exposição ao perigo 

com as condições de vulnerabilidade e a insuficiente capacidade ou a carência de medidas para 

reduzir ou lidar com as potenciais consequências negativas. Os impactos dos desastres podem incluir 

perda de vidas, ferimentos, e outros efeitos negativos sobre a saúde, juntamente com danos nas 

propriedades, destruição de bens, perda de serviços, perturbações socio-económicas e degradação 

ambiental. Neste estudo as inundações são consideradas como desastres naturais resultantes de 

fenómenos naturais extremos. Os desastres naturais ocorrem por todo o mundo, independentemente 

do nível de desenvolvimento de cada País. 
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Existem abordagens a este conceito que colocam desastre e catástrofe com um único significado, 

enquanto outras os distinguem. As diferenças entre os conceitos de desastre e catástrofe são ao 

nível da escala do acontecimento, na catástrofe as consequências negativas abrangem áreas mais 

extensas, afectam um maior número de pessoas e bens, requerem ajuda externa suplementar, 

envolvem agências estatais e o tempo de recuperação é mais longo.  

A base de dados da estratégia internacional da ONU para a redução de desastres classifica as 

situações de desastre, tendo em consideração os seguintes critérios: i) Existirem 10 ou mais pessoas 

mortas; ii) Existirem pelo menos 100 pessoas afectadas; iii) Existir um pedido de auxílio internacional 

por parte do governo nacional; e iv) Existir por parte do governo nacional a Declaração de Estado de 

Emergência. 

As decisões e acções tomadas após um desastre, para restabelecer ou melhorar as condições de 

vida pré-desastre da comunidade atingida, devem introduzir os ajustamentos necessários para 

reduzir o risco futuro de desastres. A Figura 2.1 apresenta o ciclo de gestão de desastres, dividindo-o 

numa preparação pré-desastre e numa fase de resposta pós-desastre e identificando as principais 

etapas em relação ao momento do principal impacto. Estão identificadas as actividades normalmente 

associadas à preparação para desastres e as acções de emergência, bem como os processos de 

longo prazo para recuperação, desenvolvimento e mitigação de riscos futuros. 

Na fase após o desastre devem ser implementadas acções destinadas a restabelecer as condições 

de vida existentes anteriores à afectação da comunidade, que contemplam a reabilitação das 

estruturas danificadas, restabelecimento dos serviços, e a reparação das condições sociais e 

económicas da comunidade afectada. Para mitigação dos efeitos dos desastres devem ser realizadas 

acções de divulgação do conhecimento científico e tecnológico, de consciencialização e preparação 

da comunidade, de intervenção ao nível de obras de construção que tornem as estruturas resistentes 

ao perigo de inundação, de monitorização, e de criação de sistemas de alerta que possibilitem a 

evacuação de populações. 

 
Figura 2.1 - Ciclo de gestão de desastres, adaptado de Schneiderbauer (2007). 

 



Capítulo II 

12 

2.3.2 Perigo 

O perigo é um evento físico ou um fenómeno extremo que pode provocar a perda de vidas ou feridos, 

danos em propriedades e no ambiente e perturbações sociais e económicas (UNISDR, 2009), sendo 

por isso capaz de causar um desastre (Thywissen, 2006). Os perigos podem ser únicos, sequenciais 

ou combinados na sua origem e efeitos. Para compreender correctamente o significado de perigo é 

necessário analisar várias características: magnitude, duração, extensão da área afectada, 

distribuição espacial, e frequência dos eventos (Schneiderbauer, 2007). 

As inundações são consideradas como um perigo natural, porque correspondem a ocorrências 

associadas ao funcionamento dos sistemas naturais. Tobin e Montz (1997) referem que um perigo 

natural representa a interacção potencial entre o Homem e os eventos naturais extremos. Dessa 

forma, um perigo natural, pode ser definido como uma ameaça para a sociedade. Numa 

caracterização mais específica, as inundações podem ser consideradas no grupo dos perigos 

geofísicos e antropogénicos (Smith, 2003).  

O conhecimento sobre o perigo de inundação é o primeiro componente da avaliação do risco de 

inundação. O perigo de inundação é composto pela extensão da zona inundável e características 

hidráulicas como a altura de água e velocidade de escoamento. Os mapas de zonas inundáveis 

devem representar essas características (Merz et al., 2007; Parlamento Europeu e Conselho da 

União Europeia, 2007; De Moel e Aerts, 2011). 

Os mapas de perigo de inundação são os resultados de um processo que inclui a modelação 

hidrológica, a modelação digital de superfície, e a modelação hidráulica. A modelação hidrológica é 

essencial para a análise do risco de inundação, e necessita de informações relativas à precipitação 

aos parâmetros envolvidos no processo de transformação da precipitação em escoamento para a 

bacia hidrográfica que drena para a área em estudo. Esta componente calcula o caudal gerado para 

uma dada probabilidade de ocorrência, para uma dada precipitação intensa de curta duração 

calculada através das curvas Intensidade-Duração-Frequência (IDF). As IDF caracterizam a relação 

entre a intensidade de precipitação e a duração para um determinado local e uma determinada 

frequência, sendo esta definida pelo período de retorno. Esta caracterização para Portugal 

Continental foi publicada por Brandão et al. (2001), onde são apresentados os parâmetros 

necessários para a definição dos hietogramas de precipitação com diferentes durações e períodos de 

retorno. O modelo hidrológico resolve o balanço de água para cada célula e para um determinado 

período de tempo, permitindo obter o hidrograma de cheia para secção de saída da bacia 

hidrográfica, considerada como a secção de montante da área onde será aplicado o modelo 

hidráulico. 

Através da modelação hidráulica (2.4 e 3) calcula-se o transporte da onda de cheia, a extensão de 

inundação, e a distribuição espacial e temporal da altura de água e da velocidade de escoamento na 

zona inundada, resultando os mapas de perigo de inundação (Merz et al., 2007). A incerteza dos 

diferentes dados de entrada utilizados na modelação hidráulica de inundação e a interacção entre 

eles é uma questão importante na avaliação do perigo de inundação (Merwade et al., 2008). A 

exactidão dos resultados do perigo de inundação depende da disponibilidade de dados hidrológicos, 
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da resolução espacial e precisão do MDSe, e do modelo hidráulico (Werner, 2001; Casas et al., 2006; 

Stelling e Verwey, 2006). O valor do coeficiente resistência adoptado e a sua distribuição espacial 

e/ou temporal, também influencia significativamente o tempo de início da inundação e o tempo em 

que se verifica a altura máxima de inundação (Wilson e Atkinson, 2007). 

Vários autores apresentaram critérios para calssificação do perigo de inundação em função da altura 

água e da velocidade de escoamento. Cançado et al.(2008) estimaram o perigo de inundação através 

da combinação de classes de altura água (h) e de classes de velocidade do escoamento (v). Outro 

método resulta do produto da altura de água e da velocidade de escoamento (BWW et al., 1997). 

Estes métodos classificam o perigo em três classes (Quadro 2.1): elevado, médio, e reduzido. 

Quadro 2.1 - Classificação do perigo de inundação. 

Perigo h (m) e v (m/s) h×v (m2/s) 
Elevado h>1,5 ou v≥1,5 >2,0 
Médio h ]0,5; 1,5] ou v ]0,5; 1,5] ]0,5; 2,0] 

Reduzido h ]0,0; 0,5] e v ]0,0; 0,5] ≤0,5 

 

Neste estudo será utilizada a classificação do perigo de inundação (PI) proposta por HR Wallingford 

et al. (2006),. O perigo de inundação é calculado em função da altura de escoamento, velocidade de 

escoamento e factor de arrastamento e expresso pela equação 2.1: 

( )0,5PI h v FD= × + +          2.1 

onde: 
h - altura de água [L]; 
v - velocidade do escoamento [L T-1]; 
FD - factor de arrastamento de detritos [-], que depende da probabilidade do arrastamento de detritos em aumentar o 

perigo. 

O factor dos detritos é função da altura de água e/ou da velocidade de escoamento, e do tipo 

dominante de ocupação e uso do solo, de acordo com os valores apresentados no Quadro 2.2. 

Quadro 2.2 - Classificação do factor dos detritos (HR Wallingford et al., 2006). 

Perigo Agricultura Bosque Urbano 
h ≤ 0,25 0 0 0 

h ]0,25; 0,75] 0 0,5 1 
h> 0,75 e/ou v>2 0,5 1 1 

 

Segundo HR Wallingford et al. (2006), o perigo de inundação obtido, através da equação 2.1, é 

classificado em quatro classes (Quadro 2.3): muito elevado, elevado, médio, e reduzido. 

Quadro 2.3 - Classificação do perigo de inundação (HR Wallingford et al., 2006). 

Perigo PI 
Muito elevado >2,5 

Elevado 1,25 - 2,5 
Médio 0,75 - 1,25 

Reduzido <0,75 
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2.3.3 Vulnerabilidade 

O conceito de vulnerabilidade é muito utilizado no âmbito da avaliação do risco. Existem várias 

definições e diferentes modelos conceptuais de vulnerabilidade, porque é um conceito transversal a 

vários grupos de investigação que a interpretam  de maneira diferente.  

A vulnerabilidade é uma característica do sistema que descreve o potencial que este apresenta para 

ser afectado. Pode ser considerada como uma combinação da susceptibilidade e do valor, 

considerando o valor na sua componente não monetária (Gouldby e Samuels, 2005). 

A vulnerabilidade refere-se à propensão dos elementos expostos, tais como os seres humanos, os 

seus meios de subsistência e o seu património, para sofrer os efeitos adversos dos eventos de perigo 

(Blaikie et al., 1994; Birkmann, 2006; Thywissen, 2006; UNISDR, 2009; Cardona, 2012). A 

vulnerabilidade está relacionada com a predisposição, a susceptibilidade, a fragilidade, as fraquezas, 

as deficiências ou a falta de capacidades que favoreçam os efeitos adversos sobre os elementos 

expostos.  

A vulnerabilidade pode ser subdividida em três componentes analíticos (Adger, 2006; Fekete, 2009; 

Tate, 2011):  

1) A exposição a um evento natural, risco, ou choque; 

2) A sensibilidade, também descrita como a susceptibilidade ou resistência; 

3) A capacidade de adaptação, também expressa como potencial de recuperação ou resiliência. 

Outro problema na compreensão do termo vulnerabilidade está relacionado com o tempo de 

observação: antes, durante ou depois de um desastre. As pessoas estão sempre vulneráveis, 

independentemente do instante temporal em que se encontram. No entanto, o tempo pode ser útil 

para distinguir entre a vulnerabilidade potencial e a vulnerabilidade revelada. A vulnerabilidade 

potencial descreve as condições, pré-evento, das componentes exposição, susceptibilidade e 

capacidades. Este tipo de vulnerabilidade é obtido por indicadores de vulnerabilidade que visam a 

previsão para situações de perigos ou desastres que potencialmente possam ocorrer. A 

vulnerabilidade revelada refere-se à situação pós-evento, como uma medida do impacto das perdas e 

das dificuldades distribuídas de forma desigual entre os vários grupos sociais. 

A vulnerabilidade pode ser vista como uma situação específica, que interage com o evento de perigo 

provocando risco (Cutter e Finch, 2008). Num cenário de alteração climática, as condições ambientais 

mudam progressivamente surgindo novas condições de risco para as sociedades. Por exemplo, a 

projecção de eventos extremos mais frequentes e intensos podem introduzir factores de risco em 

novos locais. Na verdade, a vulnerabilidade futura tem como base as condições actuais das 

comunidades para projectar a sua exposição no futuro (Patt et al., 2009), isto é, o aparecimento de 

novas zonas vulneráveis e de risco a que anteriormente não estavam sujeitas (UNISDR, 2009; 

Cardona, 2012). É necessário estar preparado e criar metodologias que permitam avaliar o risco de 

inundação em situações diferentes das actuais. 
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A avaliação da vulnerabilidade tem sido realizada a várias escalas: à escala global (World Bank, 

2006), á escala nacional (Cutter et al., 2003; Cutter e Finch, 2008), e à escala regional e local 

(Chakraborty et al., 2005; Odeh, 2002)  

A maioria dos estudos disponibiliza um mapa que representa a variabilidade espacial da 

vulnerabilidade (Cutter et al., 2000; Wu et al., 2002; Cardona, 2005; Chakraborty et al., 2005; Rygel et 

al., 2006; Borden et al., 2007; Boruff e Cutter, 2007; Cox et al., 2007; Burton e Cutter, 2008; Ebert et 

al., 2009; Wood et al., 2010). Os mapas de vulnerabilidade podem ser utilizados como ferramentas de 

gestão do risco porque permitem identificar os locais críticos e analisar as causas da vulnerabilidade. 

No entanto, sendo a vulnerabilidade um conceito multi-dimensional e complexo, a sua medição e 

classificação apresentam elevada incerteza (Tate, 2012). A vulnerabilidade é caracterizada por vários 

factores: físicos, económicos, ambientais e sociais (Westen e Kingma, 2009). A vulnerabilidade física 

corresponde ao impacto físico dos eventos de perigo nas construções e na população. A 

vulnerabilidade económica corresponde ao potencial impacto dos perigos nas actividades e bens 

económicos. A vulnerabilidade social descreve a diferença de susceptibilidade com base em factores 

socio-económicos e políticos. A vulnerabilidade ambiental caracteriza os impactos potenciais dos 

eventos de perigo no ambiente.  

Sobre a vulnerabilidade social existem várias definições propostas por vários autores (Adger, 2006; 

Blaikie et al., 1994; Cutter et al., 2003; Fekete, 2009b; Næss et al., 2006; Wisner et al., 2004; Yarnal, 

2007). A vulnerabilidade social refere-se às "características de uma pessoa ou grupo de pessoas que 

influenciam a sua capacidade de antecipar, lidar com, resistir, ou recuperar do impacto de um perigo" 

(Cutter et al., 2003; Wisner et al., 2004). 

Na avaliação da vulnerabilidade social, os diferentes autores incluem várias variáveis ou 

características, tais como: idade, sexo, raça, etnia, classe social, taxa de desemprego, condição de 

imigrante, nível de educação, dimensão do agregado familiar, densidade e qualidade dos edifícios, 

uso do solo, regime de uso da habitação (própria ou arrendamento) e presença de redes de apoio 

(Cutter et al., 2000; Tapsell et al., 2002; Cutter et al., 2003; Wisner et al., 2004; Rygel et al., 2006; 

Schneiderbauer e Ehrlich, 2006; Simpson e Katirai, 2006; Borden et al., 2007; Masozera et al., 2007; 

Burton e Cutter, 2008; Fekete, 2009; Finch et al., 2010; Lein e Abel, 2010; Schmidtlein et al., 2011; 

Tate, 2011). 

Vários estudos de avaliação da vulnerabilidade social têm sido realizados em diferentes países: 

Estados Unidos (Cutter et al., 2003; Cutter et al., 2013), Reino Unido (Tapsell et al., 2002), Áustria 

(Kienberger et al., 2009), Alemanha (Fekete, 2009), Noruega (Holand e Lujala, 2013), Roménia 

(Armas e Gavris, 2013), China (Zhou et al., 2014), e Israel (Felsenstein e Lichter, 2014). O Índice de 

Vulnerabilidade Social (SoVI) é uma medida relativa da vulnerabilidade social nos Estados Unidos 

(Cutter et al., 2003). Cutter e Finch (2008) aplicaram o índice SoVI para analisar os padrões espaciais 

e temporais da vulnerabilidade social nos Estados Unidos desde 1960, identificando alterações na 

vulnerabilidade social ao longo do tempo e do espaço. Vários estudos analisaram a aplicação do 

SoVI, para diferentes escalas, nos Estados Unidos (Borden et al., 2007; Schmidtlein et al., 2008; 
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Tate, 2012) e em outros países (Boruff e Cutter, 2007; Armas e Gavris, 2013; Holand e Lujala, 2013; 

Zhou et al., 2014). 

 

2.3.4 Risco  

O conceito de risco tem vários significados e apresenta múltiplas dimensões relacionadas com as 

questões de segurança, socio-económicas e ambientais. Esses significados diferentes, reproduzem 

as necessidades de determinados decisores e como resultado, não existe uma definição específica 

para o risco. Por isso, qualquer tentativa de definição de risco vai inevitavelmente satisfazer apenas 

uma parte dos gestores de risco. O risco é um termo utilizado para associar potenciais 

consequências, positivas ou negativas, ligadas a uma decisão, acto, facto ou perigo específico. Nas 

definições técnicas os termos "risco" e "perigo" estão relacionados um com o outro, mas devem ser 

claramente distinguidos. 

O risco é a medida das consequências prejudiciais ou perdas esperadas resultantes de um 

determinado perigo, para um determinado elemento, durante um período de tempo específico 

(Schneiderbauer, 2007). Segundo a UNISDR (2009), o risco é “a probabilidade das consequências 

prejudiciais ou perdas esperadas resultantes de interacções entre perigos naturais ou induzidos pelo 

homem e as condições de vulnerabilidade". O risco é uma parte integrante da vida (Thywissen, 2006). 

O risco não pode ser completamente eliminado, por isso a única opção é a gestão do risco. 

As consequências prejudiciais ou perdas afectam um determinado conjunto de elementos, como 

resultado do impacto do perigo (Alexander, 2000). No risco de inundação, os elementos a considerar 

podem ser: as populações, as comunidades, o edificado, o ambiente natural, as actividades 

económicas e os serviços, que estão sob a ameaça de um perigo. 

Neste estudo, o risco é avaliado com base na equação 2.2 (Wisner et al., 2004).  

Risco = Perigo × Vulnerabilidade        2.2 

O conceito de risco tem, naturalmente, apresentado uma evolução ao longo dos tempos, e constitui 

actualmente, nas sociedades evoluídas, um princípio básico na tomada de decisões. De uma forma 

geral, existem duas abordagens para a definição de risco. Estas dependem da utilização do perigo e 

da vulnerabilidade, ou da probabilidade de ocorrência e da consequência. Para os economistas e 

engenheiros, o risco significa principalmente a probabilidade de ocorrência de impactos negativos e 

as perdas geradas (Mechler, 2003). Quando o fenómeno que produz os danos tem origem na 

natureza é considerado como risco natural (e.g. inundação). 

O risco de inundação envolve dois aspectos, o fenómeno perigoso e os sistemas vulneráveis que 

estão expostos (Messner et al., 2007; Merz et al., 2010). O perigo é a presença da água e as suas 

características num lugar e tempo específicos. Os sistemas vulneráveis são os seres humanos, os 

bens, o meio ambiente e todo o tipo de elementos expostos ao perigo. Portanto, o fenómeno 

inundação é um processo natural que é considerado como um risco apenas se os elementos forem 

potencialmente afectados pela inundação. 
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O projecto FLOODsite (Flood Consortium, 2009) financiado pela União Europeia apresentou uma 

abordagem de análise e gestão integrada do risco de inundações. Este estudo recomenda que a 

avaliação do risco de inundação permita entender, avaliar e interpretar as percepções de risco e 

tolerância da sociedade ao risco de forma a integrar, posteriormente, estas informações nas decisões 

e acções do processo de gestão do risco de inundação (Gouldby e Samuels, 2005). 

 

2.4 Modelação hidráulica do escoamento em superfície livre 

2.4.1 Introdução 

O objectivo deste subcapítulo é apresentar a síntese de conhecimentos relativos à modelação 

hidráulica de inundações. São apresentadas as equações básicas do escoamento em superfície livre, 

a formulação matemática, a representação no espaço dos modelos computacionais (0D, 1D, 2D e 

3D), a respectiva parametrização, e finalmente a calibração e validação. 

A modelação hidráulica de uma inundação permite calcular a altura de água, a extensão da 

inundação, e a velocidade do escoamento, podendo ser avaliado o desempenho do modelo através 

da comparação com outros modelos, registos de campo, imagens aéreas ou de satélite (Hunter et al., 

2007). Os modelos aplicados devem representar os fenómenos hidrológicos e hidráulicos de modo a 

possibilitar um bom ajustamento, contudo devem ter em consideração o esforço computacional dos 

cálculos hidrodinâmicos, o investimento na recolha de dados, e as necessidades do utilizador (Beven, 

2001). A modelação de inundações deve ser fiável, exequível em termos de exigência computacional 

e de dados de entrada, e permitir gerar resultados num nível de detalhe adequado ao caso em 

estudo. A altura de água e a extensão das inundações calculadas pelo modelo hidráulico têm sempre 

uma incerteza associada (Aronica et al., 2002; Romanowicz e Beven, 2003; Bates, 2004; Bates et al., 

2004; Pappenberger et al., 2005; Pappenberger et al., 2007a; Pappenberger et al., 2007b), sendo 

necessário avaliar o desempenho do modelo. 

O desenvolvimento de modelos numéricos para simulação de inundações (De Roo et al., 2000b), 

cada vez mais eficientes para a estimativa da altura de água e da extensão da inundação (Bates e 

Roo, 2000; Horritt, 2004; Hunter et al., 2005b; Hunter et al., 2007; Bates et al., 2010), é solução cada 

vez mais atraente, sempre que é necessário avaliar o perigo de inundação.  

A modelação hidráulica de inundações está sujeita ao conhecimento da formulação matemática do 

modelo, dos dados de entrada e de saída para que se possa comparar os resultados produzidos pelo 

modelo com as medições efectuadas. A criação do modelo, com base no software disponível, 

desenvolve-se em duas fases: calibração e validação do modelo. Em ambas as fases da modelação, 

os resultados produzidos pelo modelo são testados através de um critério objectivo que avalia o 

ajuste entre os mesmos e os dados históricos registados. O processo de calibração resulta na 

obtenção de determinados parâmetros que conduzem ao melhor ajustamento possível entre uma 

série histórica e a correspondente série gerada pelo modelo. A validação do modelo é um processo 

para demonstrar que o modelo calibrado é capaz de estimar os resultados de forma adequada, 
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quando comparados aos registos na mesma bacia hidrográfica, para período diferente daquele que 

foi utilizado na calibração. Um modelo é considerado como calibrado e validado se forem provadas, 

durante as duas fases, a exactidão e a capacidade de estimação e se os erros estiverem dentro de 

limites aceitáveis. 

 

2.4.2 Equações básicas do escoamento  

Em linhas de água naturais ou em linhas de água artificiais urbanas, e nas zonas inundáveis o 

escoamento dá-se em superfície livre e a situação mais comum é o escoamento em regime não 

permanente, gradualmente variado, em que as grandezas variam no tempo e no espaço. Neste caso, 

o escoamento pode ser representado pelas equações de Saint-Venant, deduzidas pelo matemático 

Francês com o mesmo nome em 1870, e que são as equações mais utilizadas para a simulação de 

um escoamento em superfície livre devido à sua simplicidade computacional e facilidade de 

parametrização (Chow, 1988; Abbott e Minns, 1998). As equações de Saint-Venant formam um 

sistema de equações diferenciais de primeira ordem, não-lineares, de tipo hiperbólico, que na maioria 

das situações práticas, não pode ser resolvido analiticamente (Chalfen e Niemiec, 1986; Moussa e 

Bocquillon, 1996; Hervouet, 2007). Estas equações são constituídas pela equação da continuidade e 

pela equação da conservação da quantidade de movimento. Serão apresentadas as equações na 

forma unidimensional (Chow, 1988). 

Equação da continuidade (2.3): 

Q A q
x t

∂ ∂
+ =

∂ ∂
           2.3 

onde: 
Q - caudal [L3T-1]; 
x - variável independente no espaço e na direcção longitudinal [L]; 
A - área molhada da secção transversal [L2]; 
t - variável independente no tempo [T]; 
q - caudal lateral por unidade de comprimento ao longo do canal [L2 T-1]. 

Equação da conservação da quantidade de movimento (2.4): 

∂Q
∂t

+
∂ Q2 / A( )

∂x
Inércia

+ gA ∂h
∂x

Pressão

= gASo

Gravidade

− gASf

Atrito

       2.4 

onde: 
Q - caudal [L3T-1];  
t - variável independente no tempo [T]; 
A - área molhada da secção transversal [L2]; 
x - variável independente no espaço e na direcção longitudinal [L]; 
g - aceleração da gravidade [LT-2],  
h - altura de água [L]; 
S0 - declive longitudinal do canal [-]; 
Sf -perda de carga unitária [-]. 

A equação da conservação da quantidade de movimento representa o equilíbrio de forças envolvidas: 

a força de inércia local, a quantidade de movimento por unidade de tempo (função da aceleração 
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convectiva), a força de pressão, a força da gravidade, o trabalho realizado pelas forças resistentes e 

a quantidade de movimentos devido ao escoamento lateral são considerados (Chow et al., 1988).  

As equações de Saint-Venant, na forma unidimensional, admitem as seguintes hipóteses 

simplificativas (Chow, 1988): 

1) Fluído incompressível e homogéneo; 

2) O escoamento é unidimensional, a profundidade e a velocidade variam só na direcção 

longitudinal do canal; 

3) As secções transversais variam gradualmente, i.e. não são admitidas variações bruscas 

destas secções 

4) A pressão é hidrostática, i.e., depende apenas da profundidade; 

5) São aplicadas as leis de resistência em regime permanente, hipótese quasi-permanente; 

6) O declive do canal é muito pequeno, de forma a poder-se considerar cos α ≈ 1 , onde α é o 

ângulo formado entre o fundo do canal e uma linha horizontal. 

O escoamento da água sobre o solo é um processo distribuído, porque o caudal, velocidade e altura 

de água variam no tempo e no espaço. A representação da propagação da onda de cheia em canais 

pode ser obtida através da aplicação das equações de Saint-Venant, conhecidas as características 

físicas do canal, as condições de fronteira e as condições iniciais. 

As alternativas para resolver estas equações são: a simplificação das equações (Cunge et al., 1980; 

Chow, 1988), a realização de transformações (Chow, 1988; Singh, 1996), ou a utilização de métodos 

numéricos (Abbott e Minns, 1998; Fan e Li, 2006; Popescu, 2014). A maioria das soluções das 

equações para escoamento não permanente aplica métodos numéricos em ambiente computacional 

(Liggett e Cunge, 1975; Abbott e Minns, 1998). Os métodos numéricos permitem a redução de um 

problema físico contínuo num problema discreto. Os métodos numéricos mais utilizados na resolução 

das equações hiperbólicas, são (Popescu, 2014): o método das características, o método das 

diferenças finitas, o método dos elementos finitos, e o método dos elementos de fronteira. 

A eliminação de alguns termos destas equações pode reduzir o tempo de cálculo e o aumento da 

estabilidade do modelo (Cunge et al., 1980). 

 

2.4.3 Formulação matemática 

A resolução numérica das equações de Saint-Venant deve ser adaptada às condições do problema 

pelo que podem ser aplicadas as equações completas ou simplificações, nomeadamente: o modelo 

reservatório, o modelo da onda cinemática, o modelo da onda difusiva, e o modelo da onda dinâmica, 

que se diferenciam em função dos termos da equação da conservação da quantidade de movimento 

que são considerados. A principal vantagem de reduzir a complexidade dos algoritmos é testar a 

representação mínima necessária para simular um determinado fenómeno. No entanto, a introdução, 



Capítulo II 

20 

nos algoritmos de modelação hidráulica, de hipóteses simplificativas pode inviabilizar a aplicação do 

modelo em determinadas situações. 

 

2.4.3.1 Modelo reservatório ou de armazenamento 

O modelo reservatório ou de armazenamento utiliza a equação da continuidade e despreza 

completamente a equação da conservação da quantidade de movimento, considerando apenas uma 

relação entre o armazenamento e o caudal de saída e entrada. Este modelo é muito utilizado devido 

à simplicidade e rapidez de cálculo, e pode apresentar resultados aceitáveis nos casos em que os 

efeitos a jusante são desprezáveis. Na maioria dos casos, são adoptados modelos simples, como o 

armazenamento do tipo Muskingum-Cunge (Cunge, 1969) e o reservatório linear simples que é um 

caso particular do Muskingum (Ponce, 1989). A sua aplicabilidade depende do declive do leito de 

fundo e do gradiente do ramo ascendente do hidrograma de cheia. 

Para simular a inundação na zona inundável pode ser utilizado o modelo de células de 

armazenamento, no qual a superfície em que ocorre o escoamento é representada por células inter 

conectadas que formam uma rede bidimensional (Cunge et al., 1980). Estes modelos são às vezes 

referidos como pseudo-bidimensionais. As células são consideradas como áreas de armazenamento, 

com localização, forma e conexões determinadas conforme topografia local. Cada célula é 

representada por um valor constante de altitude, e assume-se uma altura de água. O escoamento 

entre células vizinhas, é calculado através da lei de resistência ou da lei de vazão de um 

descarregador, em função da diferença de altura de água entre células, equação 2.5:  

1 2
1,2

1,2

z z
Q K

x
−

=
Δ

          2.5 

onde: 
Q - caudal [L3T-1];  
z - cota da superfície livre[L]; 
x - variável independente espaço [L]. 

 

2.4.3.2 Onda cinemática 

Na resolução das equações de Saint-Venant tem-se utilizado diferentes procedimentos, alguns 

destes com simplificações que facilitam o seu cálculo, como por exemplo o modelo da onda 

cinemática, que representa o modelo hidrodinâmico na forma mais simples. A teoria da onda 

cinemática foi introduzido por Lighthill e Whitham (1955). O modelo da onda cinemática considera a 

equação da continuidade (2.3) na sua forma integral, e uma forma simplificada da equação da 

conservação da quantidade de movimento (2.4) (Bedient e Huber, 1988). São desprezados os termos 

de inércia e de gradiente de pressão da equação da conservação da quantidade de movimento. A 

onda cinemática considera o armazenamento associado à equação da continuidade, e o atraso da 

onda de cheia devido ao termo de gravidade e de atrito da equação da conservação da quantidade 

de movimento. Este modelo é adequado quando a lâmina de água tem uma altura reduzida, as forças 
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mais importantes aplicadas ao fluido são a gravidade e o atrito e a velocidade do escoamento não 

varia consideravelmente, sendo por isso a aceleração reduzida. 

Chanson (2004) mostra que, em muitos casos de utilização da equação conservação da quantidade 

de movimento, os termos de inércia e de pressão são muito inferiores aos termos de gravidade e 

atrito (e.g. rios com declive elevado). Nestes casos pode ser adoptada uma aproximação das 

equações de Saint-Venant, através do modelo de onda cinemática, que combina a equação 

continuidade (2.3) e a equação 2.6 em que os termos inércia e pressão foram desprezados (Singh, 

1996).  

0o f
AtritoGravidade

gAS gAS− =           2.6 

A utilização da equação da onda cinemática é útil para aplicações onde os efeitos de regolfo são 

insignificantes. Lighthill e Whitham (1955) mostraram que para inundações típicas, a influência da 

onda cinemática torna-se dominante à medida que a onda dinâmica decresce exponencialmente. 

 

2.4.3.3 Onda difusiva 

O modelo de onda difusiva considera o termo das forças de pressão, o trabalho realizado pelas forças 

da gravidade e o trabalho realizado pelas forças resistentes da equação da conservação da 

quantidade de movimento, mas despreza os termos da inércia (Bedient e Huber, 1988; Chow et al., 

1988). Isso faz com que o modelo seja aplicável quando as forças de pressão são importantes, mas 

as forças de inércia da aceleração local e convectiva são desprezáveis. O facto deste modelo 

considerar o termo da força de pressão permite ter em consideração os efeitos de jusante e a 

atenuação do efeito da onda. 

O modelo da onda difusiva considera a equação da continuidade (2.3) na sua forma integral, e uma 

forma simplificada da equação da conservação da quantidade de movimento (2.7). 

o f
AtritoGravidade

Pressão

hgA gAS gAS
x

∂
= −

∂
         2.7 

O modelo de onda cinemática e o modelo de onda difusiva são úteis para descrever a propagação da 

onda para jusante, quando o declive do canal é maior do que 0,01% e não há ondas de propagação 

para montante devido a perturbações, tais como: as marés, o escoamento dos afluentes, ou as 

operações em albufeiras. 

 

2.4.3.4 Onda difusiva com o termo da força de inércia local 

Um modelo intermédio entre a onda difusiva e a onda dinâmica completa resolve as equações da 

equações de Saint-Venant desprezando apenas a aceleração convectiva do termo da inércia, 

permitindo aumentar a estabilidade do passo de cálculo, e minimizar a representação física (Bates et 
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al., 2010). O modelo da onda difusiva com o termo de aceleração da inércia local considera a 

equação da continuidade (2.3) na sua forma integral, e uma forma simplificada da equação da 

conservação da quantidade de movimento (2.8). 

o f
AtritoGravidade

Aceleração local Pressão

Q hgA gAS gAS
t x

∂ ∂
+ = −

∂ ∂
       2.8 

 

2.4.3.5 Onda dinâmica completa 

O modelo de onda dinâmica completa considera as equações da continuidade e da conservação da 

quantidade de movimento completas, incluindo os termo da inércia (aceleração local e convectiva), 

permitindo o cálculo do escoamento ao longo do canal quando as forças de inércia e de pressão são 

importantes, tal como acontece nos troços de canal com inclinação suave e quando os efeitos de 

regolfo a jusante são significativos. O modelo da onda dinâmica, envolve a solução numérica das 

equações completas de Saint-Venant (2.3 e 2.4), e tem em consideração os efeitos de 

armazenamento da equação da continuidade, e os efeitos de atraso, atenuação e deformação nas 

variações do caudal e  da altura de água ao longo da direcção do escoamento e do tempo (Cunge et 

al., 1980; Bedient e Huber, 1988; Chow et al., 1988). 

O gradiente é normalmente maior no ramo ascendente do hidrograma de cheia do que no ramo 

descendente (Cunge et al., 1980; Bedient e Huber, 1988; Chow et al., 1988). Nos rios onde o efeito 

de jusante é importante, como é o caso, em geral, de troços de rio situados em áreas de pequeno 

declive, deve ser aplicado o modelo da onda difusiva ou da onda dinâmica completa. 

 

2.4.4 Dimensões do domínio 

Os modelos de inundação podem ser classificados, de acordo com a representação do processo de 

escoamento no espaço, em zero dimensões (0D), unidimensional (1D), bidimensional (2D), e 

tridimensionais (3D). O modelo mais simples para modelação de inundações é o 0D que não inclui 

qualquer lei da física de escoamentos (Woodhead, 2007). Em ambiente SIG é interceptado sobre o 

MDT, um plano horizontal correspondente a um determinado nível de água medido para estimar a 

superfície planar da água (Burg et al., 2008). 

No caso do escoamento principal ao longo do canal, podem ser adoptado: um modelo 1D 

considerando-se que as características do escoamento são constantes segundo o plano 

perpendicular à direcção principal do escoamento; um modelo 2D considerando-se que as 

características do escoamento são constantes segundo a direcção horizontal e perpendicular à 

direcção principal do escoamento; ou um modelo 3D, considerando-se que as características do 

escoamento variam nas três direcções. A passagem de modelos 1D para 2D e para 3D implica 

elevado custo computacional. No entanto, os avanços recentes nos métodos numéricos, o aumento 

da disponibilidade de dados topográficos com elevada resolução espacial e precisão, e a 
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disponibilidade de recursos computacionais com maior capacidade por menor custo, contribuíram 

para o aumento da aplicação de modelos 2D na modelação hidráulica de inundações. Podem existir 

casos, ainda, para os quais, embora seja importante a variação segundo a normal à direcção principal 

do escoamento, não é possível aplicar um modelo 3D devido ao tipo e a qualidade dos dados 

disponíveis para a construção e validação do modelo (Bates e Roo, 2000; Hunter et al., 2005a). A 

modelação de inundações utilizando modelos 3D tem sido até agora limitada à simulação de dados 

experimentais de laboratório e estudos de validação do modelo 3D em áreas pequenas.  

De acordo com estas razões, a modelação hidráulica de inundações tem sido tratada 

predominantemente com modelos 1D e 2D. A investigação tem avaliado abordagens que possibilitem 

reduzir a complexidade optando por modelos hidráulicos com códigos híbridos 1D e 2D de forma a 

combinar as melhores características de cada tipo de modelo para representar o escoamento em 

superfície livre no canal e na zona inundável (Bates e Roo, 2000; Vénere e Clausse, 2002; Bradbrook 

et al., 2004; Hunter et al., 2007). 

Os modelos hidráulicos de inundação beneficiam muito com a integração com os SIG para o pré-

processamento ou pós-processamento dos dados espaciais. 

No Quadro 2.4 são apresentados vários modelos computacionais aplicados em estudos de 

modelação de inundações, com diferente representação no espaço, nomeadamente 0D, 1D, 2D, 3D e 

combinações dos anteriores, e estimativas de tempo de cálculo. 

Quadro 2.4- Modelos computacionais de inundação, adaptado de Pender (2006) e Díez-Herrero et al (2008). 

Representação do domínio Modelos Tempo de cálculo 
0D ArcGIS 

MapInfo 
DeltaMapper 

 

Segundos 

Mike 11 
HEC-RAS 

Minutos 1D 

FLDWAV 
 

 

TUFLOW 

MikeFlood 

SOBEK 

LISFLOOD-FP 

FLO-2D 

TELEMAC 2D 

River2D 

Horas a dias 2D 

RMA2 
 

 

ANSYS Fluent 

TELEMAC 3D 

3D 

Delft3D- D-Flow  

Dias 

A selecção do modelo adequado deve ter em consideração: a escala do problema, os recursos 

computacionais disponíveis, o nível de detalhe pretendido, os dados disponíveis, as necessidades do 

utilizador, as restrições de tempo cálculo, e o custo do estudo. 
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2.4.4.1 Modelo 0D  

A modelação 0D é a abordagem de avaliação de inundações mais simples porque envolve a 

projecção num plano horizontal do nível de água calculado em secções transversais da linha de água, 

delimitando a zona inundável, através da intersecção com a superfície do terreno. As zonas com 

altitudes inferiores à superfície da água são, então, consideradas como zonas inundadas. Este 

método não realiza uma estimativa da direcção do escoamento na zona inundável e não calcula o 

volume de água transferido entre o canal e a zona inundável. Os programas de SIG como ArcGIS ®, 

MapInfo ®, DeltaMapper ®, entre outros, podem ser utilizados neste tipo de estudo.  

Em determinadas situações pode não ser necessário um modelo hidráulico para prever a extensão da 

inundação. Com base nas alturas de água medidas ao longo do rio, ou previstas com base na análise 

da frequência de inundação, pode-se realizar uma interpolação (Werner, 2001). Isso aproxima a onda 

de cheia com um plano ou uma série de planos, que são intersectados com o MDT para fornecer as 

previsões da extensão de inundação e da altura de água.  

Os resultados obtidos com o modelo 0D foram comparados com modelos hidrodinâmicos no Rio 

Meuse (35 km) tendo concluído, em certas situações, a aproximação por planos apresenta um 

desempenho quase tão bom como a modelação hidráulica (Bates e Roo, 2000). A avaliação de 

desempenho dos modelos foi realizada através da comparação com a extensão da inundação, obtida 

por imagem aérea, para a ponta de cheia (2700 m3s-1). Nas secções próximas das estações 

hidrométricas, onde a altura de água registada foi utilizada para controlo, a aproximação planar 

conseguiu uma exactidão em 81% dos pixeis correctamente previstos como molhados ou secos, em 

comparação com 85% para o modelo 2D de células de armazenamento (Bates e Roo, 2000). Para 

secções mais afastadas da estação hidrométrica a aproximação planar apresenta resultados menos 

positivos, e o modelo hidrodinâmico fornece os melhores resultados para todos os casos analisados, 

contudo essa diferença é marginal para algumas das situações. Verificou-se, ainda, a existência de 

áreas inundadas previstas que não se encontram conectadas hidraulicamente ao canal (Bates e Roo, 

2000). No entanto, em algumas circunstâncias este método pode ser útil, e fornece um nível de 

desempenho de referência que todos os modelos hidráulicos devem ultrapassar para serem 

considerados úteis. 

 

2.4.4.2 Modelo 1D 

Os modelos 1D utilizam as equações de Saint-Venant, completas ou simplificadas, para realizar uma 

simulação do escoamento. São modelos adequados para simular o escoamento em rios, onde a 

variação de parâmetros é representada numa única direcção 

As abordagens 1D procuram corrigir algumas perdas adicionais de energia (Knight e Shiono, 1996) e 

baseiam-se em subdividir o canal longitudinalmente para calcular o transporte em cada secção. Os 

códigos 1D são mais apropriados quando a largura da zona de inundação não é maior que três vezes 

a largura do canal principal do rio e a zona de inundação não está separada do canal por taludes 
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(Pender, 2006). Os códigos 1D são eficientes do ponto de vista computacional, contudo apresentam 

limitações quando aplicados ao escoamento na zona inundada, porque não são capazes de simular a 

difusão lateral da onda de inundação e de discretizar a topografia e apresentam subjectividade 

porque dependem da intervenção do utilizador para localizar e orientar as secções. 

O modelo hidráulico HEC-RAS é um dos modelos 1D mais populares na delimitação das zonas 

inundáveis fluviais. Trata-se de um modelo 1D que resolve as equações de Saint-Venant completas, 

por aplicação do método de diferenças finitas, permitindo simular o escoamento em superfície livre 

em regime permanente e em regime variável. A lei de resistência aplicada é a equação de Manning e 

a secção transversal de escoamento é considerada uma secção composta. A topografia do canal é 

caracterizada pelo resultado do levantamento topográfico de uma série de secções transversais ao 

longo do troço do canal em estudo. Para delimitar a zona inundável são calculadas as alturas de água 

nas secções transversais referidas. A cota da superfície livre é considerada constante na secção, 

pelo que a zona inundada é limitada pela intercepção da topografia do terreno com a superfície livre 

em cada secção e o resultado da interpolação entre os perfis das secções transversais. O modelo 

HEC-RAS permite facilmente a integração com um SIG através do software HEC-GeoRAS. 

 

2.4.4.3 Modelo híbrido 1D/2D 

As limitações dos modelos 1D podem ser superadas com modelos de ordem superior, mas existe um 

custo computacional elevado associado à simulação de um modelo hidráulico 2D e 3D. Assim, na 

investigação recente têm sido analisados modelos híbridos 1D/2D que procuram combinar o melhor 

de cada um destes modelos, aplicando um modelo 1D ao longo do canal e um modelo 2D na zona 

inundável (Bechteler et al., 1994; Estrela e Quintas, 1994; Romanowicz et al., 1996; Bates e Roo, 

2000; Vénere e Clausse, 2002; Yu e Lane, 2006).  

O modelo híbrido 1D/2D, normalmente, trata o escoamento no canal com as equações de Saint-

Venant 1D e representa o escoamento na zona inundável como 2D através do modelo de células de 

armazenamento (Cunge et al., 1980). A zona de inundável é discretizada em células e o escoamento 

entre células vizinhas, é calculado através da lei de resistência ou da lei de vazão de um 

descarregador, em função da diferença de altura de água entre células. 

A evolução tecnológica das fontes de dados topográficos permitiu utilizar no modelo 1D/2D um MDT 

com elevada resolução na zona inundável. A discretização das células de armazenamento como uma 

grelha de alta resolução (e.g. LISFLOOD-FP) permite compensar as simplificações utilizadas neste 

tipo de modelos e obter bons desempenhos nas estimativas (Bates e Roo, 2000).  

 

2.4.4.4 Modelo 2D 

Os modelos 2D consideram que a propagação da inundação ocorre simultaneamente nas duas 

direcções horizontais. Os modelos 2D não representem totalmente os processos complexos do 
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escoamento na região próxima de um canal de secção composta, mas conseguem obter certos 

aspectos destes processos. No desenvolvimento do modelo é assumido que esta informação é 

suficiente para reproduzir as características do escoamento que interessam para o problema em 

estudo numa determinada escala. Além disso, os modelos 2D também podem representar, mais 

facilmente, os efeitos de fronteira e, portanto, podem ser mais úteis para simular problemas, onde as 

alterações da extensão de inundação variam dinamicamente ao longo do tempo (Bates e Horritt, 

2005). 

Os modelos 2D incluem soluções completas das equações de Saint-Venant e soluções simplificadas 

(Nicholas e Walling, 1997; Bates et al., 1998). Na modelação hidráulica de inundações é 

recomendada a aplicação de modelos 2D baseados nas equações completas de Saint-Venant 

(Cunge, 2003), contudo, é necessário ter em consideração que na maioria dos casos, devido à 

escassez de dados de medições não é possível avaliar a quantidade de resultados produzidos pelo 

modelo hidráulico de inundação (Hunter et al., 2007; Dottori e Todini, 2012). As equações de Saint- 

-Venant podem ser discretizadas utilizando malhas estruturadas ou não, e até é possível permitir a 

deformação da malha. No entanto, o custo computacional e os problemas com a estabilidade 

numérica têm contribuído para a preferência por uma malha fixa. As malhas fixas, como apresentam 

um menor custo computacional, permitem a utilização de uma resolução espacial mais fina, que pode 

ser uma vantagem considerável, devido à complexidade da topografia na zona de inundação. 

 

2.4.4.5 Modelo 3D 

Os modelos hidrodinâmicos tridimensionais empregam as equações completas de Saint-Venant 

discretizadas nas três dimensões, em alguns casos acoplando ainda os modelos de turbulência. Esse 

tipo de modelação é aplicado nos estuários (Levasseur et al., 2007) e zonas costeiras (Liu et al., 

2007a), onde a componente vertical do escoamento é importante. O escoamento em rios com zonas 

inundáveis também apresenta características tridimensionais, principalmente quando ocorre o 

extravasamento do rio para a zona inundável, contudo o tratamento numérico compatível desses 

processos, especialmente o escoamento dinâmico superficial, com mudanças significativas na 

extensão do domínio, não é uma opção adequada para uma extensão superior a 1 km. 

Na simulação dinâmica do escoamento na zona inundável com modelos 3D é necessário introduzir 

algumas aproximações adicionais para lidar com as mudanças na horizontal e na vertical da extensão 

do domínio. Até à data nenhum dos métodos existentes oferece uma solução completa para este 

problema. Por exemplo, os modelos que utilizam uma malha deformável (Feng e Peric, 2003) podem 

sofrer problemas de estabilidade na dinâmica do escoamento em águas pouco profundas ao 

discretizar a malha na vertical. Se o número de camadas verticais da malha permanece fixo, então a 

razão entre a altura e a largura das células pode tornar-se distorcida quando a altura de água se 

aproxima de zero.  

Existem factores que limitam a modelação 3D tais como: o custo computacional, os problemas de 

exactidão na representação da superfície livre da água, a instabilidade numérica causada por 
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topografias complexas, a elevada turbulência, e o carácter transitório do limite da inundação (Wilson e 

Atkinson, 2003; Nicholas e McLelland, 2004; Rameshwaran e Naden, 2004; Hunter et al., 2007). 

 

2.4.5 Parâmetros do modelo  

A aplicação de um modelo hidráulico de inundação exige a especificação dos parâmetros do modelo 

e das condições de fronteira que definem adequadamente as características do domínio do 

escoamento a ser modelado. Como tal, os modelos de inundação requerem normalmente três tipos 

de dados fundamentais (Hunter et al., 2007): (i) dados topográficos para modelar a superfície e o 

terreno; (ii) uma estimativa do(s) valor(es) do coeficiente de resistência, no canal e nas zonas 

inundáveis, que pode ser fixo ou variar no espaço; e (iii) condições de fronteira e condições iniciais. 

Na modelação hidráulica de inundações é decisiva a qualidade dos dados utilizados na 

parametrização, calibração e validação. 

 

2.4.5.1 Topografia 

A cota topográfica do terreno é a variável que mais influencia o movimento da onda de cheia. A 

altitude do terreno é considerada como um dado de entrada crítico para o modelo hidráulico de 

inundação, porque controla o escoamento na zona de inundação. Para além da altitude, os dados 

utilizados na modelação hidráulica devem incluir os objectos que afectam o movimento da onda de 

cheia (Wilson, 2004). 

Quanto maior o detalhe utilizado na representação do terreno, isto é, maior resolução espacial, maior 

será a exactidão na estimativa da extensão da inundação. No entanto, a resolução espacial 

(horizontal e vertical) e a exactidão dos conjuntos de dados geográficos variam muito, e podem 

produzir grandes diferenças nos resultados da modelação hidráulica de inundações (Wilson, 2004). 

As variáveis hidráulicas, altura de água e velocidade do escoamento são extremamente sensíveis à 

topografia que é a base do modelo hidráulico de inundação (Wilson e Atkinson, 2003). Assim, é 

importante avaliar a adequação dos diferentes conjuntos de dados de altimetria disponíveis para os 

estudos de modelação de inundações. 

Até aos anos 80, a topografia era obtida através de levantamentos topográficos e/ou fotogrametria 

aérea analógica, sendo contudo, ambos os métodos dispendiosos e morosos. A alternativa era utilizar 

os dados extraídos de mapas topográficos normalmente a escalas pequenas e, como tal, com 

exactidão e resolução espacial reduzidas. Os dados LiDAR (Marks e Bates, 2000), a Interferometria 

Radar de Abertura Sintética - InSAR (Smith, 2002), e a fotogrametria digital permitiram ultrapassar o 

problema da disponibilidade de dados topográficos de alta resolução para modelação de inundações. 

Nos últimos anos, a topografia utilizada em vários estudos de modelação hidráulica de inundações 

tem sido obtida através de dados LiDAR (Bates, 2004; Md Ali et al., 2015). No entanto, é necessário 

processar os dados LiDAR antes de serem utilizados como dados de entrada no modelo hidráulico de 
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inundação (Cobby et al., 2003), para extrair da nuvem de pontos original apenas os que representem 

o terreno. Para realizar este processamento dos dados LiDAR existem vários algoritmos que 

permitem a extracção automática ou semi-automática de um MDT a partir de um MDS com origem no 

LiDAR. 

De acordo com vários estudos efectuados, o LiDAR é considerado como uma técnica de aquisição de 

informação geográfica de elevada resolução e exactidão, adequado à utilização na modelação 

hidráulica de inundações (Marks e Bates, 2000; Bates et al., 2003; Charlton et al., 2003; Cobby et al., 

2003; French, 2003; Haile e Rientjes, 2005; Mandlburger e Briese, 2007; Mason et al., 2007; Hunter 

et al., 2008). Na altimetria obtida por LiDAR, os dados podem ser recolhidos normalmente com uma 

resolução horizontal inferior a 1 m, uma exactidão vertical inferior a 0,15 m (RQEMQ) e uma taxa de 

recolha de dados até 90 km2 h-1 (Large e Heritage, 2009). 

Os dados LiDAR incluem, para além de dados sobre a topografia, outros níveis de informação sobre 

o terreno (por exemplo, edifícios e vegetação) e permitem a elaboração do Modelo Digital de 

Superfície (MDS). Os objectos presentes na superfície afectam o movimento da onda de cheia, e por 

isso é importante que sejam incluídos na modelação de inundações. Surgem várias questões para 

investigar: Quais as diferenças nos resultados da simulação do modelo hidráulico utilizando MDSe 

derivados de dados LiDAR e/ou de cartografia a escala grande? Qual o efeito da resolução espacial 

dos dados na estimativa da altura de água e da velocidade de escoamento? Qual a importância de 

utilizar o MDS em vez do MDT na modelação hidráulica do escoamento? 

Os vários estudos realizados para avaliar o efeito da resolução espacial, ainda não permitiram 

determinar a resolução óptima do MDT que deve ser utilizada no modelo hidráulico de inundação 

(Casas et al., 2006; Fewtrell et al., 2008; Fewtrell et al., 2011a). Apesar da utilização de dados LIDAR 

permitir obter a delimitação da zona inundável com grande exactidão, a ausência da batimetria 

detalhada do rio pode provocar erros na extensão da inundação de 15 - 20% (Cook e Merwade, 

2009).  

 

2.4.5.2 Coeficiente de resistência 

Os modelos hidráulicos para simulação de inundações exigem também a especificação do coeficiente 

de resistência ou parâmetro de rugosidade que, em teoria, pode ser indicado individualmente para 

cada célula da grelha. Embora estes valores possam ser estimados no campo com um elevado grau 

de precisão (Chow, 1988), tem sido muito difícil demonstrar que estes parâmetros de "base física" 

permitem previsões exactas do modelo hidráulico numa única simulação (Beven, 1989), por isso, o 

coeficiente de resistência é utilizado como um parâmetro de calibração. 

Na prática, a pré-determinação dos parâmetros do modelo em cada célula da grelha raramente é 

possível devido aos problemas de escala, por existirem diferenças entre a escala de medição, a 

escala do modelo e a escala de base utilizada nas descrições dos processos nos algoritmos, e ainda 

às limitações da experimentação (Beven, 2006). Assim, a calibração é normalmente realizada com o 

objectivo de identificar os valores empíricos para os coeficientes de resistência, de forma que o 
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modelo seja capaz de reproduzir os dados observados. Os parâmetros calibrados devem ser 

reconhecidos como valores que podem não representar a heterogeneidade da grelha de cálculo, e 

que não têm interpretação física fora do modelo onde foram calibrados (Beven, 2000). 

O coeficiente de resistência (n de Manning) é então considerado como um parâmetro de calibração 

que é ajustado para corrigir a incerteza de outras variáveis no processo de modelação hidráulica de 

inundações (Horritt, 2005; Hunter et al., 2005a). Apesar de o coeficiente de resistência variar ao longo 

da secção longitudinal da linha de água e na zona inundável, alguns estudos utilizam um único valor 

(Pappenberger et al., 2005) para a totalidade da secção longitudinal, adicionando incerteza. Da 

mesma forma, sendo muitos modelos hidráulicos calibrados para um determinado caudal, o 

coeficiente de Manning calibrado introduz incerteza no modelo, por ser variável para diferentes 

perímetros molhados, ou seja para diferentes caudais. 

A detecção remota e os mapas temáticos de ocupação e uso do solo podem ser utilizados como 

fontes de dados para representar a distribuição espacial do coeficiente de resistência (Mason et al., 

2003). Contudo, pode verificar-se uma considerável incerteza. Neste caso, e apesar da calibração ser 

a única forma de reduzir a incerteza sobre este parâmetro do modelo, até à data existem poucos 

dados disponíveis para as áreas urbanas. Apesar da ocorrência frequente de inundações urbanas, 

existem poucas observações de campo de inundações urbanas e uma reduzida monitorização destes 

eventos. 

Os valores típicos do coeficiente de Manning para leitos naturais e zonas inundáveis são 

apresentados na bibliografia (Acrement e Schneider, 1984; Chow, 1988; Van der Sande et al., 2003; 

Wilson e Atkinson, 2007; Schubert et al., 2008). Contudo, é crítica a selecção dos valores do 

coeficiente de resistência adequados para a modelação hidráulica de inundações (Khatibi et al., 

1997). Os mapas de ocupação e uso do solo podem ser transformados em mapas de coeficiente de 

resistência de acordo com os valores determinados empiricamente a partir da literatura para as 

diferentes tipologias de ocupação e uso do solo. Esses valores padrão de coeficiente de resistência 

são geralmente considerados como uma referência e os valores calibrados serão adequados 

especificamente para um modelo e uma escala. Outra alternativa é criar um coeficiente de resistência 

médio, calculado com base em factores de ponderação em função das áreas características de um 

determinado coeficiente de resistência (Wilson, 2004). 

Muito trabalho empírico foi realizado na investigação da resistência ao escoamento de diferentes 

tipologias de uso do solo nas zonas inundáveis. O trabalho de investigação incluiu experiências de 

laboratório, em que são utilizadas varas rígidas ou tiras de alumínio para representar a vegetação 

(Sellin et al., 2003), e vegetação real, tal como relva submersa (Wilson e Horritt, 2002), vários tipos de 

vegetação aquática (Stephan e Gutknecht, 2002) e até mesmo árvores (Kouwen e Fathi-Moghadam, 

2000). Com base no trabalho experimental, foram obtidas relações analíticas e numéricas para 

estimar os valores de coeficientes de resistência relativos à vegetação presente nas zonas 

inundáveis. O estabelecimento de um coeficiente de resistência efectivo requer um conhecimento da 

vegetação presente na zona inundável e, por isso, depende da disponibilidade de dados espaciais 

com detalhe suficiente e também de informação sobre a vegetação potencial (Werner et al., 2005). 
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Na modelação hidráulica, a comparação com experiências, em laboratório, mostra deficiências na 

estimativa dos coeficientes de resistência (Wilson, 2004), e os processos de calibração e validação 

dos modelos serão sempre necessários antes que estes possam realizar estimativas com incerteza 

controlada (Sellin et al., 2003). 

De uma forma geral na modelação hidráulica de inundações em zonas urbanas é calibrado o 

coeficiente de resistência para as observações do limite de inundação (Fewtrell et al., 2008). Os 

valores do coeficiente de resistência são responsáveis por uma variedade de objectos e de processos 

que não são explicitamente representados no modelo hidráulico. Por isso, é necessário analisar a 

sensibilidade do modelo às alterações do coeficiente de resistência (Fewtrell et al., 2008). 

A selecção dos coeficientes de resistência adequados para os modelos hidráulicos é difícil e por isso 

é reconhecido que os coeficientes de resistência nas zonas inundáveis têm uma considerável 

incerteza associada (Horritt e Bates, 2001b). Além disso, os resultados dos modelos hidráulicos de 

inundação são função da escolha dos coeficientes de resistência. Os problemas do coeficiente de 

resistência resultam da falta de fontes de dados para definir a variação espacial do coeficiente de 

resistência; da resolução espacial, que muitas vezes é grosseira, dos dados e da utilização de um 

valor médio de coeficiente de resistência constante em toda a área de modelação.  

A parametrização do coeficiente de resistência nas zonas urbanas através da calibração do valor 

para as observações das condições hidráulicas, pode levar a obter valores extremamente elevados e 

que não correspondem à realidade (Haider et al., 2003; Yu e Lane, 2006). Fewtrell et al. (2008) 

estudaram o efeito da escala nos resultados de um modelo hidráulico aplicado às inundações 

urbanas, para um conjunto de 30 simulações com o coeficiente de resistência uniforme no espaço, 

variando entre 0,01 e 0,1, e considerando diferentes valores de resolução espacial (2, 4, 8, e 16 m). 

Numa resolução espacial mais grosseira (16 m), os caminhos de escoamento são alterados 

significativamente, por isso a calibração numa gama de valores realistas não resolve as diferenças 

das alturas de água previstas nos pontos de controlo (Fewtrell et al., 2008). Outros autores 

verificaram que a utilização de valores substancialmente mais elevados no coeficiente de resistência 

permite obter, para resoluções grosseiras, valores melhores na avaliação de desempenho global do 

modelo, mas não descrevem a evolução temporal da inundação (Yu e Lane, 2006). 

Numa resolução mais grosseira o valor óptimo do coeficiente de resistência é significativamente 

reduzido e a forma do hidrograma não sugere uma melhoria significativa no desempenho do modelo 

para valores elevados do coeficiente de resistência (Fewtrell et al., 2008). Estes resultados são 

semelhantes aos obtidos por Yu e Lane (2006), e sugerem a possibilidade da introdução de valores 

de coeficiente de resistência espacialmente distribuídos, aumentando o número de parâmetros de 

calibração. 

Na  falta de registos de observações de inundações urbanas existe a necessidade de se efectuar um 

conjunto de simulações para uma gama de valores de coeficientes de resistência e realizar uma 

análise de sensibilidade desses valores (Hunter et al., 2008). A calibração do coeficiente de 

resistência permite reduzir a incerteza sobre os parâmetros do modelo e ajustar as previsões do 

modelo às observações. 
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Hunter et al. (2008) apresentaram uma análise de sensibilidade de 13 valores do coeficiente de 

Manning, dentro de um intervalo fisicamente aceitáveis, em zona urbana sobre um MDT obtido a 

partir de dados LIDAR. Os valores atribuídos aos coeficientes de resistência para zonas verdes e 

arruamentos estavam dentro do intervalo 0,015 m-1/3s (solo nu) e 0,075 m-1/3s (relvado e arbustos 

densos) com o incremento de 0,005 m-1/3s, e para arruamentos estavam dentro do intervalo 0,008    

m-1/3s - 0,02 m-1/3s com o incremento de 0,001 m-1/3s (Hunter et al., 2008). Este estudo não apresenta 

um grande número de simulações, quando comparado com a análise de sensibilidade dos modelos 

hidráulicos ao coeficiente de resistência utilizando o método de Monte Carlo (Aronica et al., 2002), 

mas foi considerado suficiente para analisar a distribuição da resposta do seis modelos hidráulicos de 

inundação utilizados. Por sua vez, permitiu concluir que para o mesmo valor de coeficiente de 

resistência os modelos apresentam resultados de estimativa da altura de água diferentes.  

Alguns estudos mostram que os dados LiDAR podem ser utilizados na determinação da distribuição 

espacial dos coeficientes de resistência (Cobby et al., 2003; Mason et al., 2003), mas outros referem 

que a utilização de dados espaciais da cobertura do solo é mais adequada para obter o valor dos 

coeficientes de resistência. Wilson e Atkinson (2007) apresentam um método, através do qual a 

cobertura da superfície terrestre, obtida através de imagens de satélite Landsat TM, pode ser utilizada 

para obter um mapa de coeficientes de resistência, que pode ser incorporado em modelos hidráulicos 

de inundação. Mason et al. (2003) estimaram a distribuição espacial dos coeficientes de resistência, 

com base nas alturas da vegetação obtidas a partir de dados LiDAR, para aplicação do modelo 

TELEMAC-2D. No entanto, não foi provado de que a altura da vegetação fosse suficiente para a 

estimava correcta dos coeficientes de resistência, para a modelação hidráulica de inundações. 

Fewtrell et al. (2008) utilizaram um coeficiente de resistência uniforme (0,035), resultante do valor 

médio da rugosidade da superfície na área de estudo, em vez de um coeficiente de resistência 

espacialmente distribuído baseado na classificação da ocupação e uso do solo com resoluções 

grosseiras que introduz incerteza. 

Straatsma e Baptist (2008) utilizaram a combinação de imagens multiespectrais e dados LiDAR para 

parametrizar o coeficiente de resistência da vegetação num pequeno troço do Rio Waal (Holanda). A 

distribuição espacial do coeficiente de resistência teve um impacto reduzido na estimativa da altura 

de água (cerca de 0,5 cm). No entanto, verificou-se que a elevada resolução espacial dos dados 

utilizados na parametrização do coeficiente de resistência, em áreas com vegetação, contribui para 

melhorar a estimativa da velocidade de escoamento. 

Di Baldassarre et al.(2009) efectuaram uma análise de sensibilidade que possibilitou investigar a 

capacidade de utilizar duas imagens de satélite, com resoluções diferentes (25 m e 150 m), para 

calibrar os coeficientes de resistência no modelo hidráulico de inundação. Os resultados do estudo 

mostraram que os parâmetros óptimos do modelo hidráulico para simulação de inundações 

dependem da resolução da imagem utilizada e do procedimento utilizado para delimitar a extensão da 

inundação. 

As imagens aéreas ou de satélite de elevada resolução espacial (4m) permitem obter mapas de 

ocupação de solo detalhados e produzir mapas de coeficientes de resistência distribuídos no espaço 
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(Van der Sande et al., 2003). No entanto, a utilização de um coeficiente de resistência distribuído no 

espaço tem um efeito reduzido na altura de água e muito limitado na extensão de inundação, mas 

não é desprezável o seu efeito no tempo inicial de inundação e no tempo para a máxima altura de 

água (Wilson e Atkinson, 2007). 

 

2.4.5.3 Hidrograma de cheia 

As condições de fronteira do escoamento, internas e externas ao domínio do modelo, podem ser 

representadas através de dados quantitativos das estações hidrométricas, que se encontram 

disponíveis sob a forma de séries temporais de alturas de água e/ou caudal (Hunter et al., 2007). 

Apesar de existir uma cobertura de redes de monitorização, na maioria dos países europeus e da 

relativa facilidade de obter os dados, a medição dos caudais de inundação está sujeita aos erros e/ou 

ausência dos valores da profundidade do rio, da velocidade, e das alterações do leito. 

Na modelação hidráulica de inundações, o caudal é considerado como uma das variáveis de entrada 

com maior incerteza no mapeamento das zonas inundáveis (Pappenberger et al., 2006). As curvas de 

vazão utilizadas para estimar o caudal da estação hidrométrica podem ter um desvio até 10% para o 

caudal médio e até 40% para o caudal de ponta de cheia (Di Baldassarre e Montanari, 2009). 

A incerteza nas curvas de vazão é transferida para o caudal de ponta de cheia utilizado no modelo 

hidráulico e, consequentemente, tem efeito nas estimativas da altura de água e da extensão da 

inundação (Schmidt, 2002; Parodi e Ferraris, 2004; Bales e Wagner, 2009). Por outro lado, quando a 

modelação hidrológica é utilizada para obter o caudal de ponta de cheia, a incerteza resulta dos 

dados da precipitação, da densidade da rede udométrica, do tipo do modelo hidrológico (agregado, 

semi-distribuído ou distribuído; fisicamente baseado ou conceptual), dos parâmetros de topografia, e 

de outros parâmetros do modelo, como o solo e a ocupação e uso do solo (Hossain et al., 2004). 

 

2.4.6 Calibração e validação do modelo 

A modelação computacional ajuda a melhorar o conhecimento dos fenómenos naturais, 

transformando-os numa representação digital que permite uma análise quantitativa e qualitativa. A 

modelação computacional das inundações urbanas com a resolução numérica da formulação 

matemática dos fenómenos envolvidos gera discrepância entre o modelo e a realidade. O processo 

de ajustamento dos parâmetros, de forma a melhorar o desempenho do modelo, é definido como 

calibração do modelo. A validação do modelo é a comparação dos resultados do modelo com os 

registos obtidos de forma independente a partir de observações no sistema natural e não aplicados 

na validação. Os modelos hidráulicos de inundação, independentemente da sua complexidade, 

necessitam de uma calibração-validação para determinar a qualidade e o grau de confiança dos 

resultados produzidos (Lane e Richards, 2001; Refsgaard, 2001; Cunge, 2003; Horritt, 2005). 
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A realização da análise de sensibilidade dos parâmetros do modelo, proporciona o conhecimento da 

influência do parâmetro sobre a resposta do modelo. A identificação dos parâmetros mais sensíveis 

ajuda na escolha dos parâmetros que devem ser utilizados na calibração do modelo. 

Para a calibração e validação do modelo hidráulico de inundação é fundamental a disponibilidade de 

registos de estações hidrométricas e imagens de satélite ou aéreas do período do evento de 

inundação (Hunter et al., 2007). Tradicionalmente, os modelos têm sido calibrados e validados 

utilizando os níveis de altura de água de estações hidrométricas a jusante (Gee et al., 1990; Bates et 

al., 1992; Bates et al., 1998; Hunter et al., 2005a; Trigg et al., 2009). Vários autores têm avaliado as 

estimativas do modelo hidráulico de inundação, de uma forma mais rigorosa, utilizando mapas da 

extensão da inundação obtidos através de várias fontes como o levantamento do limite pós-evento 

(Dutta et al., 2000; Romanowicz e Beven, 2003; Neal et al., 2011), fotografias aéreas (Overton, 2005; 

Yu e Lane, 2006; Neal et al., 2011), dados de Radar de Abertura Sintética (SAR) (Bates e Roo, 2000; 

Horritt et al., 2001; Brivio et al., 2002; Wilson, 2004; Bates et al., 2005a; Di Baldassarre et al., 2009; 

Mason et al., 2010) e dados LiDAR pós-evento de inundação (Lane et al., 2003). As imagens do 

satélite TerraSAR-X são adequadas para a detecção de inundações urbanas devido à sua alta 

resolução espacial (3 m) (Mason et al., 2010). Mason et al. (2010) desenvolveram um algoritmo para 

detecção de inundações urbanas a partir de uma imagem TerraSAR-X e obtiveram uma exactidão de 

76% na classificação dos pixeis inundados. 

Os dados da altura de água máxima não permitem testar a capacidade do modelo hidráulico de 

inundação para simular a dinâmica da inundação. Os dados recolhidos nas estações hidrométricas 

constituem informação sobre a evolução do evento de inundação no tempo, mas não representam a 

distribuição espacial da zona inundável. O levantamento pós-evento de depósitos de lixo e 

sedimentos arrastados até ao limite máximo da inundação, através de trabalho de campo, pode 

apresentar dificuldades de interpretação e provocar confusão na delimitação da zona inundada. Os 

dados utilizados na calibração e validação do modelo são, portanto, de algum modo limitados em 

termos de cobertura espacial e temporal e apresentam incerteza (Hunter et al., 2007).  

A falta de registos para calibração e validação é o maior obstáculo ao desenvolvimento de modelos 

de inundação. Para desenvolver progressos neste domínio é necessário efectuar uma campanha de 

medições das inundações, utilizando todas as tecnologias de sensores disponíveis (Hunter et al., 

2007). Nas zonas urbanas não existe rede de monitorização de inundações, por isso a população 

afectada deve ser sensibilizada para filmar e/ou fotografar os eventos de inundação, de forma a 

contribuir para o aumento dos dados necessários para a calibração dos modelos. 

Na modelação hidráulica de inundações, o coeficiente de resistência ao escoamento é utilizado na 

calibração (Hunter et al., 2005a). No processo de calibração devem ser atribuídos valores ao 

coeficiente de resistência fisicamente justificados (Mason et al., 2003). O coeficiente de resistência é 

função da cobertura do solo, que é normalmente obtida através da classificação de imagens aéreas 

ou de satélite. Os coeficientes de resistência, no canal e na zona inundável, são alterados para 

optimizar o ajustamento entre os registos e os resultados da extensão de inundação e da altura de 

água estimados pelo modelo (Horritt e Bates, 2002; Hunter et al., 2005a; Bates et al., 2006).  



Capítulo II 

34 

A avaliação do desempenho do modelo hidráulico de inundação é obtida através de medidas que são 

definidas como medidas de ajustamento dos resultados das simulações aos registos de dados 

obtidos. Vários autores (Bates e Roo, 2000; Horritt e Bates, 2001b; Aronica et al., 2002; Horritt et al., 

2007; Schumann et al., 2009; Schubert e Sanders, 2012) adoptaram na validação dos modelos 

hidráulicos de inundação um método discreto de correspondência com base na separação de células 

em categorias binárias (molhado ou seco). Este método exige que os dados sejam divididos em 

categorias distintas separadas por limites bem definidos, um processo que só pode ser aplicado com 

sucesso, quando o grau de confiança nos dados é elevado.  

A medida de desempenho do modelo hidráulico é, muitas vezes, baseada no grau de sobreposição 

entre as duas extensões, a estimada pelo modelo e a observada. Estas medidas de desempenho 

variam entre 0, quando não existe sobreposição de nenhuma célula entre os resultados da previsão 

das zonas inundáveis obtidas pela aplicação do modelo com a delimitação da zona inundada 

observada, e 1 quando existe uma sobreposição total das células entre os resultados do modelo de 

inundação e da delimitação observada. 

A comparação entre a extensão de inundação calculada pelo modelo e a observada é conseguida 

através da análise da área correctamente classificada como seca ou molhada contra a área 

classificada incorrectamente. A medida de desempenho F(1), foi utilizada anteriormente por vários 

autores (Bates e Roo, 2000; Horritt e Bates, 2001b; Aronica et al., 2002; Wilson, 2004; Horritt et al., 

2007; Schumann et al., 2009; Schubert e Sanders, 2012), e é expressa através da equação 2.9: 

1
obs calc

obs calc

A AF
A A

〈 〉 ∩
=

∪
          2.9 

onde: 
Aobs – conjunto de pixeis observados como inundados; 
Acalc - conjunto de pixeis calculados pelo modelo como inundados.  
 

Esta medida penaliza tanto a sobre-estimação como a sub-estimação da inundação pelo modelo. A 

equação 2.9 pode ser escrita, em termos mais gerais, através da equação 2.10, como 
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onde P iD1M1 toma o valor de 1 para as células classificadas como inundadas, nos dados observados e 

calculados, P i
D0M1 toma o valor de 1 para as células observadas, como secas, mas calculadas como 

molhadas, e o Pi
D1M0 toma o valor de 1 nas células observadas como molhadas, mas calculadas como 

secas. A medida foi alterada para penalizar adicionalmente sobre-estimação da extensão da 

inundação pelo modelo, e expressa-se através da equação 2.11: 
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O estudo efectuado por Mason et al. (2009) mostrou que existem vantagens na utilização de uma 

medida de desempenho baseada nas alturas de água em vez de utilizar a classificação das células 

em secas e molhadas obtida com base em imagens aéreas ou de satélite. Werner et al. (2005) 

demonstraram que a distribuição das observações da altura de água fornecem uma medida melhor 

de desempenho do modelo hidráulico de inundação do que a extensão de inundação, através dos 

registos de altura de água, durante o evento de inundação. Na validação do modelo hidráulico de 

inundação, pode também ser associada a incerteza da extensão da área inundada, através de mapas 

de incerteza de inundação que mostram a probabilidade de cada célula ser inundada para um evento 

com determinada magnitude (Aronica et al., 2002; Pappenberger et al., 2005; Mason et al., 2007; 

Schumann et al., 2008; Schumann et al., 2009). 

Na avaliação do desempenho do modelo hidráulico de inundação com base na altura de água, têm 

sido utilizados vários critérios: o coeficiente de determinação (r2), o índice de concordância de 

Willmott, o coeficiente de eficiência de Nash e Sutcliffe (NSE), e a Raiz Quadrada do Erro Médio 

Quadrático (RQEMQ). 

O coeficiente de determinação (r2) é o quadrado do coeficiente de correlação de Pearson e descreve 

a proporção da variância total da série de registos que pode ser explicada pelo modelo, e calcula-se 

através da equação 2.12. O r2 é insensível a diferenças aditivas e proporcionais entre os resultados 

das simulações e os valores registados. Os valores elevados de r2 podem ser obtidos mesmo quando 

o modelo simula valores consideravelmente diferentes em magnitude e variabilidade (Legates e 

McCabe, 1999). É expresso pelo quadrado da razão entre a covariância e a multiplicação dos desvios 

padrões da série registada e da série simulada.  
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Onde: 
Pi - elemento da série de valores simulados;  
Oi - elemento da série de valores registados;  

P - média da série de valores medidos;  

O - média da série de valores simulados. 

O Índice de Concordância de Willmott (d), expresso através da equação 2.13, procurou ultrapassar a 

insensibilidade das medidas baseadas em correlação às diferenças entre as médias e variâncias dos 

registados e dos resultados da simulação (Willmott, 1981). Representa a razão entre o desvio 

quadrado médio e o “erro potencial”. O “erro potencial” é definido como a soma dos quadrados das 

diferenças absolutas entre os valores simulados, a média dos valores registados e os valores 

registados e representa o maior valor que se pode obter para cada par de valores 

registados/simulados. No entanto, é sensível aos valores extremos porque utiliza as diferenças 

quadradas. 
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O coeficiente de eficiência de Nash e Sutcliffe (NSE), tal como o coeficiente de determinação, indica a 

percentagem da variância dos dados observados que é explicada pelos resultados da simulação 

(Nash e Sutcliffe, 1970), e expressa-se através da equação 2.14. Fisicamente, o NSE é a razão entre 

o Desvio Quadrado Médio (DQM) e a variância dos valores da série de registos, subtraído da 

unidade. Se o quadrado das diferenças entre os resultados da simulação e os valores registados é 

tão grande como a variabilidade dos dados registados, então NSE=0 (a média é melhor resultado do 

que os resultados da simulação) se a exceder então NSE<0 (ou seja a média é melhor previsor do 

que a simulação). Este índice representa uma melhoria sobre o coeficiente de determinação porque é 

sensível às diferenças na média e variância dos valores registados e dos resultados da aplicação do 

modelo. Contudo, devido às diferenças quadradas, NSE, é mais sensível a valores extremos. 
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Para além destas medidas adimensionais que fornecem uma avaliação relativa do comportamento do 

modelo é também apropriado quantificar o erro nas unidades da variável. Essas medições, ou 

medições de erro absoluto incluem o DQM e a Raiz Quadrada do Erro Médio Quadrático (RQEMQ), 

que descreve a diferença entre o resultado da simulação e os valores registados nas unidades da 

variável. O grau de excedência da RQEMQ em relação ao DQM é um indicador da quantidade de 

outliers que existem nos dados. O RQEMQ expressa-se através da equação 2.15: 
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A avaliação conjunta da RQEMQ e do NSE é recomendada, porque permitem captar aspectos 

distintos de desempenho do modelo com o objectivo de ajustar os resultados das simulações com os 

dados registados (Ritter e Muñoz-Carpena, 2013). Esta metodologia integra os critérios de 

ajustamento e a análise da significância estatística que permite obter a distribuição da probabilidade 

do indicador de desempenho. O RQEMQ quantifica o erro de estimativa do modelo, nas unidades da 

variável (altura de água). A avaliação quantitativa do desempenho do modelo baseada na 

probabilidade de ajustamento é definida como (Ritter e Muñoz-Carpena, 2013): muito boa (NSE = 

0,900 - 1,000); boa (NSE = 0,80 - 0,899); aceitável (NSE = 0,65 - 0,799); e insatisfatória (NSE < 0,65). 
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2.5 Modelação digital da superfície  

2.5.1 Considerações gerais 

O MDT é um conjunto de dados, em suporte numérico, que, para uma zona, permite associar a 

qualquer ponto definido sobre o plano um valor correspondente à sua altitude (Matos, 2008). 

O objectivo da utilização do MDT condiciona as qualidades próprias que o modelo deve possuir. 

Assim, para utilização na modelação hidráulica de inundação devem ser consideradas a resolução 

espacial ou tamanho da célula e a exactidão vertical. 

A representação numérica realista do terreno tem um papel fundamental nos processos de 

modelação do terreno, incluindo o escoamento superficial (Hutchinson e Gallant, 2000). Actualmente, 

os modelos de simulação em conjunto com software SIG permitem o estudo e o desenvolvimento de 

modelos avançados de análise da superfície terrestre. Portanto, a representação da superfície do 

terreno é um aspecto importante na modelação destes processos. A evolução do conhecimento na 

modelação da superfície de terreno tem-se focado nos métodos para criação e interpretação do MDT, 

e a sua relação com o contexto geral da modelação digital do terreno (Hutchinson e Gallant, 2000). A 

Figura 2.2 apresenta as principais ligações entre as tarefas associadas à modelação digital do 

terreno, particularmente, a interacção entre a criação do MDT e a interpretação do MDT, num 

contexto de várias aplicações. A questão da resolução espacial do MDT surge nos vários pontos 

deste esquema. A escala da fonte dados deve orientar a escolha da resolução espacial do MDT 

criado, e a escala de interpretação do MDT deve ser combinada com a escala das aplicações.  

 
Figura 2.2 - Principais tarefas associadas à modelação digital do terreno, adaptado de Hutchinson and Gallant 

(2000). 

 



Capítulo II 

38 

2.5.2 Dados LiDAR 

O Light Detection And Ranging (LiDAR) ou Airborne Laser Scanning (ALS) ou Varrimento Aéreo por 

Laser é uma tecnologia de detecção remota óptica que permite determinar a distância ao objecto ou à 

superfície através da utilização de um impulso de laser. O desenvolvimento desta tecnologia tem 

ocorrido no contexto da modelação da superfície terrestre, para a criação de MDS e MDT (Sithole e 

Vosselman, 2004). O resultado de um voo LiDAR é uma nuvem irregular 3-D de pontos (X, Y, Z) com 

grande densidade e que descreve com exactidão a forma da superfície terrestre (Habib et al., 2004).  

A investigação e o desenvolvimento da tecnologia LiDAR para a recolha de dados topográficos 

iniciaram-se na década de 80 (Krabill et al., 1984). Os sistemas comerciais de Varrimento Aéreo por 

Laser iniciaram o seu funcionamento em meados da década de 90 (Pfeifer e Briese, 2007), e hoje em 

dia continua a ser uma área de investigação e desenvolvimento. Na última década existiu um 

aumento significativo da utilização de dados LiDAR para a geração de MDT, porque foram 

desenvolvidos sistemas de recolha de dados LiDAR mais precisos (Sithole e Vosselman, 2003). 

Kraus e Pfeifer (1998) demonstraram a possibilidade da utilização dos dados LiDAR para gerar um 

MDT. O LiDAR apresenta-se como uma das técnicas mais comuns para determinar valores de 

altitude em zonas inundáveis em projectos que envolvam uma análise custo/benefício, devido à boa 

relação entre o custo de produção e a exactidão (Priestnall et al., 2000). O sistema LiDAR permite a 

recolha rápida de dados de altitude com uma exactidão (RQEMQ) de 15 centímetros na vertical e de 

20 centímetros na horizontal (RQEMQ) o que é adequado para a modelação de inundações (Cobby 

et al., 2001; Bates, 2004; Néelz e Pender, 2006; FEMA, 2007). 

Os dados LiDAR são fornecidos frequentemente numa grelha 1×1 m2, contudo também são utilizadas 

resoluções mais altas (Nelson et al., 2009; Wilson, 2012), quando o volume de dados e o tempo de 

processamento não são um problema (Wolf  e Dewitt, 2000). O principal produto dos dados LiDAR é 

uma nuvem de pontos 3D, a partir da qual obtém o MDS por interpolação. A modelação da superfície 

terrestre, a partir de dados LiDAR, tem sido abordada por vários autores (Lohr, 1998; Lloyd e 

Atkinson, 2002; Wack e Wimmer, 2002; Hodgson et al., 2005; Aguilar e Mills, 2008; Liu, 2008; Sailer 

et al., 2014).  

Os dados LiDAR contêm sinais de retorno de objectos artificiais (edifícios, postes telefónicos, linhas 

de energia, e pontes), ou até mesmo aves que têm de ser removidos para criar o MDT. A filtragem do 

MDS permite remover os objectos indesejados da superfície do terreno para obter o MDT. Vários 

métodos de filtragem (2.5.3) foram desenvolvidos para classificar ou separar os dados LiDAR 

referentes à superfície do terreno daqueles que correspondem a objectos presentes na superfície do 

terreno. No entanto, nenhum dos métodos é robusto, funcionando melhor em certas condições do 

que noutras, dependendo dos algoritmos (Romano, 2004). Como a edição manual dos resultados da 

filtragem é, em geral, necessária (Chen et al., 2007), é ainda preciso desenvolver algum trabalho para 

melhorar o desempenho dos algoritmos de filtragem dos dados LiDAR, nomeadamente em áreas 

urbanas onde a complexidade da superfície terrestre é muito variada. Neste contexto, a extracção de 

objectos usando dados LiDAR, como edifícios em zonas urbanas (Maas e Vosselman, 1999) e de 

vegetação tem sido também objecto de aturada investigação. 



Síntese de conhecimentos 

 39

O LiDAR é mais indicado que a fotogrametria digital para a criação do MDT devido a duas razões 

(Meng et al., 2010): i) a estrutura da vegetação pode ser determinada devido ao LiDAR penetrar a 

vegetação e criar vários retornos para um mesmo pulso laser (Raber et al., 2002; Meng et al., 2009); 

e ii) permite criar um MDT, mesmo em regiões de vegetação densa devido aos vários retornos 

(Baltsavias, 1999). O LiDAR é mais favorável que a fotogrametria digital para a criação automática de 

MDS na medida em que a superfície gerada pela tecnologia LiDAR é mais regular (melhor qualidade 

interna) que a superfície gerada por correlação automática das imagens. 

Existem muitas variáveis que contribuem para a exactidão do MDT obtido a partir de dados LiDAR. 

Entre estas, e para além das características do sistema de varrimento utilizado, a densidade de 

amostragem dos dados LiDAR tem um contributo significativo para o erro vertical (Hodgson et al., 

2005). No entanto, a morfologia do terreno e a cobertura do solo, devido ao seu efeito no 

desempenho do processo de filtragem para transformar o MDS no MDT, devem ser referidos como 

outros factores que influenciam a exactidão final do MDT. Ao contrário das últimas duas variáveis, a 

densidade de amostragem representa uma parte significativa dos custos do levantamento dos dados 

LiDAR (Raber et al., 2007). O preço varia entre cerca de 7 €/km2 e os 25 €/km2 (Setembro de 2015), 

respectivamente para 1 ponto/m2 e 8 pontos/m2, segundo a informação disponibilizada em Setembro 

de 2015 (IMAO, 2015). A maioria dos trabalhos sobre a avaliação de erro dos dados LiDAR 

mostraram que a exactidão do MDT é significativamente dependente da densidade de pontos, do 

método de interpolação, da topografia, bem como da resolução espacial (Gonçalves, 2006; Kraus e 

Karel, 2006; Kraus et al., 2006; Su e Bork, 2006; Liu et al., 2007b; Aguilar et al., 2010; Guo et al., 

2010). 

Sendo necessário estabelecer medidas de exactidão dos dados LiDAR em condições operacionais, 

tem-se verificado uma tendência crescente para apresentar métodos estatísticos robustos e não-

paramétricos para estimar a exactidão do MDT em terreno não-aberto, onde a distribuição do erro, 

geralmente, não segue a distribuição normal (Aguilar e Mills, 2008; Höhle e Höhle, 2009). O 

Varrimento Aéreo por Laser exige boa reflectividade da superfície terrestre, sem a qual podem surgir 

áreas sem medições. Estas ausências de medições, que podem também resultar de obstruções 

devido a objectos e sua filtragem, obrigam à realização de um procedimento de interpolação. O 

correspondente à área sem medições, em relação a toda a área de trabalho, é geralmente conhecido 

como completude do MDT, e pode ser utilizado como um parâmetro muito importante para a 

verificação da qualidade do MDT. Por exemplo, as orientações da Federal Emergency Management 

Agency (FEMA, 2007) indicam como tolerância 5% de dados vazios e uma distância entre pontos de 

5m para a criação do MDT em formato grelha para mapeamento das zonas inundáveis.  

Os métodos utilizados para preenchimento dos vazios podem produzir um erro que não deve ser 

desprezado (Smith et al., 2005). Este erro, entre outros factores, resulta da propagação do erro dos 

dados da amostra para pontos interpolados e também do método de interpolação utilizado (Aguilar et 

al., 2005) mas, acima de tudo da morfologia do terreno. Aguilar et al. (2010) desenvolveram um 

modelo híbrido teórico-empírico para modelar o erro dos MDT gerados a partir de dados LiDAR, que 

pode ser útil, no sentido prático, quando é aplicado em terreno não-aberto, onde as áreas sem 
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medições podem surgir devido à falta de penetração do feixe de laser através da vegetação. Neste 

estudo foi analisada a relação entre a exactidão do MDT gerado a partir de dados LIDAR, a 

densidade de amostragem de dados LiDAR, a morfologia do terreno e o método de interpolação 

(Aguilar et al., 2010). O declive do terreno e da densidade de amostragem foram incorporados na 

componente empírica, resultando numa boa concordância entre as estimativas e os dados 

observados (R2 de 0,986, p <0:001).  

É necessário desenvolver maiores esforços para determinar o volume mínimo de dados para 

aplicações específicas dos MDT, embora exista uma tendência crescente para recolher grandes 

volumes de dados (Aguilar et al., 2010). Na maioria dos casos, é preferível ter um MDT optimizado e 

adaptado às necessidades dos utilizadores, em vez de ter uma grande quantidade de dados, que 

será mais difícil de processar. No caso particular dos dados LiDAR, deve ser destacado que as 

resoluções mais altas requerem geralmente um aumento de custos do levantamento dos dados 

LiDAR (por exemplo, um sensor com uma maior taxa de retorno, uma baixa altitude do voo, um 

ângulo de varrimento mais estreito, e por isso mais linhas de voo para cobrir a mesma área). 

 

2.5.3  Algoritmos de filtragem 

A filtragem dos dados LiDAR pode ser definida como um processo que possibilita distinguir e separar 

objectos e pontos na superfície do terreno. A maioria dos algoritmos de filtragem permite classificar os 

dados em duas categorias: pontos terreno e pontos não-terreno (Sithole e Vosselman, 2004). A 

maioria destes algoritmos foram construídos e utilizados em zonas rurais e muito poucos têm sido 

testados para separar objectos em zonas urbanas complexas. O processo de filtragem em zonas 

urbanas é essencial para produzir um MDT de grande exactidão, especialmente quando o MDT é 

utilizado como um dado de entrada para o modelo hidráulico de inundação (Abdullah et al., 2009).  

De acordo com Briese (2010) os vários tipos de filtros podem ser classificados em quatro categorias: 

morfológicos, densificação progressiva, baseados em superfícies, e baseados em segmentação. Os 

algoritmos dos filtros por densificação progressiva começam com uma pequena amostra da nuvem de 

pontos inicial (previamente classificados como pontos terreno) e depois continuam por adição 

sucessiva de pontos interactivamente de forma a classificar todo o conjunto de dados (Briese, 2010; 

Meng et al., 2010). Neste estudo é utilizado um método desta categoria como é a densificação 

progressiva da Rede Irregular Triangulada ou Triangulated Irregular Network (TIN), desenvolvido por 

Axelsson (2000), que permite classificar os pontos em duas categorias: pontos terreno e pontos não-

terreno. 

O pressuposto básico do método de Axelsson (2000) é que o relevo pode ser localmente e 

globalmente aproximada por faces triangulares. Os principais parâmetros do filtro são: o tamanho 

inicial da janela utilizado para seleccionar os pontos iniciais (tamanho da maior estrutura); declive do 

terreno; limiar de altura que corresponde à distância máxima entre o ponto candidato e o plano do 

triângulo; e o limiar do ângulo que corresponde ao ângulo máximo entre um ponto, na sua projecção 

no plano do triângulo e o vértice mais próximo no triângulo. 
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O processo de filtragem envolve três etapas principais: a estimativa dos parâmetros, selecção de 

pontos terreno iniciais, e o adensamento da TIN. O algoritmo começa por seleccionar um conjunto de 

pontos iniciais, considerados terreno e escolhidos como os pontos que apresentam altitude mínima 

dentro de uma determinada vizinhança, com os quais é construída uma TIN. Iterativamente, mais 

pontos terreno são identificados e, em seguida, adicionados à TIN. Em cada iteração os pontos 

adicionados à TIN satisfazem determinados critérios em relação ao triângulo da TIN onde estão 

contidos. Os critérios são que o ângulo que o ponto faz com o plano do triângulo deve estar abaixo de 

um determinado limiar, e o ponto deve estar a uma distância mínima do vértice do triângulo mais 

próximo. No fim de cada iteração, a TIN e os dados dos limiares são recalculados. O processo 

iterativo termina quando mais nenhum ponto for classificado como pertencente ao terreno.  

Para avaliar o desempenho dos vários filtros desenvolvidos, a International Society for 

Photogrammetry and Remote Sensing (ISPRS) iniciou em 2002 um estudo para comparação 

experimental das diferentes abordagens de filtragem. Os principais objectivos do estudo foram os 

seguintes (Sithole e Vosselman, 2004): determinar o desempenho comparativo dos filtros existentes; 

e determinar a sensibilidade de algoritmos de filtragem com diversas densidades de pontos. A 

filtragem e o controle de qualidade representam cerca de 60 a 80% do tempo total de processamento, 

o que mostra a necessidade de investigação nesta área (Schumann et al., 2008). No futuro, os 

estudos de filtragem de dados LiDAR devem procurar o desenvolvimento de métodos que resolvam 

as dificuldades que os algoritmos continuam a ter para realizar bem a filtragem em diferentes tipos de 

superfície terrestres. Assim, os esforços devem ser nas regiões acidentadas ou com declive 

descontínuo, regiões de floresta densa que reduzem a penetração dos feixes do laser, e nas regiões 

com vegetação rasteira que é muitas vezes ignorada por muitos filtros (Meng et al., 2010) 

 

2.5.4 Resolução espacial 

A resolução espacial num MDT em formato de grelha refere-se ao espaçamento entre dois pontos da 

grelha do MDT. A escolha da resolução espacial é o problema central da criação do MDT e da análise 

espacial de dados raster. A ideia geral é obter uma descrição adequada da superfície terrestre com 

uma quantidade mínima de pontos do MDT ou com um espaçamento entre pontos tão grande quanto 

possível, assegurando uma exactidão conforme os objectivos específicos propostos (Gao, 1997). Um 

MDT de alta resolução pode resultar na representação de uma superfície terrestre que é muito mais 

detalhada do que aquilo que é relevante para o processo que está a ser modelado (Ziadat, 2007), 

implicando tempos de computação desnecessários. 

A dimensão óptima para um espaçamento entre pontos do MDT é, portanto, um compromisso entre a 

exactidão na representação do terreno e a relação custo-beneficio (Hengl et al., 2004). O 

espaçamento adequado depende da densidade dos dados disponíveis (McCullagh, 1988; Hu, 2003), 

da complexidade do terreno (Gao, 1997; Hengl et al., 2004; Hengl, 2006), e das aplicações (Barber e 

Shortridge, 2005; Ziadat, 2007). Não é adequado gerar um MDT de alta resolução com um conjunto 

escasso de dados do terreno, pois qualquer superfície gerada, nestas condições, é mais provável que 
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represente a forma do interpolador utilizado do que a superfície terrestre (Florinsky, 2002; Albani et 

al., 2004). Assim, a densidade dos dados limita a resolução do MDT (Florinsky, 1998). Por outro lado, 

gerar um MDT de baixa resolução a partir de dados de terreno de alta densidade desvaloriza a 

exactidão dos dados originais. McCullagh (1988) sugeriu que o espaçamento deve ser equivalente ao 

número de pontos do terreno obtidos na área coberta. O espaçamento (S) dos pontos na grelha pode 

ser estimado através da equação 2.16 (Hu, 2003): 

t

AS
n

=            2.16 

onde: 
nt - número de pontos do terreno; 
A - área coberta.  

O tamanho optimizado do espaçamento é o que reflecte a variação da superfície do terreno e é capaz 

de representar a maioria das características do terreno (Kienzle, 2004; Hengl, 2006). Hengl (2006) 

apresentou uma proposta para determinar o espaçamento em função da complexidade do terreno, na 

qual o seu valor deve ser pelo menos metade do espaçamento médio entre os pontos de inflexão, e 

expressa-se através da equação 2.17: 

2 p

LS
N

=            2.17 

onde: 
L - comprimento de um transepto; 
Np - número de pontos de inflexão observados. 

A selecção da resolução adequada para o MDT depende, também, do tipo de aplicações, por isso é 

necessário estudar o efeito de diferentes resoluções sobre a exactidão dos modelos para uma 

aplicação específica (Hengl, 2006; Evans, 2012; Sailer et al., 2014). Os MDT de alta resolução podem 

melhorar significativamente a capacidade de predizer as características do terreno. No entanto, a 

escolha da resolução dos dados de entrada do MDT para a modelação de processos baseados na 

superfície terrestre depende dos resultados pretendidos (Chaubey et al., 2005). 

Os dados utilizados na criação do MDT são muitas vezes sobre-amostrados em áreas de baixo relevo 

e sub-amostrados em áreas de elevado relevo (Hengl et al., 2004). Além disso, os espaçamentos 

com valores fixos podem não ser adaptados à complexidade do relevo, podendo-se assim perder 

alguns pontos característicos, tais como picos e vales (El-Sheimy et al., 2005), e as características 

lineares, como as linhas de rotura. Uma forma de melhorar o detalhe da representação da superfície 

terrestre é aumentar a densidade de pontos da amostra e diminuir o valor do espaçamento entre os 

pontos da grelha. Isto levará à redundância de pontos da amostra e ao aumento dos dados para 

processamento. 

Na modelação hidráulica de inundações em zonas urbanas é necessário ter em consideração os 

efeitos das relações entre o tempo de computação, a resolução espacial e a exactidão. Os MDT com 

elevada resolução espacial, implicam uma grande quantidade de células na grelha e, como tal, 

exigem um grande número de cálculos para cada célula e por passo de cálculo. Para reduzir a 

complexidade de cálculo pode-se reduzir o número de células da grelha e consequentemente as 
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necessidades computacionais. No entanto, procura-se também obter exactidão nos resultados da 

modelação hidráulica e, por isso, os autores têm procurado a resolução espacial óptima para a 

modelação hidráulica de inundações. Por exemplo Haile e Rientjes (2005), e salvaguardando a época 

em que este estudo foi realizado, mostraram que o tempo computacional em simulações, com baixa e 

alta resolução espacial, variou de algumas horas a 13 dias, respectivamente. 

O efeito da variação da resolução nos produtos derivados do MDT tais como: o declive, a curvatura 

em planta, a curvatura em perfil, a orientação de encostas e o índice topográfico são apresentados na 

Figura 2.3. 

 

Figura 2.3 - Padrões de distribuição de parâmetros da superfície do terreno obtidos para diferentes resoluções 
espaciais, adaptado de (Deng et al., 2007) 

Zhilin (2008) considera que para encontrar matematicamente a escala ideal (resolução) para uma 

determinada aplicação deve ser utilizado o método da variância local. Numa primeira fase do 

procedimento, representa-se a variância local como uma função da resolução espacial. A variação 

local é definida como a média das variâncias numa janela que passa sobre toda a área. Se a 
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resolução espacial é consideravelmente mais fina do que os objectos na zona, a maioria das 

medições serão altamente correlacionada com os seus vizinhos e a variância será reduzida. Se o 

tamanho aproximado dos objectos está próximo da resolução, os valores tendem a ser diferentes e 

portanto a variância local aumenta. Numa segunda fase encontra-se a resolução correspondente à 

variância máxima que é considerada a resolução óptima. A variabilidade dos dados pode ser 

representada em função da resolução, de acordo com a Figura 2.4. 

 

Figura 2.4 - Determinação da resolução óptima e função da variabilidade de dados, adaptado de Zhilin (2008). 

 

A modelação do escoamento da água sobre a superfície do terreno, em zonas urbanas, necessita de 

uma resolução que represente os caminhos complexos do escoamento em torno dos edifícios, os 

efeitos topográficos e de bloqueio à micro-escala e ainda de modelos numéricos capazes de lidar 

com a velocidade de escoamento elevada em águas pouco profundas. São necessários dados da 

superfície do terreno com uma resolução espacial de 1-5m (Hunter et al., 2008). O processamento 

computacional de modelos hidráulicos com estas resoluções espaciais é demorado, e muitas vezes é 

realizada uma reamostragem dos dados para uma resolução espacial que reduza o tempo 

computacional. A generalização dos MDS em zonas urbanas provoca mudanças significativas na 

topologia devido à perda das características dominantes. A presença de objectos significativos 

(casas, muros, etc) na zona inundável é importante, porque influencia o volume de água na zona 

inundada e a direcção do escoamento (Yu e Lane, 2006).  

Syme (2008) estudou o efeito do tamanho das células na representação do escoamento superficial. O 

escoamento superficial resultante de uma cheia num rio foi modelado com a resolução espacial de 

5m, 10m, e 20m. A análise deste caso de estudo, permite verificar que o escoamento superficial é 

muito condicionado pelo detalhe dos objectos presentes na resolução espacial de 5m e que a 

eliminação ou redução destes objectos como resultado da alteração de escala / resolução provoca 

mudanças significativas nas direcções do escoamento (Figura 2.5). Para modelar as inundações em 

zonas urbanas utilizando uma resolução grosseira é necessário representar com detalhe os objectos 

que condicionam o escoamento presentes em cada célula. 
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a) Células de 5m b) Células de 10m b) Células de 10m 

Figura 2.5 - Efeito da resolução espacial no escoamento na envolvente dos edifícios, adaptado de Syme (2008). 

 

A influência do edifício numa célula de maior dimensão pode ser indicada através do aumento do 

valor do coeficiente de resistência. No entanto, o up-scaling do coeficiente de resistência pode reduzir 

o escoamento nas células da grelha, mas não reconhece completamente a natureza topográfica da 

estrutura (Yu e Lane, 2006). A Figura 2.6 mostra a percentagem de sobre-estimação da extensão de 

inundação, comparando os resultados da modelação hidráulica de inundação com uma resolução 

espacial de 4m, num teste de 60h, em relação às simulações em que existiu alteração do coeficiente 

de resistência. 
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Figura 2.6 - Relação entre o coeficiente de resistência e a percentagem de sobre-estimação da extensão de 
inundação, adaptado de Yu e Lane (2006). 

 

Nas resoluções espaciais mais grosseiras, foi verificado um aumento da sobre-estimação da 

extensão da inundação e que é necessário um grande aumento do coeficiente resistência de 

Manning, para valores fora do intervalo fisicamente aceitável, de forma a reduzir a extensão de 

inundação para áreas aproximadamente iguais à resolução espacial de 4m. Yu e Lane (2006) 

concluíram que a alteração dos coeficientes de resistência, para compensar as resoluções espaciais 

grosseiras é limitada pelo grau de rugosidade das células do raster. Quanto menor a resolução 

espacial, menor é a influência do coeficiente de resistência no ajustamento dos resultados da 

modelação hidráulica de inundação. A remoção completa dos edifícios resulta num aumento da 
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estimativa da área inundada estimada, e a generalização da superfície do terreno e dos edifícios 

provoca alterações do escoamento superficial, por isso é necessário encontrar um compromisso. 

 

2.5.5 Interpolação espacial 

Nos métodos de construção de modelos digitais do terreno intervém, de algum modo, a propagação 

da altitude conhecida num dado conjunto de pontos para quaisquer outros pontos da região a integrar 

no modelo (Matos, 2008). Essa propagação é efectuada utilizando métodos de interpolação, que 

constituem um procedimento de estimação do valor de um atributo em locais não amostrados a partir 

de pontos amostrados na mesma área ou região. A interpolação espacial é um conjunto de técnicas e 

operações destinadas a deduzir a geometria de uma superfície através de uma amostragem de 

dados pontuais (Burrough e McDonnell, 1998). 

A interpolação torna-se necessária sempre que ocorre uma das seguintes situações (Burrough e 

McDonnell, 1998): uma superfície apresenta uma resolução espacial diferente do pretendido; uma 

superfície contínua é expressa por um formato de dados diferente do requerido ou uma informação 

disponível é recolhida por amostragem e consequentemente não cobre todo o domínio espacial de 

interesse. Existem vários métodos de interpolação espacial disponíveis, contudo, é necessário 

identificar qual o mais adequado para a modelação da altitude do terreno a partir de dados LiDAR. 

Em particular, para a superfície em zona urbana, onde existem frequentes descontinuidades, é 

preferível a utilização de um interpolador local ou uma função de ajustamento em vez de um 

interpolador global, porque permite manter, tanto quanto possível, a complexidade local da superfície. 

Através da utilização de um método apropriado de interpolação, pode ser gerado a partir de dados 

LiDAR um MDT de alta resolução e exactidão. No entanto, porque é impraticável a aquisição dos 

dados com uma densidade variável de acordo com o tipo de terreno durante uma missão de recolha 

de dados LiDAR, geralmente, é inevitável sobre-amostragem em algumas áreas com maior 

homogeneidade. Como resultado, o armazenamento de dados e o tempo de processamento são 

elevados, sendo por isso necessário utilizar estratégias para lidar com grandes volumes de dados 

tendo em consideração a eficiência computacional (Mongus e Žalik, 2011) e sem descuidar a 

exactidão (Kidner e Smith, 2003). A redução de dados permite obter um conjunto de dados que é 

adequado à representação da superfície do terreno e mais flexível operacionalmente na criação do 

MDT (Anderson et al., 2006). 

Existem várias formas de classificar os métodos de interpolação espacial (Akkala et al., 2010): 

1. Determinísticos vs. Probabilísticos; 

2. Globais vs. Locais; 

3. Exactos vs. Aproximados; 

4. Graduais vs. Abruptos. 
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Os métodos determinísticos são baseados directamente nos valores medidos na vizinhança e/ou 

fórmulas matemáticas aplicadas a estes mesmos valores, e não utilizam a teoria das probabilidades. 

Os métodos determinísticos ajustam a superfície ao conjunto de valores, tendo em consideração que 

o que está mais próximo deve ser mais semelhante do que o que está mais distante, mas não tem em 

consideração a correlação espacial entre os valores e as características da distribuição espacial dos 

valores (Matos, 2008). Os métodos probabilísticos utilizam funções aleatórias e é avaliada a 

autocorrelação espacial dos valores pontuais, para modelar a variabilidade espacial (Matos, 2008). A 

natureza determinística ou estocástica depende das leis que regem as variáveis envolvidas no 

processo (Nicolau, 2002). Se estas têm um comportamento que é descrito por leis probabilísticas, o 

processo será estocástico. 

A interpolação pode ser desenvolvida globalmente, utilizando a totalidade de observações disponíveis 

para o domínio espacial de interesse no cálculo de cada estimativa, ou localmente, recorrendo 

apenas às observações que se encontram numa vizinhança em torno da posição geográfica para a 

qual se pretenda produzir uma estimativa (Akkala et al., 2010). Os métodos que operam localmente 

baseiam-se no pressuposto de que cada registo só influencia a superfície de interpolação até certa 

distância em redor da sua localização (Mitáš e Mitášová, 1988). A sua utilização requer a definição de 

uma vizinhança (tamanho, forma e orientação). Os interpoladores locais aplicam os algoritmos 

repetidamente a subconjuntos de pontos. 

Os interpoladores exactos respeitam os valores da amostra sobre a qual o modelo é baseado, pelo 

que a superfície passa através de todos os pontos da amostra (Akkala et al., 2010). Os interpoladores 

aproximados baseiam-se no princípio de que, em muitas amostras, existem tendências globais, com 

variações suaves, e simultaneamente flutuações locais, que variam rapidamente (Akkala et al., 2010). 

Os interpoladores espaciais produzem superfícies do terreno que variam de forma gradual ou 

abrupta, e.g. representam a superfície de forma contínua ou discreta. Os interpoladores graduais 

produzem superfícies suaves e são adequados para interpolação de dados com reduzida variação 

local, enquanto os interpoladores abruptos são adequados a uma variabilidade local elevada ou 

dados com descontinuidades. 

Neste trabalho, o método de interpolação considerado mais adequado para a criação do MDT é 

obtido pelo estudo dos seguintes interpoladores (Anexo I): Triangulated Irregular Network (TIN), 

Inverse Distance Weighted (IDW), Natural Neighbor (NN), e dois tipos de Spline, regularizada (SR) e 

tensão (ST). Não foram utilizados os métodos de interpolação probabilísticos, como é a krigagem, por 

serem pouco adequados para representar a superfície do terreno devido à tendência para a sua 

suavização (Hengl e Reuter, 2008).  

A exactidão do MDT está relacionada com a precisão das medições, a sua densidade e com o 

algoritmo de interpolação. Para avaliar a adequação do método de interpolação às medições, 

Erdogan (2009) propõe três procedimentos: Validação split-sample, Validação cruzada, e o Método 

Jackknife. 
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Validação split-sample  

Declercq (1996) refere que a utilização da validação por split-sample permite avaliar a estabilidade do 

algoritmo de interpolação. Esta técnica pode ser utilizada para avaliar como os métodos se 

comportam fornecendo um muito reduzido número de dados. Neste processo, alguns dos valores da 

amostra são excluídos, é efectuada a interpolação espacial, e posteriormente é calculada a diferença 

entre o previsto e os valores dos dados brutos, para cada ponto da amostra excluído. Esta diferença 

é então utilizada como uma medida de avaliação de desempenho do algoritmo de interpolação. Este 

método foi utilizado também por Desmet (1997) num estudo que discute os efeitos dos erros de 

interpolação no MDT. 

A vantagem desta técnica é aumentada quando é utilizada de forma iterativa, onde o número de 

pontos excluídos é aumentado progressivamente e as respectivas diferenças são calculadas. Isto 

pode dar informações úteis sobre a estabilidade do algoritmo, e sua capacidade de lidar com 

diferentes densidades de pontos de entrada. Na modelação dos dados LiDAR é importante perceber 

como as diferenças na densidade de pontos podem afectar o modelo da superfície. As variações de 

densidade podem surgir durante a fase de levantamento de dados, onde pode haver uma menor 

densidade ou a ausência de pontos. 

O método split-sample foi utilizado por Lloyd e Atkinson (2002), com amostras de 95%, 50% e 25% 

dos pontos originais para medir os efeitos de interpolação espacial nos MDT em zona rural. A 

metodologia descrita por Lloyd e Atkinson (2002) é seguida no estudo de Smith et al.(2005), onde 

foram utilizadas as mesmas proporções dos dados excluídos para comparar os métodos de 

interpolação espacial. As diferenças entre o previsto e os valores estimados, erro do modelo (e(x)), 

foram calculados para a superfície com diferentes resoluções espaciais, através da equação 2.18: 

*( ) ( ) ( )e x z x z x= −           2.18 

onde: 
z (x) - valor de dados no local x;  
z *(x) - valor estimado no local x. 

A validação split-sample pode dar uma indicação dos valores e dos padrões de erros que são criados 

pelos algoritmos de interpolação, contudo não pode ser utilizada para quantificar o erro do modelo 

com toda a certeza. O erro do modelo computacional será diferente em função dos pontos que são 

excluídos aleatoriamente (Lloyd e Atkinson, 2002). 

Validação cruzada  

A validação cruzada é um procedimento um pouco semelhante à validação split-sample porque em 

ambos os métodos existe uma divisão do conjunto de dados, e ambos utilizam um conjunto para 

prever a superfície do terreno, e o outro para testar essa mesma superfície. No entanto, a validação 

cruzada é diferente do método split-sample na medida em que é um processo iterativo. É mais 

frequentemente utilizado como um método exploratório para encontrar o modelo mais adequado entre 

um número de candidatos (Davis, 1987), mas também tem sido utilizado para comparação de 
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algoritmos de interpolação na criação de MDT (Erdogan, 2009) de forma a compreender melhor os 

métodos utilizando os dados disponíveis. 

A forma mais comum de validação cruzada, resulta na remoção de um ponto de cada vez do conjunto 

de dados utilizados no processo de interpolação. A superfície interpolada serve para prever o valor do 

ponto excluído, sendo então calculada a diferença entre o valor estimado para o ponto excluído e o 

valor real do ponto excluído. Nesta forma de validação cruzada, apenas um valor é excluído de cada 

vez, e todo o processo é repetido até que todos os pontos do conjunto de dados sejam excluídos. 

Método Jackknife 

O método Jackknife é outro processo para criar subconjuntos de dados e tem algumas semelhanças 

com o método de validação cruzada. O método Jackknife é utilizado para estimar o viés ou “bias” e o 

erro padrão. Originalmente, o método Jackknife foi utilizado para reduzir o viés (Davis, 1987). No 

entanto, é utilizado para obter conclusões sobre a sensibilidade do estimador às observações 

individuais e, assim, apresentar uma indicação da estabilidade do método de interpolação. O método 

Jackknife pode ser resumido da seguinte forma (Tomczak, 1998): 

1. Remover uma observação a partir dos dados originais; 

2. Calcular o valor da estatística de interesse utilizando os restantes pontos de amostragem (T 

(i-1)); 

3. Repetir até que todos os valores sejam excluídos desta forma; 

4. Calcular a estimativa Jackknife do viés (BiasJack) para cada método de interpolação;  

5. Calcular a estimativa Jackknife. 

A estimativa da estatística Jackknife (T), que é calculada utilizando a amostra reduzida, é dada 

através das equações 2.19 e 2.20. 

BiasJack (T ) = (n −1)(T ( j ) −T )         2.19 
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( )jT é a média das repetições da estatística Jackknife (T). A estimativa Jackknife. para cada 

superfície é calculada através da equação 2.21. 
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A RQEMQ da altitude é o método mais utilizado para avaliação do desempenho global do 

interpolador espacial num MDT (Aguilar et al., 2005). Um valor reduzido de RQEMQ indica que o 

interpolador é capaz de produzir estimativas fiáveis para as regiões não amostradas.  

Embora existam diferenças entre os métodos de interpolação, verifica-se que não existe uma 

metodologia óptima, e por isso, a decisão final sobre o algoritmo de interpolação, resolução espacial, 

e método de filtragem deve ser orientada para as exigências da aplicação para o qual o MDT se 

destina (Smith et al., 2005). No entanto, para se tomar uma decisão informada sobre o interpolador 

espacial, os utilizadores devem ter acesso às informações da qualidade do MDT. 
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3 MODELO LISFLOOD-FP 
 

3.1 Considerações gerais 

De acordo com a organização deste trabalho, no presente capítulo será abordada a modelação 

hidráulica de inundações com o modelo LISFLOOD-FP. Assim, será apresentada informação sobre: 

as características do modelo LISFLOOD-FP, a representação da propagação da onda de cheia no 

leito do canal e na zona de inundação, a forma como o modelo combina o escoamento entre estas 

duas zonas, os dados de entrada e os resultados do modelo, e a apresentação dos principais casos 

de aplicação do modelo. 

 

3.2 Descrição do modelo 

O modelo hidráulico de inundação LISFLOOD-FP integra o conjunto de modelos LISFLOOD (De Roo 

et al., 2000a; De Roo et al., 2000c), que, para além deste, inclui um modelo hidrológico à escala da 

bacia hidrográfica (LISFLOOD-WB) e um modelo de estimativa de inundações (LISFLOOD-FF). O 

modelo LISFLOOD-FP resultou do trabalho conjunto da Universidade de Bristol e do Centro 

Associado de Investigação da União Europeia para aproveitar novas fontes de dados para a 

modelação hidráulica de inundações (Bates e Roo, 2000).  

O modelo LISFLOOD-FP é um modelo hidráulico de inundação raster 1D/2D que foi desenvolvido por 

Bates e Roo (2000) e incorporou, ao longo do tempo, várias modificações no seu código (Horritt e 

Bates, 2001a; Horritt e Bates, 2001b; Hunter et al., 2005a; Trigg et al., 2009; Bates et al., 2010). O 

modelo baseia-se numa representação 1D do escoamento no leito do canal, acoplada a uma 

representação 2D do escoamento na zona inundável (Bates e Roo, 2000). No desenvolvimento do 

modelo foram considerados como objectivos a integração de dados topográficos de elevada 

resolução espacial e a simplificação hidráulica da propagação, na zona inundável, da onda de cheia 

(Bates e Roo, 2000). O MDT é o elemento principal do LISFLOOD-FP, devido à importância da 

topografia na modelação hidráulica de inundações (Bates e De Roo, 2000). 

O modelo LISFLOOD-FP apresenta vários métodos numéricos para simular a propagação da onda de 

cheia ao longo do canal e na zona inundável, utilizando simplificações das equações de Saint-Venant  

(Bates e Roo, 2000; Horritt e Bates, 2001a; Horritt e Bates, 2001b; Hunter et al., 2005a; Trigg et al., 

2009; Bates et al., 2010). A simplificação da formulação matemática do modelo hidráulico de 

inundação permite trabalhar com um número elevado de células na grelha, sem aumentar 

excessivamente o custo computacional (Horritt e Bates, 2001b). 

Uma vantagem do modelo LISFLOOD-FP em relação a outros modelos de inundação é a sua 

eficiência computacional, pois apresenta um tempo de simulação até 40 vezes inferior (Bates e Roo, 

2000). Verificou-se ainda que modelos mais simples, como o LISFLOOD-FP, são capazes de produzir 
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resultados equivalentes aos obtidos pelos modelos mais complexos (Horritt e Bates, 2001b; Hunter et 

al., 2008). 

O modelo LISFLOOD-FP é capaz de calcular a extensão da zona da inundável, a altura de água e a 

velocidade de escoamento, que são resultados necessários à estimativa do perigo de inundação. O 

funcionamento do modelo LISFLOOD-FP é descrito na Figura 3.1. 

 

Figura 3.1 - Esquema de cálculo do modelo LISFLOOD-FP. 

A escolha do modelo LISFLOOD-FP para estudar o perigo de inundação é baseada nos seguintes 

aspectos: 

1. No desenvolvimento do modelo LISFLOOD-FP foi prevista a utilização de dados com 

relativamente elevada resolução espacial para representar a superfície do terreno (Bates e 

Roo, 2000) como é o caso do LiDAR; 

2. É um modelo adequado para modelação de inundações urbanas (Fewtrell et al., 2008; Hunter 

et al., 2008) e inundações fluviais (Bates e Roo, 2000; Di Baldassarre et al., 2009; Trigg et al., 

2009; Fewtrell et al., 2011b; Neal et al., 2011); 

3. Combina os modelos 1D no leito do canal e 2D na zona inundação para simular o 

escoamento; 

4. A maior eficiência computacional quando comparado com outros modelos 2D; 

5. O modelo LISFLOOD-FP tem mostrado um bom desempenho quando comparado com 

modelos 1D e 2D (Horritt e Bates, 2001b; Horritt e Bates, 2002; Hunter et al., 2008); 

6. Disponibilidade de cedência do modelo pela equipa que desenvolveu o modelo na 

Universidade de Bristol; 

7. Número de estudos de modelação hidráulica de inundações com utilização do modelo 

LISFLOOD-FP e respectivas publicações científicas (3.8). 
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3.3 Escoamento no leito do canal 

Na modelação do escoamento na linha de água principal são aplicadas as equações de Saint-Venant 

com simplificações, e podem ser utilizadas as seguintes formulações matemáticas: modelo de onda 

cinemática (2.4.3.2) ou modelo de onda difusiva (2.4.3.3). 

O escoamento no leito do canal é calculado através de abordagem 1D que permite a representação a 

jusante da propagação da onda de cheia e a resposta do escoamento em superfície livre, através da 

equação equações da continuidade (2.3) e da conservação da quantidade de movimento (2.4). 

Neste trabalho foi utilizado o modelo da onda cinemática que é uma simplificação da equação da 

conservação da quantidade de movimento, em que são desprezados os termos das forças da inércia 

e de pressão. A resolução da equação da conservação da quantidade de movimento com a equação 

da continuidade é expressa através da equação 3.1: 

1 0Q QQ q
x t

βαβ −∂ ∂
+ − =

∂ ∂
         3.1 

onde: 
Q - caudal [L3T-1];  
t - variável independente no tempo [T]; 
x - variável independente no espaço e na direcção longitudinal [L]; 
β - factor de correcção [-]; 
α - factor dependente da geometria e do coeficiente de resistência do canal [LT-1]; 
q - caudal lateral [L2T-1]. 

A geometria e o coeficiente de resistência do canal (α) é expressa através da equação 3.2: 

3
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          3.2 

onde: 
n - coeficiente de resistência de Manning [L-1/3 T];  
P - perímetro molhado [L]; 
S0 - declive longitudinal do canal [-]. 

O perímetro molhado é obtido considerando um canal rectangular. O declive do canal é calculado 

para montante e considera-se positivo. 

A formulação matemática da onda cinemática, para calcular o escoamento distribuído ao longo do 

canal, resolve numericamente as equações de Saint-Venant. É aplicado um incremento no tempo e 

na distância ao longo do canal para calcular o valor desconhecido (i + 1, j + 1). O métodos numérico 

para a resolução de equações diferenciais parciais por diferenças finitas operam numa grelha, cujos 

nós representam pontos discretos no contínuo espaço-tempo. 

O método das diferenças finitas pode ser explícito ou implícito, onde os valores desconhecidos para 

um passo de cálculo são resolvidos de modo sequencial ou simultaneamente, respectivamente. 

Embora simples, o método explícito pode provocar instabilidade de cálculo, por isso, não é adequado 

para calcular o escoamento ao longo do canal num longo período de tempo de inundação. 
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No modelo LISFLOOD-FP é utilizada a resolução numérica do modelo da onda cinemática pelo 

método das diferenças finitas através de uma solução linear (Chow et al., 1988). Na secção de 

montante do canal existe uma condição de fronteira que é o hidrograma, e na direcção de jusante o 

caudal, Qi +1, j +1, é calculado através da equação 3.3: 

1
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   3.3 

onde: 
Q - caudal [L3T-1];  
t - variável independente no tempo [T]; 
x - variável independente no espaço e na direcção longitudinal [L]; 
β - factor de correcção [-]; 
α - factor dependente da geometria e coeficiente de resistência do canal [LT-1]; 
i - célula do canal; 
j - passo de cálculo utilizado. 

O caudal é calculado para o elemento desconhecido a jusante, no passo de cálculo (i + 1, j + 1), com 

base nos valores conhecidos do hidrograma de montante e nos cálculos anteriores para o elemento a 

jusante no passo de cálculo anterior (i + 1, j) e no elemento actual do canal para o passo de cálculo 

actual (i, j + 1). 

Para criar um método linear para a onda cinemática, os valores de caudal utilizados no termo αβQβ-1 

da equação 3.1 são a média dos valores conhecidos de Qi+1, j (passo de cálculo anterior, elemento do 

canal a jusante) e Qi, j +1 (passo de cálculo actual, elemento actual do canal), de acordo com a 

equação 3.4. 

1, , 1

2
i j i jQ Q

Q + ++
=           3.4 

Da mesma forma, o caudal lateral q é a média de qi +1, j +1 (passo de cálculo actual, elemento do canal 

a jusante) e qi+1, j (passo de cálculo anterior, elemento do canal a jusante), expresso pela equação 

3.5. 

1, 1 1,

2
i j i jq q

q + + ++
=           3.5 

 

3.4 Escoamento na zona de inundação 

O escoamento, na zona inundável, é calculado com base na equação da continuidade e na equação 

da conservação da quantidade de movimento, discretizado sobre uma grelha que permite a 

representação em 2D. O caudal entre duas células na zona inundável é função da diferença de altura 

da superfície livre entre as células (Estrela e Quintas, 1994), de acordo com as equações 3.6 e 3.7: 
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        3.7 

onde: 
hi,j - altura da superfície livre no nó (i, j) [L]; 
t - variável independente tempo [T]; 
Qx e Qy - caudal entre células na zona inundável [L3T-1]; 
Δx e Δy - dimensão da célula [L];  
hflow - profundidade do escoamento [L]; 
n - coeficiente de resistência na zona inundável [L-1/3 T]. 

O escoamento na zona de inundação é baseado na equação da continuidade (2.3), em que a 

mudança no volume de armazenamento de uma célula, ao longo do tempo, é igual ao balanço de 

massa do caudal afluente e efluente, durante o passo de cálculo (Bates e Roo, 2000), e expressa-se 

através da equação 3.8: 

up down left right
dV Q Q Q Q
dt

= + + +         3.8 

onde: 
V - volume de água numa célula [L3]; 
t - variável independente no tempo [T]; 
Qup, Qdown, Qleft e Qright - caudais em cada direcção da célula [L3 T-1]. 

O escoamento é calculado com base na altura de água acima da superfície do solo e no coeficiente 

de resistência de Manning, pela aplicação da equação de Manning (3.9): 

2 1
3 2

, ,,
,

i j i ji j
i j

A R S
Q

n
=           3.9 

onde:  
Qi,j- escoamento entre duas células i e j [L3 T-1]; 
Ai, j - área da secção transversal [L2]; 
Ri, j - raio hidráulico [L]; 
Si, j - declive da superfície livre entre as duas células [-]; 
n - coeficiente de resistência de Manning [L-1/3 T]. 

A área transversal, Ai, j, foi definida por Horritt e Bates (2001b) e expressa pela equação 3.10: 

( ), , ,max maxi j i j i jA h z x= − Δ          3.10 

onde:  
|hi, j|max - altura máxima da superfície da água (altura do leito do canal, mais a profundidade da água) [L]; 
| Zi, j | max - altura máxima do leito entre as células i e j [L]. 
 

A área da secção transversal é dividida pelo perímetro molhado para obter o raio hidráulico, Ri, j 

(3.11). 
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        3.11 

Finalmente, o declive do terreno, Si, j, é calculado sobre a superfície livre da água, através da equação 

3.12. 

,
i j

i j

h h
s

x
−

=
Δ

           3.12 

Para evitar que mais água do que aquela que está contida numa célula possa sair, os fluxos efluentes 

são afectados de um coeficiente adimensional, c (Bates e Roo, 2000), expresso pela equação 3.13: 

( )
t

up down left right

Vc
Q Q Q Q t

=
+ + + Δ

        3.13 

onde:  
Vt - volume de água numa célula no tempo t [L3]; 
Δt - passo de cálculo do modelo [T]. 

As propriedades podem ser definidas para cada célula da zona de inundação, permitindo ao modelo 

caracterizar espacialmente a bacia hidrográfica onde foi aplicado. O valor do coeficiente de 

resistência de Manning pode variar de acordo com a tipologia de ocupação do solo na zona 

inundável. A selecção adequada dos coeficientes de resistência é o reconhecimento de que existe 

uma considerável incerteza e sensibilidade associada a este parâmetro (De Roo et al., 2000a). 

A estabilidade da resolução numérica do modelo hidráulico depende da altura de água, dos 

gradientes de superfície livre, do coeficiente de Manning e do tamanho da célula e, portanto, varia no 

tempo e no espaço durante uma simulação (Hunter et al., 2005b). O modelo LISFLOOD-FP pode 

sofrer instabilidade nas zonas de água profunda e pode estar sujeito a oscilações entre as células, 

como resultado da definição de um passo de cálculo muito grande (Hunter et al., 2005a). Além disso, 

verificou-se que o modelo LISFLOOD-FP não era sensível à parametrização dos coeficientes de 

resistência nas zonas de inundação (Horritt e Bates, 2001a; Hunter et al., 2005a), devido ao método 

numérico utilizado para manter a estabilidade do modelo para passos de cálculo computacionalmente 

eficientes. 

Os desenvolvimentos introduzidos em Hunter et al. (2005b) no modelo LISFLOOD-FP possibilitaram 

encontrar automaticamente o intervalo ideal de passo de cálculo, isto é, suficientemente grande para 

garantir a eficiência computacional e suficientemente pequeno para garantir a estabilidade numérica.  

Este método utiliza a análise das equações de Saint-Venant e a sua analogia com um sistema de 

difusão para determinar o maior passo de cálculo que seja estável. As equações (3.14 e 3.15) são  

aplicações das equações da continuidade (2.3) e da conservação da quantidade de movimento (2.4) 

para duas direcções numa secção de escoamento rectangular, considerando o caudal por unidade de 

largura da secção de escoamento: 
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∂ ∂
        3.15 

onde:  
qx e qy -componentes do escoamento por unidade de largura [L2 T-1]; 
hflow - profundidade do escoamento [L]; 
n - coeficiente de resistência de Manning [L-1/3 T]; 
h - altura da superfície livre [L]; 
x e y - dimensão da célula [L]. 
 

A equação 3.15 é diferente da definição habitual da equação de Manning em modelos 2D para 

escoamento em águas pouco profundas, em que os dois componentes estão dissociados, mas foi 

considerado que tem um efeito desprezável nas estimativas do modelo (Horritt e Bates, 2001a). O 

sentido do escoamento é determinado de acordo com o gradiente da superfície livre (positivo ou 

negativo). 

Através da combinação das equações 3.14 e 3.15 obtemos a equação 3.16 (Hunter et al., 2005b). 
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A segundas derivadas no espaço representam a difusão na equação, e vão dominar quando se 

verifiquem gradientes de superfície livre pequenos e problemas de estabilidade. A solução é pouco 

plausível para espelhar o comportamento dos problemas de difusão clássicos uma vez que o 

coeficiente de difusão varia no espaço e no tempo, e é anisotrópico, mas podemos utilizar a analogia 

para estimar o passo de cálculo mais eficiente. Para a equação da difusão (3.17). 

2 2

2 2 0h h h
t x y

α
⎛ ⎞∂ ∂ ∂

− + =⎜ ⎟∂ ∂ ∂⎝ ⎠
         3.17 

A sua explicitação discreta numa grelha de cálculo é expressa na equação 3.18. 

( )
1

, ,
1, 1, , 1 , 1 ,2 4 0

t t
i j i j t t t t t

i j i j i j i j i j

h h
h h h h h

t x
α+

+ − + −

−
− + + + − =

Δ Δ
     3.18 

 
A análise de estabilidade de Von Neumann produz a seguinte condição no passo de cálculo (3.19). 
 

2

4
xt
α

Δ
Δ ≤            3.19 

Na igualdade os termos t
i, jh da equação 3.18 são cancelados e transformados através do método da 

relaxação, na variante de Jacobi, para a solução da equação de Laplace, onde o valor num nó é 

iterativamente substituído pela média dos valores vizinhos. Isto implica que o intervalo de tempo ideal 

para o modelo hidráulico numa posição específica é expresso através da equação 3.20. 
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      3.20 

Obtemos assim uma expressão para o intervalo de tempo de forma semelhante à utilizada por 

Werner e Lambert (2007), que estabeleceram um passo de cálculo que permite diminuir as pequenas 

oscilações até uma superfície plana e livre, enquanto neste caso, essas oscilações são contabilizadas 

directamente e, portanto, pode ser utilizado um passo de cálculo maior. 

O problema desta abordagem é que não existe limite inferior no passo de cálculo. Como os 

gradientes de superfície livre tendem para zero (água parada), α tende para infinito e, portanto, o 

passo de cálculo tende para zero. Além disso, à medida que o escoamento inverte durante a 

transição entre as fases de inundação e de secagem, o passo de cálculo é levado a zero. Para um 

modelo dinâmico completo, é exigida uma outra forma de lidar com este comportamento à medida 

que os gradientes de superfície tendem para zero. Isto é evitado através da introdução de um método 

linear que é aplicado às células onde as elevações da superfície livre nas células vizinhas diferem por 

um valor inferior a um determinado limiar hlin (Cunge et al., 1980). O escoamento é, então, expresso 

através da equação 3.21, com uma expressão similar para qx.  

1 25 3
flow

lin
x

h x hq
n h x

⎛ ⎞Δ ∂⎛ ⎞= ⎜ ⎟ ⎜ ⎟∂⎝ ⎠⎝ ⎠
         3.21 

Para as células onde esta equação linearizada de escoamento é aplicada, utiliza-se uma equação 

similar à equação 3.20, para determinar o passo de cálculo. 

Este novo passo de cálculo adaptativo foi comparado com a formulação de soluções analíticas 

(Hunter et al., 2005b) e ficou demonstrada uma melhoria considerável sobre a versão original do 

modelo LISFLOOD-FP com tempo fixo. Das alterações introduzidas por Hunter et al. (2005b) resultou 

um aumento da sensibilidade do modelo LISFLOOD-FP ao coeficiente de resistência na zona 

inundável. No entanto, verificou-se que o tempo óptimo passo de cálculo estável reduziu 

quadraticamente com o aumento da resolução espacial do modelo. Portanto, para uma resolução fina 

(1-10 m), como é necessária para aplicação de modelos hidráulicos de inundação em zonas urbanas  

(Yu e Lane, 2006; Fewtrell et al., 2008), o custo computacional tornou-se tão grande que o modelo 

LISFLOOD-FP teve um desempenho computacional mais lento do que modelos 2D com as equações 

de Saint-Venant completas. 

Para resolver o problema do tempo de computação do método utilizado por Hunter et al. (2005b), foi 

desenvolvida uma aproximação inercial das equações de Saint-Venant (Bates et al., 2010). Este 

modelo é designado de "modelo inercial simplificado", ou de "modelo de inércia local", ou, 

simplesmente, de "modelo inercial" (Bates et al., 2010; Fewtrell et al., 2011a; de Almeida e Bates, 

2013). A formulação do modelo inercial foi incorporada no código do modelo LISFLOOD-FP e 

aumentou significativamente a eficiência computacional (Bates et al., 2010). O caudal entre células 

vizinhas na zona inundável é calculado através da equação 3.22: 
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        3.22 

onde:  
q - escoamento por unidade de largura [L2 T-1]; 
g -aceleração da gravidade [L2 T-2]; 
hflow - profundidade do escoamento [L]; 
Δt - passo de cálculo do modelo [T]; 
Δx - dimensão da célula [L]; 
z - cota do leito do canal [L]; 
n - coeficiente de resistência de Manning [L-1/3 T]. 

O critério de estabilidade para este modelo numérico é dado pela condição Courant-Freidrichs-Levy, 

e de modo que o passo de cálculo estável do modelo (Δt), é função da resolução da grelha (Δx), e da 

altura máxima da água (Bates et al., 2010), e expressa-se através da equação 3.23, onde α varia 

entre 0,2 e 0,7. 

2

máx
t

xt
gh

α Δ
Δ =           3.23 

Ao contrário do método de resolução proposto Hunter et al. (2005b), esta restrição de estabilidade 

funciona adequadamente em tempos de passo de cálculo suficientemente grandes, de forma que a 

simulação, em zona urbana, do modelo em LISFLOOD-FP com elevada resolução espacial se 

traduza em tempos computacionais acessíveis (Bates et al., 2010). A introdução da formulação 

modelo inercial (Bates et al., 2010) aumentou a eficiência computacional por passo de cálculo do 

modelo LISFLOOD-FP (Neal et al., 2011; Sampson et al., 2012). 

 

3.5 Combinação dos modelos 1D no canal e 2D na zona de inundação 

A modelação hidráulica de inundações através de modelos diferentes no rio (canal) e na zona de 

inundação é uma alternativa promissora e capaz de se adequar a várias situações devido à relação 

custo-benefício obtida (Verwey, 2001; Hunter et al., 2007; Chatterjee et al., 2008). O modelo 

LISFLOOD-FP utiliza esta combinação tal como outros modelos hidráulicos de inundação, como são 

os exemplos do SOBEK, do TUFLOW e do JFLOW. Estas combinações resultam na utilização de 

modelos 1D para a simulação do escoamento ao longo do canal e modelos 2D para a simulação da 

inundação na zona inundável. Esta abordagem pretende tirar partido dos benefícios da representação 

bidimensional das características físicas e do escoamento na zona inundável e da eficiência e da 

prática para representação do escoamento no canal de forma unidimensional. No entanto, deve ter-se 

em atenção que a interacção entre a zona de inundação e o canal é um factor importante na 

representação numérica da onda de cheia. 

Na combinação de modelos 1D com modelos 2D em raster, como é o caso do modelo LISFLOOD-FP, 

apenas a transferência de massa entre canal e zona de inundação é representada, assumindo que 
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essa transferência depende das alturas de água relativas (Horritt e Bates, 2001b). São desprezados 

os efeitos da transferência de quantidade de movimento entre canal e a zona de inundação e os 

efeitos de advecção e circulação secundária na transferência de massa (Horritt e Bates, 2002; Bates 

et al., 2005a; Bates e Horritt, 2005). No entanto, nestas simplificações, o esquema de conexão entre 

o canal e a zona de inundação apresenta uma solução computacionalmente simples para o problema 

do acoplamento e é capaz de reproduzir o comportamento predominante do sistema real (Bates et al., 

2005a). Além do mais, para canais com largura pequena relativamente às dimensões dos elementos 

2D da zona de inundação, a simplificação de desprezar os efeitos da transferência de quantidade de 

movimento na interface entre canal e a zona de inundação é aceitável (Stelling e Verwey, 2006).  

No desenvolvimento do modelo LISFLOOD-FP foi adoptado um esquema explícito para acoplar o 

modelo 1D e o 2D em raster (Horritt e Bates, 2001b). Os modelos são executados de forma separada 

e, a cada instante de tempo, é calculado o caudal transferido entre o canal e a zona de inundação. No 

entanto, é necessário efectuar a compatibilização dos passos de cálculo do modelo no canal e na 

zona de inundação. O modelo raster na zona de inundação tem um passo de cálculo pequeno, da 

ordem no máximo de dezenas de segundos, mas por outro lado o modelo 1D aplicado ao canal tem 

um passo de cálculo da ordem de minutos ou horas. Para combinar estes modelos é necessário 

utilizar sub-iterações no modelo 1D com um intervalo de tempo igual ao passo de cálculo do modelo 

raster (Horritt e Bates, 2001b). 

Na Figura 3.2 é apresentado o diagrama do processo de modelação do escoamento no LISFLOOD- 

-FP. O escoamento no canal e escoamento na zona de inundação são calculados separadamente, e 

são conectados através do caudal lateral (q). O escoamento no canal é calculado utilizando os 

valores de caudal obtidos no passo de cálculo anterior, e o escoamento na zona de inundação é 

calculado através da actualização da profundidade (Bates e Roo, 2000; De Roo et al., 2000b; Horritt e 

Bates, 2001b). 

 
Figura 3.2 – Diagrama simplificado do cálculo do escoamento no LISFLOOD-FP. 

A equação da continuidade é aplicada para todas as células, através da combinação do escoamento 

no canal com o escoamento na zona de inundação, e somando o escoamento proveniente das quatro 

direcções. Por isso, a profundidade do canal é actualizada ao mesmo tempo que a profundidade na 

zona de inundação através da equação da continuidade, da largura do canal, e das dimensões da 

célula (dx). Quando a profundidade da água ultrapassa a altura de cheia no leito do canal, inicia-se o 

escoamento para a zona de inundação (q negativo); quando a onda de cheia recua, a água volta para 

o leito do canal (q positivo). O caudal lateral é obtido a partir dos cálculos do caudal na superfície das 

células de interface do canal com a zona de inundação. O escoamento lateral é convertido para 
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escoamento por unidade de comprimento do canal dividido pela largura da célula (dx), e volta a entrar 

no modelo do canal (leito do rio) no próximo passo de cálculo. 

 

3.6 Recolha e organização dos dados de entrada 

Para aplicar o modelo LISFLOOD-FP é necessário um conjunto de dados relativos à modelação 

digital da superfície do terreno, às características geométricas das secções do canal, ao coeficiente 

de resistência no canal e na zona inundável, às condições de fronteira e ao passo de cálculo. Os 

dados de entrada necessários para simular inundações com modelo LISFLOOD-FP (Bates et al., 

2005b) são apresentados no Quadro 3.1.  

Quadro 3.1 - Dados de entrada para a simulação do modelo LISFLOOD-FP, adaptado de Bates e Roo (2000) e 
Bates et al. (2005b). 

Dados Fonte Observações 

Modelo Digital do Terreno (Raster) 
Fotogrametria  
Dados LiDAR 
Cartografía a escala grande 

Uma matriz com uma resolução (25-
100m) é adequada para a maioria dos 
estudos de modelação de inundações. 
No entanto, é preferível um tamanho de 
célula inferior. 
O valor da exactidão vertical do MDT 
deve ser 0,25 m. 

Hidrograma de cheia 
Registos da estação hidrométrica ou 
obtidos através de modelação 
hidrológica. 

O modelo pode ser utilizado com 
escoamento permanente ou não 
permanente, mas o caudal deve ter 
uma exactidão de +/- 10%.  
Nas simulações com escoamento não 
permanente, a resolução temporal 
depende das características do 
hidrograma de cheia, mas normalmente 
é necessário uma resolução de 1 hora. 

Condições de fronteira a jusante Registos da estação hidrométrica 

As condições de fronteira a jusante 
podem ser definidas: altura uniforme, 
altura de água (constante ou variável) 
ou caudal (constante ou variável). 

Declive do canal Derivado de MDT ou levantamento 
topográfico de secções do rio 

Atribuído individualmente às secções 
representadas no rio. 

Largura do canal Derivado de MDT ou levantamento 
topográfico de secções do rio 

Atribuído individualmente às secções 
transversais representados no canal. 
Não necessita de ter a mesma 
resolução do modelo raster. 

Cota do leito do canal Derivado de MDT ou levantamento 
topográfico de secções do rio 

Atribuído individualmente aos pontos 
representados no vector do rio. 

Estimativa inicial da altura de água no 
canal 

Valor baseado na experiência, na 
análise de secções transversais e nas 
curvas de vazão. 

O modelo é simulado com uma 
descarga constante durante um período 
inicial para permitir que se estabeleçam 
no canal os valores reais de altura de 
água e de velocidade. Esse período 
inicial deve ser baseado no tempo 
necessário para a onda de cheia 
atravessar o domínio de estudo. 

Coeficiente de resistência no leito do 
canal e na zona de inundação 

Utilizar os parâmetros da bibliografia 
(Acrement e Schneider, 1984; Chow, 
1988)   

O valor de n no canal (nc) varia, 
normalmente, entre 0,01 e 0,08. 
O valor de n na zona inundável (nzi) 
varia, normalmente, entre 0,03 e 0,16. 
Na zona inundável pode ser atribuído 
um valor individualmente a cada célula 
da grelha. 
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Dados Fonte Observações 
Tempo fixo 
O utilizador define o passo de cálculo.  
É utilizado um esquema de 
discretização numérica, por isso a 
estabilidade é função do tamanho da 
célula e do caudal.  
À medida que a água entra no modelo 
através de uma única célula afluente, o 
caudal nesta célula é normalmente o 
factor limitante. 

 
O valor de referência situa-se entre  
2-20s. 
 

Passo de cálculo  

Tempo variável 
O passo de cálculo óptimo para manter 
a estabilidade do modelo é determinado 
pelo código. 

Calculado pelo código do modelo.  
O passo de cálculo óptimo reduz-se 
quadraticamente com o tamanho da 
matriz.  
Resulta num aumento substancial do 
tempo de processamento 
computacional para resoluções finas. 

 

Os parâmetros do canal necessários para aplicar o modelo são: a largura do canal, o declive 

longitudinal, a cota do perfil longitudinal, e o valor de coeficiente de resistência de Manning. A largura 

e a cota do leito do canal são consideradas uniformes em cada secção, sendo assumido um valor 

médio entre as secções. O coeficiente de resistência de Manning é um parâmetro a calibrar (2.4.5.2). 

As condições de fronteira são estabelecidas através do caudal de entrada a montante, e da altura de 

água ou do caudal a jusante. 

 

3.7 Resultados  

Os resultados das simulações do LISFLOOD-FP resultam um conjunto de resultados que são 

armazenados de acordo com os intervalos de tempo definidos no início da simulação (Bates et al., 

2005b). Os resultados obtidos, em cada simulação do modelo, são os seguintes: 

1. Balanço de massa; 

2. Altura de água e caudal nas secções transversais do canal; 

3. Altura de água máxima em cada célula da zona inundada (formato ARC ASCII); 

4. Tempo de início da inundação em cada célula da zona inundada (formato ARC ASCII); 

5. Tempo máximo inundação em cada célula da zona inundada (formato ARC ASCII); 

6. Velocidade máxima de escoamento em cada célula da zona inundada (formato ARC ASCII); 

7. Altura de água correspondente ao tempo em que se verifica a velocidade máxima de 

escoamento na célula (formato ARC ASCII). 
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3.8 Aplicações do modelo 

O modelo LISFLOOD-FP foi aplicado, desde 2000, em vários casos de estudos de inundações 

fluviais e urbanas, apresentados no Quadro 3.2. Na descrição dos casos de estudo foram tidos em 

consideração os seguintes aspectos: fonte dos dados utilizados na criação do MDT, resolução 

espacial do MDT, e exactidão vertical do MDT; tipo de dados utilizados na validação do modelo; 

resolução espacial da simulação; desempenho do modelo na simulação; identificação de outros 

modelos utilizados na comparação, e identificação do estudo. 
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Quadro 3.2 - Aplicações do modelo LISFLOOD-FP. 

Caso de estudo MDT/MDS  
Fonte  

MDT/MDS 
Resolução 

espacial 

MDT/MDS 
Exactidão 

vertical 

Dados utilizados na 
calibração-validação 

do modelo 

Resolução 
espacial do 

modelo 
 

Número de 
células 

do Modelo  

Desempenho do  
modelo 

Comparação Referência 

Rio Meuse, Holanda Estereofotogrametria 
e trabalho de campo 

 

5 m 
 

0,06 m Imagem ERS-1 SAR e 
registos hidrométricos 

 

25 m 
50 m 

100 m 

20 650 
27 110 
6958 

0,85 (F) 
0,81 (F) 
0,71 (F) 

N.A (Bates e Roo, 2000) 

Rio Thames 
(4 km), Reino Unido 

N.D 
 

50 m 
 

0,25 m Imagem ERS-1 SAR 
 

50 m 
 

3648 
 

0,84 (F) TELEMAC-2D 
 

(Horritt e Bates, 2001b) 

Rio Severn 
(60km), Reino Unido 

LiDAR 
 

0,10 m 
 

0,10 m Imagem Radarsat e 
registos hidrométricos 

50 m  
250m 

N.D 0,73 (F) NCFS (Horritt e Bates, 2001a) 

Inundação costeira 
em Towyn, Reino 

Unido 

InSAR 
 

5m 
 

1m Extensão máxima de 
inundação para evento 

histórico 

50 m 
 

43200 0,78 (F) N.A (Bates et al., 2005a) 

Inundação costeira 
em Fleetwood, Reino 

Unido 

LiDAR 
 

2 m 
 

15cm Extensão máxima de 
inundação para evento 

histórico 

10 m 
 

59 800 0,54 (F) N.A (Bates et al., 2005a) 

Inundação costeira 
em East Anglia, 

Reino Unido 

LiDAR 
 

2 m 
 

15cm Extensão máxima de 
inundação para evento 

histórico 

250 m 27 048 0,91 (F) N.A (Bates et al., 2005a) 

Estuário do rio 
Thames, Reino Unido 

InSAR 
 

5m 
 

1m Extensão máxima de 
inundação para evento 

histórico 

250 m 
 

134 400 N.D 
 

N.A (Bates et al., 2005a) 

Rio Nene (12 km), 
Northamptonshire, 

Reino Unido 

Altimetria 1/10000 e 
levantamento de 

campo DGPS 

30 m 
 

N.D 
 

N.A 270 m 
 

360 000 N.D N.A (Wilson e Atkinson, 2007) 

Área urbana de 
Greenfield, Glasgow, 

Reino Unido 
 

LiDAR 
 

1 m 
 

0,15 m 
 

Simulação resolução 
espacial 2m 

2m 
4 m 
8 m  

16 m 

96 000 
24 000 
6000 
1500 

N.A  
0,80 (F) 
0,70 (F) 
0,60 (F) 

N.A (Fewtrell et al., 2008) 

Área urbana de 
Greenfield, Glasgow, 

Reino Unido 
 

LiDAR 
 

1 m 
 

0,15 m 
 

N.A 2m 
 

96 000 N.A TUFLOW 
DIVAST 
TRENT 

JLFLOW 
 
 

(Hunter et al., 2008) 
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Caso de estudo MDT/MDS  
Fonte  

MDT/MDS 
Resolução 

espacial 

MDT/MDS 
Exactidão 

vertical 

Dados utilizados na 
calibração-validação 

do modelo 

Resolução 
espacial do 

modelo 
 

Número de 
células 

do Modelo  

Desempenho do  
modelo 

Comparação Referência 

Rio Dee (10 km), 
Reino Unido 

 

LiDAR  
e levantamento 

batimértrico de 36 
secções 

 
 

2 m 
 

0,10 m 
 

Imagem ENVISAT 
ASAR, Imagem ERS-2 

SAR 
 e registos 

hidrométricos 
 

2 m N.D <0,70 (F) N.A (Di Baldassarre et al., 2009) 

Rio Amazonas, Rio 
Solimões e Rio Purus 

(575 km) 

SRTM  
e levantamento 
batimétrico com 
Sonar em barco  

 

90 m 
 

1m Registos hidrométricos 
de 4 estações 

 

90 m 
 

N.D 0,10 m (RQEMQ) 
0,69 m (RQEMQ) 
0,90 m (RQEMQ) 
0,74 m (RQEMQ) 

HEC-RAS (Trigg et al., 2009) 

Alcester - 
Warwickshire  

Rios  
Alne e Arrow, Reino 

Unido 

LiDAR terrestre 
 

0,10 m 
 

0,05 m N.A 0,25 m 
0,5 m 
1,0 m 
2,0 m 
5,0 m 

1 856 000  
464 000  
116 000 
29 000 
4640 

N.A N.A (Fewtrell et al., 2011a) 

Carlisle - Cumbria 
Rio Eden e dois 

afluentes rios  
Petteril e Caldew, 

Reino Unido 

LiDAR e 
levantamento 

batimértrico de 
secções  

 

1 m 
 

0,35 m 
 

Registos hidrométricos 
de 6 estações 

 

25 m N.D N.A ESTRY-TUFLOW (Fewtrell et al., 2011b) 

Tewkesbury 
confluência dos rios 

Severn e Avon, 
Reino Unido 

LiDAR 
 

2 m 
 

0,10 m 
 

Fotografia aérea 2m 
10 m 
20 m 
40 m 

1 840 000 
736 00 
184 00 
4600 

0,550m (RQEMQ) 
0,552m (RQEMQ) 
0,557 m (RQEMQ) 
0,557m (RQEMQ) 

N.A (Neal et al., 2011) 

Rio Lis (4 km), 
Portugal  

Cartografia 1/5000 e 
levantamento 
topográfico de 

secções  
 

4m N.D N.A 4m 808 704 N.A HEC-RAS (Fernandez et al., 2013) 

N.D - Não disponível 
N.A - Não aplicável 
F - Medida de desempenho (2.4.6) 
RQEMQ - Raiz Quadrada do Erro Médio Quadrático (2.4.6) 
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Na maioria dos estudos de aplicação do modelo LISFLOOD-FP, na modelação hidráulica de 

inundações, foram utilizada dados topográficos de base com uma resolução espacial maior que 

5 m. No entanto, a simulação do modelo foi realizada com um resolução espacial mais 

grosseira que a dos dados de base (Quadro 3.2), devido à necessidade de utilizar uma 

resolução que permita uma adequada eficiência computacional. Os dados LiDAR são a 

principal fonte de dados para criação do MDS, que é um dado de entrada do modelo 

LISFLOOD-FP. 

Em vários estudos apresentados no Quadro 3.2, a calibração e validação do modelo 

LISFLOOD-FP foi efectuada com imagens satélite, que devido à sua resolução temporal 

permitem, apenas, que esta verificação seja realizada para um determinado momento do 

evento de inundação. Noutros estudos não é realizada a calibração e validação do modelo 

devido à falta de dados, ou porque o objectivo do estudo pretende avaliar o desempenho do 

modelo considerando diferentes resoluções espaciais e/ou outros modelos hidráulicos de 

inundação. 

A partir de 2010 verificou-se um aumento da resolução espacial utilizada na simulação 

hidráulica, devido à disponibilidade de dados topográficos de alta resolução espacial, e à 

eficiência computacional e de desempenho, resultante da formulação introduzida por Bates et 

al. (2010) no cálculo do escoamento na zona inundável. 

Os resultados de desempenho (Quadro 3.2) indicam que o modelo LISFLOOD-FP foi aplicado, 

desde 2000, com sucesso em vários estudos de caso. O modelo LISFLOOD-FP tem mostrado 

um bom desempenho quando aplicado a inundações fluviais em comparação com outros 

modelos hidráulicos 1D e 2D (Horritt e Bates, 2001b; Horritt e Bates, 2002) e, recentemente, 

apresentou resultados consistentes na modelação de inundações urbanas quando comparado 

com outros modelos 2D (Hunter et al., 2008). 

A simulação do modelo LISFLOOD-FP, com a inclusão do termo de inércia das equações de 

Saint-Venant (Bates et al., 2010), obteve um bom desempenho em inundações urbanas e 

fluviais (Fewtrell et al., 2011b; Neal et al., 2011), e verificou-se, também, um aumento da 

eficiência computacional por passo de cálculo (Neal et al., 2011; Sampson et al., 2012). 
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4 ÁREA DE ESTUDO E DADOS 

4.1 Considerações gerais 

Este capítulo apresenta informação básica e relevante sobre as áreas de estudo e os dados 

utilizados neste trabalho obtidos de fontes diversas. 

A metodologia proposta para avaliação do risco de inundação foi aplicada a dois estudos de 

caso: rio Febros e urbanização Vila D’Este, localizados no município de Vila Nova de Gaia 

(4.2). A avaliação do perigo de inundação foi desenvolvida para precipitações intensas com 

curta duração relativas a períodos de retorno de 10, 50, 100, 500 anos. A avaliação da 

vulnerabilidade de inundação foi realizada, ao nível da subsecção estatística, para o município 

de Vila Nova de Gaia. No entanto, foram utilizados outros municípios (Leiria, Santarém, e 

Cascais) na avaliação da vulnerabilidade, devido à necessidade de estudar o impacto da 

escala de análise na classificação da vulnerabilidade. A escolha destes três municípios 

justifica-se pela frequência de eventos de inundação, e também por garantirem uma 

heterogeneidade sócio económica e da ocupação de solo dominante. 

No avaliação do perigo de inundação foram utilizados os seguintes dados: altimetria LiDAR, 

ortofotomapas, cartografia a escala grande (altimetria, hidrografia, construções, rede rodoviária, 

e uso do solo), carta de uso e ocupação do solo de Portugal Continental, medições de altura de 

água registadas nas estações experimentais, registos horários de precipitação e curvas de 

Intensidade-Duração-Frequência (4.3). Na avaliação da vulnerabilidade é utilizada a 

informação disponível nos censos e compiladas na Base Geográfica de Referenciação de 

Informação (BGRI), e a classificação do uso e ocupação solo, ao nível da subsecção estatística 

(4.4). 

 

4.2 Área de estudo 

A avaliação do risco de inundação foi efectuada em duas áreas de estudo no município de Vila 

Nova de Gaia, zonas inundáveis nas margens do rio Febros e zonas inundáveis na 

Urbanização Vila D’Este. O modelo de vulnerabilidade de inundação foi aplicado ao município 

de Vila Nova de Gaia. Este município é o terceiro mais populoso de Portugal, e o mais 

populoso da região norte, com 302 295 habitantes em 2011, dos quais cerca de 180 000 

residem em zonas urbanas.  

Neste território ocorreram várias inundações nos últimos anos (Quaresma, 2008; Zêzere et al., 

2014). Segundo os dados disponibilizados pelo Comando Distrital de Operações de Socorro 

(CDOS) do Porto verificaram-se 1275 eventos de inundação, no período entre 1999 e 2009. O 

maior número de eventos, 392, 251, e 146, verificou-se, respectivamente, nos anos de 2001, 

2000, e 2006. 
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O CDOS do Porto registou, em igual período, 9 eventos de inundação na urbanização de Vila 

D’Este. Por exemplo, o registo do evento de inundação de 19 de Abril de 2008 é confirmado 

pela notícia divulgada no Jornal de Notícias de 20 de Abril de 2008, em que é referido sob o 

título Muitos acidentes e inundações que “…A Associação de Proprietários de Vila d'Este 

garante que esta não é uma situação nova. Como estes lotes estão a uma cota mais baixa e 

não possuem sumidouros capazes de escoar as águas, sucedem-se estas inundações quando 

chove mais. As corporações de bombeiros estiveram, também, ocupadas a limpar sarjetas nas 

ruas para impedir a criação de grande poças de água.” 

 

4.2.1 Rio Febros 

No estudo de avaliação do risco de inundação foi efectuada a modelação hidráulica de 

inundação num troço de aproximadamente 3,8 km do rio Febros, afluente do rio Douro, com 

uma área contributiva de 24,2 km2 na secção a montante. A zona de estudo tem uma área de 

2,7 km2, com 1841 edifícios e 4725 residentes. 

Na zona de estudo, segundo a Reserva Ecológica Nacional (REN), encontra-se classificada 

como Zona Ameaçada pelas Cheias, uma área de 178 479 m2 nas margens do rio Febros 

(Figura 4.1). No âmbito deste trabalho foram instaladas estações hidrométricas no rio Febros 

serão caracterizadas em 4.3.5. 

 

Figura 4.1 - Área de estudo: Rio Febros. a) MDS Lidar; b)Ortofotomapa. 
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A área de estudo está localizada nas freguesias de Vilar de Andorinho e Avintes, onde 

ocorreram 45 e 18 eventos de inundação respectivamente, no período entre 1999 e 2009. Os 

pontos críticos ao longo do rio Febros foram identificados em colaboração com os Bombeiros 

Voluntários de Avintes. 

 

4.2.2 Urbanização Vila D’Este 

A urbanização Vila D’Este (Figura 4.2) é uma área principalmente residencial com cerca de 

6000 residentes. Esta área apresenta arruamentos com declives acentuados, entre 1% e 7,5%. 

A área de estudo tem aproximadamente 1 km2 e a maioria da superfície do solo está 

impermeabilizada com a presença de pequenos espaços verdes. Ao longo dos anos, foram 

registadas várias inundações urbanas nesta área. 

 
   a) MDS LiDAR 

 
b) Ortofotomapa 

Figura 4.2 - Área de estudo: Urbanização VilaD’Este. a) MDS Lidar; b)Ortofotomapa. 

 

4.3 Dados para avaliação do perigo de inundação 

 

4.3.1 Altimetria LiDAR 

Os dados LiDAR disponíveis, em formato grelha com uma resolução espacial de 1 m, 

abrangem uma área de 5 km×5 km no município de Vila Nova de Gaia e foram disponibilizados 
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através do projecto de investigação POCI/CTE-GEX/60353/2004 - Modelação e Classificação 

da Superfície Terrestre pela Integração de Imagens Multi-espectrais e MDS. Estes dados, 

adquiridos em 2005, representam um MDS LiDAR e correspondem ao último retorno. O dados 

LiDAR apresentam, teoricamente, uma exactidão de 15 cm na vertical e 20 cm na horizontal, 

de acordo com o mencionado em 2.5.2. As figuras 4.1 e 4.2 mostram a parte do MDS LiDAR 

disponível, que corresponde às áreas de estudo. 

 

4.3.2 Ortofotomapas 

As orto-imagens CIR (Color Infra-Red, ou ainda falsa cor) com um pixel 50 cm foram adquiridas 

no mesmo voo da recolha de dados LiDAR (Figura 4.3). Estas imagens foram utilizadas para 

calcular o Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (5.2.3.2). 

Os ortofotomapas foram produzidos em 2008, à escala 1/5000, com um pixel de 25 cm, e três 

bandas espectrais correspondentes ao azul, verde e vermelho (Figura 4.3). Estes 

ortofotomapas resultaram de um voo realizado em Abril de 2008 (Figura 4.3). Os resultados do 

perigo de inundação (6.3) e do risco de inundação (8.3 e 8.4) são sobrepostos sobre os 

ortofotomapas de 2008, porque correspondem à cobertura da superfície do solo mais recente à 

data do início do trabalho. 

Figura 4.3 - a) Ortofotomapa da área de estudo do rio Febros e b) Orto-imagem CIR da área de estudo 
do rio Febros. 
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4.3.3 Cartografia  

A cartografia produzida no ano 2004 à escala 1/2000, escala grande, é detalhada e rica em 

pormenores, sendo, por isso, uma ferramenta adequada à análise urbana. Os elementos 

integrados nesta cartografia têm uma exactidão posicional planimétrica de 0,30 m. A altimetria 

tem uma exactidão altimétrica de 0,40 m nas curvas de nível e de 0,25 m nos pontos cotados 

(Figura 4.4). A exactidão posicional está de acordo com os valores de desvio toleráveis para 

cartografia à escala 1/2000 (Lopez, 2002). 

A hidrografia representa os rios, ribeiras e outros cursos de água (Figura 4.4) com uma 

precisão altimétrica igual à das curvas de nível. As intersecções das curvas de nível com as 

linhas de água são materializadas na inflexão das curvas de nível com um ponto comum a 

ambas. 

Figura 4.4 - Cartografia a escala grande da área de estudo do rio Febros. a) Altimetria e hidrografia; b) 
Construções e hidrografia. 

 

As construções de área superior a 4m2 são identificadas, individualizadas e recolhidas à escala 

por um polígono, correspondente aos seus limites no solo (Figura 4.4 e Figura 4.5). 

A rede rodoviária é sempre recolhida pelos seus limites e representado o seu eixo (Figura 4.5). 

Os muros de comprimento igual ou superior a 1 m são recolhidos, identificados e classificados. 
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As áreas agrícolas e florestais são identificadas, individualizadas e recolhidas à escala por um 

polígono. 

Figura 4.5 - Cartografia a escala grande da área de estudo de Vila D’Este. a) Rede rodoviária; b) Rede 
rodoviária e construções. 

 

4.3.4 Cartografia de uso e ocupação do solo de Portugal Continental  

A cartografia de uso e ocupação do solo de Portugal Continental (COS2007) é uma cartografia 

temática que caracteriza com grande detalhe a ocupação/uso do solo na área de estudo 

(Figura 4.6). Esta cartografia foi produzida por interpretação visual de imagens aéreas 

ortorectificadas com um pixel de 50 cm e quatro bandas espectrais. Esta cartografia é 

disponibilizada pela DGT em formato vectorial e apresenta uma unidade mínima cartográfica 

de 1 ha e a sua nomenclatura é constituída por um sistema hierárquico de classes com cinco 

níveis. Esta cartografia apresenta uma exactidão posicional de 5 m e uma exactidão temática 

global de 85%. 
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Figura 4.6 - COS2007 da área de estudo do rio Febros. 

 

4.3.5 Hidrograma de cheia 

Os modelos hidráulicos de inundação necessitam do hidrograma de cheia como condição de 

fronteira a montante. Na secção a montante do troço do rio Febros, em estudo, não existe uma 

estação hidrométrica para registar o caudal, por isso, foi utilizado um modelo hidrológico para 

calcular o hidrograma de cheia. 

Na aplicação do modelo hidrológico, ao nível da bacia hidrográfica do rio Febros, para cálculo 

do hidrograma de cheia, são necessários os seguintes dados: o MDT, o mapa de Números de 

Escoamento, e os registos da precipitação.  

O MDT foi obtido através do processamento dos pontos cotados, rede hidrográfica e curvas de 

nível, à escala 1/25 000 em formato vectorial. O mapa de Números de Escoamento da bacia 

hidrográfica foi extraído do mapa produzido para Portugal Continental, à escala 1/500 000, pelo 

INAG. 

A precipitação horária (Anexo II) foi obtida dos registos da estação meteorológica do Porto 

(Pedras Rubras), que pertence à rede de monitorização do Instituto Português do Mar e da 

Atmosfera. 
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4.3.6 Estações experimentais 

Os sensores de nível Datalogger Gealog Micro foram instalados em duas secções do Rio 

Febros (Figura 4.7). Os sensores de nível foram inseridos em tubos de aço galvanizado fixados 

num pontão e numa margem do rio. O início da aquisição de dados foi em 09 Novembro de 

2012. 

 
          a) Estação hidrométrica 4L 

 
b) Estação hidrométrica DM 

Figura 4.7 - Estações hidrométricas no Rio Febros. 

O sensor de nível (Figura 4.8) tem um registo automático de dados incorporado que possibilitou 

o registo da altura de água, em intervalos de 15 minutos, no leito canal (rio). 

 

Figura 4.8 - Sensores de nível Datalogger Gealog Micro. 

O software Gealog permitiu a conexão do computador com o datalogger e a recolha dos dados 

registados em formato MS Excel®. 

Em virtude de não existir um registo automático da altura de água nas zonas inundáveis, foram 

recolhidos dados através de trabalho de campo, pós-evento de inundação, para determinar a 

extensão de inundação. No trabalho de campo foram contactados os residentes das habitações 

afectadas e o Comandante dos Bombeiros Voluntários de Avintes para recolher dados que 

permitissem identificar e confirmar as marcas relativas ao limite máximo da extensão de 

inundação. 

 

4.4 Dados para avaliação da vulnerabilidade à inundação 

Na avaliação da vulnerabilidade são utilizados os dados recolhidos nos censos e compilados 

na BGRI, e a tipologia do uso e ocupação solo (urbana, agrícola, ou florestal) das COS2007 
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(4.3.4). A avaliação da vulnerabilidade à inundação é realizada ao nível da subsecção 

estatística, considerando como âmbito geográfico de análise o município de Vila Nova de Gaia 

(7.3), e os municípios de Leiria, de Santarém, e de Cascais para analisar o efeito da escala de 

análise (7.4). 

A Base Geográfica de Referenciação de Informação 2011 (BGRI 2011) é um sistema de 

referenciação geográfica suportado em informação cartográfica ou ortofotocartográfica em 

formato digital, para todo o território nacional, à escala 1/10.000. Permite a divisão da unidade 

administrativa da freguesia, em pequenas áreas estatísticas, correspondentes a secções e 

subsecções estatísticas. Estes dados são disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística 

(INE). 

A subsecção estatística é o nível máximo de desagregação e caracteriza-se por estar 

associada ao código e ao topónimo do lugar de que faz parte, correspondendo ao quarteirão 

em termos urbanos. 

A identificação inequívoca de cada subsecção estatística (SS) é efectuada com base num 

código hierárquico de 11 dígitos (DTCCFRSECSS), construído de forma a permitir o imediato 

reconhecimento da sua integração na secção estatística (SEC), na Freguesia (FR), no 

Concelho (CC) e no Distrito (DT), facilitando o estabelecimento de uma relação com a 

informação estatística que lhes pode ser associada. 

Os censos são a principal fonte de informação nacional sobre os indivíduos, as famílias, os 

alojamentos e os edifícios ao nível de uma zona geográfica bem delimitada e referenciados a 

um momento temporal específico. Os censos permitem a recolha e disponibilização de uma 

base de dados com 121 variáveis referentes a informação estatística ao nível da 

secção/subsecção estatística. As variáveis da BGRI utilizadas no trabalho são apresentadas e 

descritas no Anexo III. 

O município de Vila Nova de Gaia está dividido em 24 freguesias e 3076 subsecções 

estatísticas (Figura 4.9), destacando-se como exemplo as subsecções estatísticas presentes 

nos estudos de caso do rio Febros e da Urbanização Vila D’Este. Os municípios de Leria, de 

Santarém, e de Cascais estão divididos, respectivamente, em 29, 28, e 6 freguesias e 3483, 

1743, e 2748 subsecções estatísticas. 
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Figura 4.9 - Representação espacial das subsecções estatísticas. a) Município de Vila Nova de Gaia; b) 
estudo de caso: rio Febros; e ; c) estudo de caso: VilaD’Este. 
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5 CONSTRUÇÃO DO MODELO HIDRÁULICO DE INUNDAÇÃO 
 

5.1 Considerações gerais 

A construção do modelo hidráulico de inundação, apresentada neste capítulo, foi desenvolvida 

com base na aplicação do modelo LISFLOOD-FP, calibrado e validado, para a zona urbana 

que se desenvolve nas margens do troço do rio Febros em estudo. O modelo hidráulico de 

inundação não representa a capacidade de transporte dos sistemas públicos de drenagem de 

águas pluviais, por isso as simulações foram realizadas considerando a rede de drenagem em 

carga. 

A representação da superfície do terreno e dos obstáculos, onde se desenvolve e é 

condicionado o escoamento superficial, é um dos factores determinantes na simulação de um 

evento de inundação provocado pela ocorrência de um evento de precipitação de elevada 

intensidade (2.4.5.1). O processamento e a integração de vários tipos de dados espaciais de 

alta resolução permitem extrair o MDSe, com diferentes características, que é um dado de 

entrada, para o modelo hidráulico de inundação e que, devidamente calibrado e validado, 

permite simular cenários de inundação, necessários à avaliação do risco de inundação através 

do factor que representa o perigo de inundação, nomeadamente em zona urbana. 

O modelo LISFLOOD-FP necessita como dados de entrada do MDSe (5.2), da geometria das 

secções transversais do rio (5.3), do hidrograma de cheia (5.4), e dos coeficientes de 

resistência (5.5). Na secção 5.2 são apresentadas as técnicas de construção dos MDSe, 

destacando a criação do Modelo Digital do Terreno e a integração de objectos. Na secção 5.3 

são apresentadas as técnicas para extracção da geometria das secções transversais do rio. 

Esta informação permite a caracterização da cota do leito de fundo, e da largura nas várias 

secções transversais do rio. Na secção 5.4 é apresentado o cálculo do hidrograma de cheia 

através de modelação hidrológica. Na secção 5.5 são apresentados os processos de 

calibração e de validação do modelo hidráulico, de modo a compreender melhor os processos 

envolvidos nos eventos de inundação em estudo e a obter a parametrização adequada para a 

sua aplicação. O coeficiente de resistência foi o parâmetro de calibração do modelo hidráulico 

de inundação (2.4.5.2). Na secção 5.6 é estudado o efeito da resolução espacial dos dados na 

modelação hidráulica de inundações, nomeadamente na extensão da zona inundada e no 

tempo de simulação computacional. Finalmente, na secção 5.7 são apresentados os principais 

resultados obtidos na construção do modelo hidráulico de inundação. 

O contributo inovador deste estudo foi a apresentação, teste e validação de uma metodologia 

para integração de diferentes fontes de informação geográfica na criação do MDSe, de forma a 

extrair de cada fonte os dados de entrada que permitam obter um produto com exactidão e 

resolução espacial adequadas à modelação hidráulica de inundações no LISFLOOD-FP. 
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5.2 Criação do modelo digital de superfície de escoamento 

A disponibilidade e possíveis combinações de vários dados de fontes diversas, permitiu 

produzir distintos MDSe. Neste estudo foram produzidos quatro MDSe que foram classificados 

em directo, se é obtido directamente a partir dos dados LiDAR, ou derivado, se resulta da 

integração de vários elementos geográficos extraídos da cartografia a escala grande ou da 

integração de elementos geográficos extraídos de diferentes fontes de informação. 

 

5.2.1 Metodologia 

A metodologia proposta permite obter diversos MDSe com o objectivo de avaliar o efeito da 

utilização de dados, obtidos de fontes de informação diversas, com exactidão e resolução 

diferentes, e da sua integração na modelação hidráulica de inundações em zonas urbanas. 

Os dados topográficos disponíveis para gerar os MDSe são: i) MDS com 1 x 1 m2 LiDAR; ii) 

cartografia vectorial a escala grande (1:2000); e iii) orto-imagens CIR (Color Infra-Red) com um 

pixel de 50 cm, de acordo com o apresentado respectivamente em 4.3.1, 4.3.3, e 4.3.2.  

Estes dados e a sua integração permitiram gerar os quatro MDSe:  

1. Modelo Digital de Superfície de escoamento da cartografia a escala grande 

(MDSeC);  

2. Modelo Digital de Superfície de escoamento do LiDAR (MDSeL);  

3. Modelo Digital de Superfície de escoamento resultante da integração de dados 

LiDAR e de cartografia a escala grande (MDSeLC);  

4. Modelo Digital de Superfície de escoamento resultante da integração de dados 

LiDAR, de cartografia a escala grande e imagens de alta resolução (MDSeLCI). 

A justificação da criação de quatro MDSe é baseada na qualidade e nas características dos 

dados de base. No MDSeC, a RQEMQ das curvas de nível da cartografia (1:2000) é inferior a 

0,40 m e 90% do valor em Z de pontos de uma amostra têm erros inferiores a 0,65 m quando 

comparados com valores mais precisos. Aqueles valores são 0,25 m e 0,40 m respectivamente 

para os pontos cotados (DGT, 2013). No entanto, a precisão final do MDSeC será menor 

considerando a conversão de formato vectorial para matricial. Como a exactidão dos dados 

LiDAR é, em geral, inferior a 0,15 m na vertical, o MDTL é, em princípio, mais exacto do que o 

MDTC. 

O RQEMQ da informação planimétrica (X, Y) da cartografia (1:2000), que inclui o edificado e a 

rede hidrográfica, é inferior a 0,30 m e 90% das coordenadas X, Y amostradas são inferiores a 

0,45 m (DGT, 2013). Quanto aos dados LiDAR, a qualidade planimétrica depende da altura de 

voo. Segundo Hass (2002) existe uma exactidão típica que varia entre 0,5 e 1,0 m para uma 

altura de voo de 1000 m. Assim, o edificado e a rede hidrográfica da cartografia têm, 

teoricamente, melhor exactidão planimétrica do que aquela dos dados LiDAR. 
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O MDSeLCI com a inclusão da altura da vegetação permite também melhorar a representação 

de obstáculos que condicionam o escoamento superficial em relação ao MDSeLC. Por outro 

lado, como o MDSeLCI é construído a partir do MDT resultante da filtragem dos dados LiDAR, 

ele representa o terreno sem detalhes de alta frequência (pequena escala), assim, é expectável 

que o MDSeLCI seja o modelo de superfície de escoamento mais exacto. 

Nas simulações (5.5) foi utilizada uma resolução espacial de 1 m para optimizar o tempo 

computacional, dado que para realizar a simulação do modelo hidráulico com células menores 

(0,5 m) é necessário um tempo computacional cerca de dez vezes superior, de acordo com o 

referido em 2.4. 

Conforme referido anteriormente, a metodologia aplicada na geração dos MDSe depende da 

informação geográfica de base, podendo a geração do MDSe ser directa (MDSeL) ou derivada 

(MDSeC; MDSeLC; e MDSeLCI), de acordo, respectivamente, com o procedimento 

apresentado em 5.2.2 e 5.2.3. 

A Figura 5.1 ilustra a metodologia de trabalho desenvolvida, para obter os quatro MDSe que 

foram utilizados como dados de entrada do modelo hidráulico de inundação. 

 
Figura 5.1 - Fluxograma da metodologia para criação do modelo digital de superfície de escoamento. 
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5.2.2 Modelo digital de superfície de escoamento directo 

Com base na informação topográfica recolhida através do LiDAR é gerado directamente o 

MDSe, que foi denominado por MDSL, no formato TOR. Os dados foram convertidos para o 

formato ASCII GRID através do software TopoSys converter®. Com este processo, o raster 

resultante, de 1 m x 1 m, contém pixeis sem informação (NoData), os quais são substituídos 

pela média focal dos valores atribuídos aos pixeis numa vizinhança (3×3). Obteve-se assim um 

novo raster designado por MDSeL. A Figura 5.2 ilustra o procedimento para a criação do 

MDSeL a partir do MDSe, e o MDSeL. 

Figura 5.2 - Fluxograma do procedimento para criação do MDSeL e ilustração do MDSeL. 

 

5.2.3 Modelo digital de superfície de escoamento derivado 

Com base na informação topográfica recolhida através do LiDAR, de cartografia a escala 

grande e orto-imagens CIR são gerados os três MDSe referidos anteriormente (MDSeC; 

MDSeLC; e MDSeLCI). Os procedimentos relativos à sua criação são apresentados em 5.2.3.1 

e 5.2.3.2. 
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5.2.3.1 MDSeC 

O MDSeC é composto pelo Modelo Digital do Terreno com base na Cartografia (MDTC) e pelo 

edificado. 

Modelo digital do terreno com base na cartografia 
O MDTC foi construído baseado na triangulação de um conjunto de dados, curvas de nível, 

pontos cotados, e rede hidrográfica, sendo a superfície modelada por um conjunto de faces 

trianguladas. É necessário verificar a coerência entre a rede hidrográfica e as curvas de nível, 

ou seja os pontos de intersecção entre a rede hidrográfica e as curvas de nível deverão ter a 

mesma cota). Nos casos em que isso não aconteceu foram alteradas as cotas das linhas de 

água nesses pontos e rectificados os pontos dos segmentos anteriores e posteriores. A 

triangulação utilizada é a de Delaunay (Matos, 2008), que tem a característica que a 

circunferência circunscrita pelos vértices de cada triângulo não contém nenhum outro ponto 

(vértice de triângulo) no seu interior. O método TIN utiliza a triangulação de Delaunay 

condicionada à rede hidrográfica que foi considerada como linha de rotura (ESRI, 2012). Estas 

linhas não podem ser atravessadas pelas arestas da triangulação. O MDTC foi convertido 

através de interpolação linear para um raster, com uma resolução espacial de 1 metro. 

Integração de edifícios 
A integração dos edifícios consiste na adição ao MDTC do limite da área de implantação das 

construções e respectiva altura(Figura 5.3). Esta área corresponde à projecção vertical do 

edifício sobre a representação em plano horizontal do terreno. Este procedimento obriga à 

conversão de vector para raster dos edifícios presentes na cartografia vectorial. A conversão foi 

efectuada com base na respectiva altura, e permitiu obter um mapa da altura dos edifícios, em 

formato raster de 1 m X 1 m, adicionado ao MDTC através de álgebra de mapas (DeMers, 

2001). O resulta é o MDSeC. 

 
a) Edifícios no formato vectorial. 

 
b) Edifícios no formato raster. 

 
c) Edifícios no MDSeC. 

Figura 5.3 - Etapas da integração do MDTC com o edificado. 
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A Figura 5.4 ilustra o procedimento para a criação do MDSeC e a ilustração do MDSeC. 

Figura 5.4 - Fluxograma do procedimento para criação do MDSeC e ilustração do MDSeC. 

 

5.2.3.2 MDSeLC e MDSeLCI 

O MDSeLC resulta da integração do Modelo Digital de Terreno LiDAR (MDTL) com edificado 

da cartografia a escala grande. O MDSeLCI corresponde à integração no MDSeLC de 

vegetação. 

MDTL 
O MDSL no formato TOR foi convertido para o formato LAS (formato de ficheiro público para o 

intercâmbio de dados de nuvem de pontos 3D) (x,y,z) através do software TopoSys converter. 

O MDTL é obtido pela filtragem do MDSL. Esta filtragem é realizada através de um filtro 

baseado em TIN, desenvolvido por Axelsson (2000), que permite classificar os pontos em duas 

categorias: pontos terreno e pontos não-terreno, de acordo com a metodologia apresentada em 

2.5.3.  
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A utilização deste filtro em detrimento de outros, é justificada por diversos estudos publicados 

em Meng et al. (2010), Gonçalves e Gomes Pereira (2010) e Vosselman e Maas (2010). Este 

filtro está implementado no software TerraScan® (Soininen, 2012), que foi utilizado para 

realizar a filtragem do MDSL. O TerraScan® possui a ferramenta (classify - routine - ground) 

para classificação dos pontos terreno através de um procedimento iterativo de construção de 

um modelo de superfície TIN. 

A filtragem de pontos é realizada em duas etapas. Primeiro, são identificados os pontos mais 

baixos e é construído o modelo de superfície TIN. Os triângulos, neste modelo inicial, 

apresentam os lados normalmente abaixo da superfície do terreno, pois os vértices estão 

apoiados nos pontos mais baixos do varrimento aéreo por laser. Existe um elevado nível de 

confiança em que estes pontos com menor cota correspondam a pontos terreno, pois é feito 

um controlo da selecção do ponto inicial através do parâmetro que estabelece o tamanho 

máximo de um edifício. Por exemplo, para um tamanho máximo do edifício de 60 m, a 

aplicação assume que qualquer área de 60 por 60 m tem pelo menos um ponto terreno, desde 

que existam pontos em torno das várias partes dessa área: o ponto de menor cota é um ponto 

terreno. Numa segunda fase da filtragem, o algoritmo do TerraScan® começa a modelar a 

superfície, através da adição iterativa de novos pontos no modelo de superfície TIN (Figura 

5.5). Cada ponto adicionado faz com que o modelo da superfície do terreno seguinte seja mais 

exacto. A parametrização da iteração, do ângulo vertical e da distância entre os pontos, 

determinam como um ponto deve estar no plano, formado pelo triângulo e no qual está inserido 

em termos planimétricos, para ser aceite na construção do modelo da superfície do terreno. O 

ângulo de iteração é o ângulo máximo entre um ponto, na sua projecção no plano do triângulo 

e o vértice mais próximo no triângulo. A iteração do parâmetro de distância garante que o 

processo iterativo não dá grandes saltos para cima quando os triângulos são grandes. Isto 

ajuda a manter os edifícios baixos fora do modelo. Quanto menor o ângulo de iteração, menos 

a rotina acompanha as mudanças na nuvem de pontos. Deve ser utilizado um ângulo pequeno 

(cerca de 4º) em terreno plano e um ângulo maior (cerca de 10º) em terreno declivoso. A 

distância máxima entre o ponto candidato e o triângulo no plano foi 1,4 m. 

 

Figura 5.5 - Parâmetros da filtragem: (a) selecção dos pontos terreno e construção da TIN; (b) medição 
do ângulo e da distância, adaptado de Zhang e Lin (2013). 



Capítulo V 

84 

Os pontos considerados terreno depois do processo de filtragem são utilizados para a 

produção de um raster com pixeis de 1 m x 1 m, o MDTL, através de interpolação espacial, 

pelo método Spline. A selecção deste método de interpolação espacial foi realizada com base 

no estudo da avaliação da robustez dos interpoladores, apresentado no Anexo I. 

Integração de edifícios 
Analogamente ao processo para a criação do MDSeC, o mapa da altura dos edifícios é 

adicionado ao MDTL, resultando o MDSeLC (Figura 5.6b). O procedimento para a criação do 

MDSeLC é ilustrado na Figura 5.6a. 

Figura 5.6 - Fluxograma do procedimento para criação do MDSeLC e ilustração do MDSeLC. 
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Integração de vegetação  
A integração da vegetação consiste na adição da sua altura e localização ao MDTLC. Para 

isso, torna-se necessário a extracção de todos os objectos acima da superfície terrestre. Este 

processo contempla a produção do chamado Modelo Digital de Superfície normalizado (MDSn) 

que se obtém pela subtracção do MDSeL com o MDTL e que contém os valores da altura dos 

objectos presentes na superfície. Para separar a vegetação dos outros objectos são utilizadas 

orto-imagens CIR de alta resolução espacial (4.3.2) no calculado do Índice de Vegetação por 

Diferença Normalizada (IVDN). Este índice é calculado como a razão entre a reflectividade 

medida nas regiões do vermelho e do infravermelho próximo do espectro electromagnético, 

sendo seleccionadas essas duas bandas espectrais por serem as mais afectadas 

respectivamente pela absorção da clorofila na folhagem da vegetação e pela salubridade da 

planta.  

Aos pixeis do raster resultante, com valores do IVDN, foi atribuído os valores 0 e 1, consoante 

o IVDN seja inferior ou igual a 0,2 ou superior a 0,2. (Assume-se que valores de IVDN 

superiores a 0,2 correspondem a vegetação.) A altura associada a cada um destes pixeis é 

obtida da sua multiplicação com o MDSn representando a distribuição espacial da altura da 

vegetação. Neste raster, aos pixeis com um valor de altura superior a 2 m é atribuído o valor 0, 

por ter sido considerado que apenas a vegetação com altura menor que 2 m condiciona o 

escoamento superficial. 

A Figura 5.7.a ilustra o procedimento para a criação do MDSeLCI. O MDSeLCI está ilustrado 

na Figura 5.7.b. 
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Figura 5.7 - Fluxograma do procedimento para criação do MDSeLCI e ilustração do MDSeLC. 

 

5.2.4 Análise dos modelos digitais de superfície de escoamento  

A análise dos modelos digitais de superfície de escoamento permite concluir até que ponto os 

vários MDSe são diferentes. Esta diferença entre os MDSe é aqui entendida do ponto vista 

estatístico e refere-se às populações a que pertencem os valores de altitude. Este resultado é 

importante para a calibração e validação do modelo hidráulico de inundação (5.5), uma vez que 

MDSe diferentes obrigam a calibração e validação independentes. 

O procedimento para esta análise envolve testes estatísticos que permitem primeiro determinar 

a distribuição da população dos valores de altitude de cada um dos MDSe e depois verificar se 

existem diferenças significativas entre as populações.  

Uma análise prévia das diferenças existentes na representação da superfície do terreno entre 

os quatro MDSe pode ser efectuada através da sua inspecção visual Figura 5.8. 
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a) MDSeC 

 
b) MDSeL 

 
c) MDSeLC 

 
d) MDSeLCI 

Figura 5.8 - Modelos digitais de superfície de escoamento. 

Para além da visualização dos MDSe, podem ser visualizados perfis obtidos pela intersecção 

de uma superfície vertical com os vários MDSe. A Figura 5.9 ilustra quatro perfis transversais 

ao rio Febros, sendo que cada perfil tem quatro representações conforme o MDSe em que foi 

obtido. 
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a) Perfil 1 
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b) Perfil 2 
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c) Perfil 3 
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d) Perfil 4 

Figura 5.9 - Variação de cota em perfil nos diversos MDSe. 

 

Para a realização da análise estatística, foram amostrados aleatoriamente 940 pontos 

correspondentes a valores de altitude extraídos de cada MDSe. A amostra de pontos foi obtida 

na envolvente de 100 metros do Rio Febros, de forma a representar a área potencialmente 

inundável. Em primeiro lugar foi necessário analisar a distribuição das amostras, extraídas do 

MDSeC, MDSeL, MDSeLC, e MDSeLCI. O teste de ajustamento de Kolmogorov-Smirnov 

permite averiguar se uma amostra pode ser considerada como proveniente de uma população 

com uma determinada distribuição (normal, uniforme, exponencial e Poisson). Como não são 

conhecidos os valores da média (μ ) e do desvio padrão (σ)  da população, foi utilizado o teste 

de Kolmogorov-Smirnov com a correcção de Lilliefors (Marques de Sá, 2007), e ainda outro 

teste de ajustamento específico para a lei normal, o teste de Shapiro-Wilk (Marques de Sá, 

2007). Os resultados dos testes são apresentados no Quadro 5.1.  

As hipóteses a testar são: 

H0: A população tem uma distribuição normal; 

H1: A população não tem uma distribuição normal. 
Quadro 5.1 - Resultados dos testes de análise da distribuição normal.  

  Kolmogorov-Smirnov  Shapiro-Wilk 

MDSeC 0,088 0,937 

MDSeL 0,092 0,949 

MDSeLC 0,088 0,938 

MDSeLCI 0,089 0,938 
 

Para nível de significância de 0,05 e n igual a 940, o valor crítico tabelado é 0,044, por isso de 

acordo com os resultados apresentados no Quadro 5.1 é rejeitada a hipótese de ajustamento 

da população à distribuição normal. 
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Como as amostras não apresentam uma distribuição normal foi utilizada uma análise 

estatística não paramétrica, o teste Kruskal-Wallis. O objectivo do teste de Kruskal-Wallis é 

verificar se as diferentes amostras são provenientes de populações idênticas em relação às 

medianas (Marques de Sá, 2007), permitindo testar se os valores de altitude dos MDSe são 

globalmente semelhantes ou se existem MDSe com valores globalmente maiores ou menores 

do que outros.  

As hipóteses a testar são: 

H0: Não há diferenças entre as medianas das 4 populações; 

H1: Há diferenças entre as medianas das 4 populações. 

Para um nível de significância de 0,05, os resultados do teste de Kruskal-Wallis (Quadro 5.2) 

rejeitam H0, confirmando-se que existem diferenças significativas entre os MDSe. Assim, na 

fase de calibração e validação os quatro MDSe serão tratados de forma independentes. 

Quadro 5.2 - Resultados do teste de Kruskal-Wallis.  

 Kruskal-Wallis 

MDSeC - MDSeL Rejeita H0 

MDSeC - MDSeLC Rejeita H0 

MDSeC - MDSeLCI Rejeita H0 

MDSeL - MDSeLC Rejeita H0 

MDSeL - MDSeLCI Rejeita H0 

MDSeLC - MDSeLCI Rejeita H0 

 

5.3 Geometria das secções transversais do canal 

O modelo hidráulico de inundação necessita também, como dado de entrada, do traçado da 

rede hidrográfica e das características geométricas das secções transversais das linhas de 

escoamento de água, de acordo com o descrito em 3.6. 

A rede hidrográfica da cartografia a escala grande foi utilizada para representar o troço do rio 

Febros, nas simulações do modelo hidráulico de inundação com base no MDSeC, no MDSeLC, 

e no MDSeLCI. Na simulação do modelo hidráulico de inundação com base no MDSeL, o troço 

do rio Febros foi extraído manualmente do MDSL. 

A extracção dos perfis foi realizada através da intersecção de uma superfície vertical, com os 

vários MDSe, que permitiu obter a geometria, a cota do leito de fundo do canal e a largura das 

115 secções transversais, com um espaçamento médio de 35 m. 
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5.4 Condições de fronteira 

O modelo LISFLOOD-FP necessita do hidrograma de cheia como condição fronteira a 

montante. Neste estudo foi utilizado o modelo hidrológico HEC-HMS desenvolvido no 

Hydrologic Engineering Center do US Army Corps of Engineers, para calcular os hidrogramas 

de cheia. Este modelo permite simular o processo de transformação da precipitação em 

escoamento à escala da bacia hidrográfica. Através do modelo HEC-HMS foram estimadas as 

condições de escoamento no troço do rio Febros para os eventos de precipitação ocorridos nos 

seguintes períodos: 13 a 14 de Dezembro de 2012 e 18 a 19 de Janeiro de 2013, e também 

para os período de retorno de 5, 50, 100, e 500 anos. 

O pré processamento dos dados necessários para criar os ficheiros de entrada do modelo 

HEC-HMS foi efectuado com recurso aos SIG nomeadamente à extensão HEC-GeoHMS para 

ArcGIS®. Os parâmetros hidrológicos (tc, tlag) são extraídos do Modelo Digital do Terreno e 

em conjunto com os dados hidrológicos (CN e precipitação) são importados para o programa 

HEC-HMS. 

O modelo utilizado discretiza a bacia hidrográfica em vários elementos hidrológicos que 

representam os processos físicos que ocorrem na bacia hidrográfica e na rede de drenagem. O 

hidrograma de cheia na secção de referência é o resultado da combinação dos hidrogramas de 

cheias relativos às sub bacias, e da propagação de tais hidrogramas ao longo dos sucessivos 

trechos da rede de drenagem. Na Figura 5.10 é apresentada a representação esquemática da 

bacia hidrográfica no modelo. A bacia hidrográfica do rio Febros, na secção a montante do 

troço em estudo, tem uma área de 24,2 km2. 

 
Figura 5.10 - Representação esquemática da bacia e sub-bacias no modelo HEC-HMS. 
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No cálculo das perdas de precipitação foi utilizado o modelo do Soil Conservation Service 

(SCS) adequado aos dados disponíveis. Este modelo necessita apenas de dados do 

hietograma de precipitação e do número de escoamento ou Curve Number (CN) um parâmetro 

que permite atender à utilização/ocupação do solo numa bacia hidrográfica, tendo também em 

conta a incidência das áreas impermeáveis. A determinação deste parâmetro é função da 

ocupação do solo e do tipo de solo. Deste modo e com base na informação anterior e na carta 

de CN disponível no Serviço Nacional de Informação de Recursos Hídricos foi determinado 

para cada uma das sub-bacias o valor de CN. Foram considerados os valores de CN corrigidos 

para condições antecedentes de humidade mais húmidas (AMC III) que são as que mais 

frequentemente se registam em Portugal Continental antes da ocorrência de inundações. 

O hidrograma de cheia foi calculado através do Hidrograma Unitário do SCS. Este método 

necessita dos dados relativos ao tempo de resposta da bacia (tlag) que é função do tempo de 

concentração. O tempo de resposta da bacia hidrográfica foi fixado em 60% do tempo de 

concentração.  

Para determinar o tempo de concentração procedeu-se ao seu cálculo por aplicação da 

equação 5.1, proposta pelo Soil Conservation Service (1972): 

0,7
0,8

c 0,8 0,5
m

1000L 9
100 CNt

0,3038 1900 S

⎛ ⎞× −⎜ ⎟
⎝ ⎠= ×

×
 5.1 

onde: 
tc - tempo de concentração (min); 
L - comprimento do curso de água principal (m); 
Sm -  declive médio da bacia hidrográfica (%); 
CN -  número de escoamento na bacia hidrográfica. 
 

A propagação dos hidrogramas de cheia ao longo de cada trecho da rede de drenagem foi 

simulada com base na aplicação o método de lag, que considera a translação da onda de 

cheia, sem qualquer amortecimento. A velocidade do escoamento em cada trecho foi 

considerada constante e igual a 0,9 m/s. 

No Quadro 5.3 é apresentada a caracterização dos parâmetros fisiográficos e hidrológicos das 

sub-bacias, que são considerados na modelação hidrológica. 

Quadro 5.3 - Parâmetros fisiográficos e hidrológicos das sub-bacias considerados no modelo HEC-HMS. 

Sub bacia w700 w710 w730 w720 w760 
Área (km2) 2,84 4,24 8,30 0,68 8,16 

CN 72 68 67 75 66 
Área impermeável (%) 21,9 31,6 18,4 18,0 28,7 

Declive (%) 8,5 7,8 11,4 11,4 7,8 
tc (h) 0,64 0,86 1,56 0,64 1,56 

tLag (mín) 23 31 56 23 56 
 

Os hidrogramas obtidos para os dois eventos de precipitação registados, são apresentados na 

Figura 5.11 e na Figura 5.12. 
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Figura 5.11 - Hidrograma na secção de referência para o evento de 13 e 14 de Dezembro de 2012. 

 

0

5

10

15

20

20
13

-01
-18

 03h
 

20
13

-01
-18

 04h
 

20
13

-01
-18

 05h
 

20
13

-01
-18

 06h
 

20
13

-01
-18

 07h
 

20
13

-01
-18

 08h
 

20
13

-01
-18

 09h
 

20
13

-01
-18

 10h
 

20
13

-01
-18

 11h
 

20
13

-01
-18

 12h
 

20
13

-01
-18

 13h
 

20
13

-01
-18

 14h
 

20
13

-01
-18

 15h
 

20
13

-01
-18

 16h
 

20
13

-01
-18

 17h
 

20
13

-01
-18

 18h
 

20
13

-01
-18

 19h
 

20
13

-01
-18

 20h
 

20
13

-01
-18

 21h
 

20
13

-01
-18

 22h
 

20
13

-01
-18

 23h
 

20
13

-01
-19

 00h
 

20
13

-01
-19

 01h
 

20
13

-01
-19

 02h
 

20
13

-01
-19

 03h
 

20
13

-01
-19

 04h
 

Ca
ud

al
 (m

3 /s
)

0

2

4

6

8

10

12

14
P

re
ci

pi
ta

çã
o 

(m
m

)

Precipitação (mm) Caudal (m3/s)
 

Figura 5.12 - Hidrograma na secção de referência para o evento de 18 e 19 de Janeiro de 2013. 

 

Os dois hidrogramas de cheia calculados, foram aplicados para calibrar e validar o modelo 

LISFLOOD-FP. Na avaliação do risco de inundação para os dois estudos de caso referidos 

foram aplicados os hidrogramas de cheia relativos a diferentes períodos de retorno. 

Para os períodos de retorno (5, 50, 100, e 500 anos) foram calculados os hietogramas com 

base nas curvas IDF dos postos representativos (Brandão et al., 2001). Para o estudo de caso 

do rio Febros foi considerado que o posto udométrico mais próximo da bacia hidrográfica e com 

características mais semelhantes é o de Viana do Castelo. Como duração da chuvada foi 

considerado o tempo de concentração da bacia hidrográfica (Quadro 5.3). 
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As curvas IDF com base em Brandão et al. (2001) são expressas pela equação 5.2: 

bi a t=  5.2 

onde: 
i - intensidade média da precipitação (mm/h);  
a,b - parâmetros das curvas IDF característicos do posto udométrico e dependentes do período de retorno;  
t - duração da precipitação (h). 

Com base na consulta dos resultados apresentados em Brandão et al. (2001) foram 

identificados os parâmetros da curva IDF característicos do posto udométrico de Viana do 

Castelo, para os vários períodos de retorno Quadro 5.4. 

Quadro 5.4 - Parâmetros da curva IDF do posto udométrico de Viana do Castelo. 

Período de tempo 5 a 30 min 30 a 360 min 
Parâmetros a b a b 

T=5 286,54 -0,51 545,43 -0,70 
T=50 465,21 -0,50 1216,60 -0,79 

T=100 517,19 -0,50 1428,20 -0,80 
T=500 637,36 -0,50 1934,00 -0,82 

 

Através da equação 4.2 é obtido o valor da intensidade de precipitação para as diferentes 

durações, a partir do qual é calculada a precipitação acumulada para os vários períodos de 

retorno Quadro 5.5. Os valores de precipitação acumulada são introduzidos no modelo HEC--

HMS para cálculo do hidrograma de cheia através do método do hidrograma unitário sintético 

do SCS, considerando um hietograma de blocos alternados (Feldman, 2000). O padrão de 

reorganização dos sucessivos incrementos de precipitação através de blocos alternados 

considera que a maior quantidade de precipitação no incremento de tempo considerado, ocorre 

sensivelmente a meio da duração do evento de precipitação. As restantes parcelas de 

precipitação são ordenadas por ordem decrescente no incremento de tempo, e dispostas 

sequencialmente e de modo alternado em torno daquele bloco central. 

Quadro 5.5 – Valores de precipitação acumulada (mm). 

Tempo (min) T=5 T=50 T=100 T=500 
5 10,5 17,3 19,3 23,9 

15 17,9 29,9 33,4 41,5 
60 30,5 48,7 54,0 66,3 

120 37,5 56,5 62,0 74,9 
180 42,3 61,6 67,2 80,4 
360 51,9 71,5 77,2 90,8 

 

Os hidrogramas na secção de referência para os períodos de retorno de 5, 50, 100, e 500 anos 

foram obtidos através do HEC-HMS e são apresentados na Figura 5.13. 
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Figura 5.13 - Hidrogramas na secção de referência para os períodos de retorno de 5, 50, 100 e 500 anos. 

 

Os caudais de ponta de cheia dos hidrogramas de cheia para os eventos representados na 

Figura 5.11 e na Figura 5.12 são inferiores ao caudal de ponta de cheia obtido para o período 

retorno de 5 anos, pelo que se conclui que o período de retorno correspondente a estes dois 

eventos são inferiores a 5 anos. 

 

5.5 Calibração e validação do modelo hidráulico de inundação 

A aplicação do modelo LISFLOOD-FP na simulação hidráulica do escoamento em superfície 

livre, provocado por eventos de precipitação intensa e de curta duração no canal e na zona 

adjacente do troço do rio Febros obriga à calibração e validação do modelo. 

Na Figura 5.14 são apresentados os procedimentos de calibração e validação do modelo 

hidráulico de inundação. O desempenho do modelo depende dos erros nos parâmetros de 

entrada do modelo, por isso é necessário avaliar o ajustamento dos valores calculados através 

do modelo e os valores observados no sistema hídrico. 
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Figura 5.14 - Metodologia para calibração e validação do modelo hidráulico de inundação. 

Na calibração e validação do modelo LISFLOOD-FP procura-se o ajustamento do parâmetro 

coeficiente de resistência de Manning (n) no canal, de forma a optimizar o desempenho do 

modelo e a garantir uma boa representação do sistema hídrico pelo modelo computacional. 

5.5.1 Metodologia 

A metodologia de calibração e validação do modelo hidráulico de inundação LISFLOOD-FP 

aplicado ao rio Febros, num troço de aproximadamente 4 km, foi a seguinte: 

1. No leito do canal foi calibrado o coeficiente de resistência de Manning e 

identificado o valor que resulta num bom desempenho do modelo na estimativa da 

altura de água nas estações hidrométricas (DM e 4L); 

2. Se o resultado do desempenho do modelo não é bom, altera-se o parâmetro até se 

obter um bom desempenho ao nível da estimativa da altura de água; 

3. Após obter os valores de coeficiente de resistência de Manning no leito do canal 

que verifiquem o melhor ajustamento do modelo na estimativa da altura de água, 

foi verificado o ajustamento do modelo na delimitação da extensão de inundação; 

4. A nova parametrização é aplicada e verificado o desempenho do modelo para 

outro evento de cheia com inundação. 

A calibração do modelo hidráulico de inundação foi um processo, manual e iterativo, de 

ajustamento do coeficiente de resistência no leito do canal. A opção por uma calibração manual 

deveu-se aos elevados tempos computacionais necessários para simulação, com elevada 
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resolução espacial, do modelo LISFLOOD-FP, de acordo com o apresentado no capítulo 3. O 

processo de calibração e validação do modelo LISFLOOD-FP foi realizado de forma 

independente para os quatro modelos digitais de superfície de escoamento: MDSeC, MDSeL, 

MDSeLC, e MDSeLCI. 

Com o registo das alturas de água nas duas estações hidrométricas instaladas em duas 

secções do rio Febros (4.3.6) foi possível realizar uma calibração multi-localização do modelo 

LISFLOOD-FP. Os registos de altura de água foram obtidos com uma periodicidade de 15 

minutos. 

O período de registos e o conteúdo da informação da série de dados de campo utilizados são 

dois aspectos críticos na avaliação do modelo, porque têm uma forte influência sobre o 

desempenho do modelo. Neste estudo foram identificados nos registos das estações 

hidrométricas os períodos correspondentes a eventos de inundação. Os dois hidrogramas 

obtidos nas estações hidrométricas (DM e 4L), e a extensão de inundação determinada através 

de recolha de dados no campo foram os elementos utilizados na calibração multi-resposta do 

modelo, e consequentemente no ajustamento do coeficiente de resistência no leito do canal. 

Na calibração do modelo hidráulico foi simulado o evento de inundação, ocorrido no período 

entre as 18h do dia 13 de Dezembro de 2012 e as 18h do dia 14 de Dezembro de 2012.  

Obtidos os valores a atribuir ao coeficiente de resistência no leito do canal através do processo 

de calibração, estes valores foram aplicados no processo de validação. O período de validação 

surge na continuação do período de calibração e corresponde ao evento de inundação 

seguinte que ocorreu no período entre as 03h do dia 18 de Janeiro de 2013 e as 04h do dia 19 

de Janeiro de 2013. 

Os parâmetros de entrada do modelo LISFLOOD-FP foram descritos em 3.6, e o parâmetro de 

calibração, coeficiente de resistência no canal, foi utilizado nas gamas apresentadas também 

nessa secção. Neste estudo não foi calibrado o coeficiente de resistência na zona inundável 

porque no trabalho de campo apenas foi possível obter a extensão máxima da inundação. O 

coeficiente de resistência da zona inundável não afecta a extensão de inundação, apenas 

influencia o tempo que uma determinada célula fica submersa. 

O coeficiente de resistência no canal foi alterado gradualmente, com um incremento de (0,01 

m-1/3s1) para permitir compreender a sua resposta nos resultados do modelo. Relativamente à 

variação espacial do coeficiente de resistência no canal, na simulação do modelo LISFLOOD-

FP foi inicialmente adoptado um valor único para todo o troço do rio Febros, na simulação do 

modelo LISFLOOD-FP. O valor escolhido inicialmente foi de 0,02 m-1/3s característico para rios 

naturais com secções irregulares e rugosas (Chow, 1988). Com essa configuração, foram 

realizadas seis simulações variando os valores do coeficiente de resistência no rio entre 0,02 

m-1/3s e 0,07 m-1/3s.  

O ajustamento manual é realizado por tentativa e erro, através de simulações repetidas do 

modelo e análise dos resultados. A cada simulação foi medido o ajustamento entre a altura de 
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água calculada pelo modelo LISFLOOD-FP e a registada nas duas estações hidrométricas (DM 

e 4L), descritas em 4.3.6, e observados os valores que tomam as funções objectivo: RQEMQ e 

NSE, apresentadas em 2.4.6. O RQEMQ quantifica o erro de estimativa do modelo, nas 

unidades da variável (altura de água). O NSE é um indicador adimensional do ajustamento do 

modelo. A avaliação qualitativa do desempenho do modelo baseada na probabilidade de 

ajustamento é definida como: muito boa (NSE = 0,900 - 1,000); boa (NSE = 0,80 - 0,899); 

aceitável (NSE = 0,65 - 0,799); e insatisfatória (NSE < 0,65). Neste estudo foi utilizada a 

avaliação conjunta do RQEMQ e do NSE (Ritter e Muñoz-Carpena, 2013), que integra os 

critérios de ajustamento e a análise da significância estatística permitindo obter a distribuição 

da probabilidade do indicador de desempenho. Foi também realizada a análise visual dos 

hidrogramas obtidos, calculado e medido, que em conjunto com os critérios da avaliação de 

desempenho indicam a direcção da alteração do parâmetro coeficiente de resistência no rio a 

utilizar na simulação seguinte do modelo LISFLOOD-FP. 

Numa segunda etapa foi realizado um ajustamento de montante para jusante, tomando em 

consideração que as duas estações hidrométricas instaladas dividem o rio em troços com 

diferentes valores de coeficiente de resistência. No troço a jusante da estação hidrométrica DM 

foi adoptado um valor do coeficiente de Manning (n) diferente do troço a montante. 

O modelo permite simular outros processos hidráulicos, de acordo com o apresentado no 

capítulo 3, por isso no âmbito deste estudo foi também considerada a resposta do modelo na 

delimitação da extensão de inundação. A avaliação do desempenho do modelo hidráulico na 

estimativa da extensão de inundação foi realizada através da determinação da 

correspondência espacial entre as células estimadas como molhadas pelo modelo com o limite 

de inundação obtido no trabalho de campo. Foi utilizado o indicador de desempenho F (2.4.6).  

 

5.5.2 Resultados da calibração 

Os resultados obtidos para os critérios de avaliação de desempenho foram analisados em 

conjunto. A análise visual baseada na comparação dos hidrogramas calculados e observados é 

apresentada no Anexo IV. No Quadro 5.6 são apresentados os resultados finais para os 

critérios de avaliação de desempenho (RQEMQ e NSE) do modelo LISFLOOD-FP na 

estimativa da altura de água, para os quatro modelos digitais de superfície de escoamento 

(MDSeC, MDSeL, MDSeLC, e MDSeLCI), nas duas estações hidrométricas. 
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Quadro 5.6 – Resultados da avaliação de desempenho do modelo na estimativa da altura de água, no 
processo de calibração nas duas estações hidrométricas. 

 

Os resultados das simulações com o n variável no canal mostram que os pares de valores de n 

(0,06 e 0,03), (0,05 e 0,04), e (0,06 e 0,04) permitem um bom ajustamento simultâneo do 

modelo às medições realizadas nas duas estações hidrométricas (Quadro 5.6). Nestas 

simulações verificou-se que a RQEMQ da estimativa da altura de água varia entre 0.14 m e 

0,19 m. Esta gama de valores está próxima da exactidão vertical (RQEMQ) dos dados LiDAR 

(0,15 m). 

Na Figura 5.15 é ilustrada a probabilidade de ajustamento do modelo (NSE), para os quatro 

MDSe, calculada segundo o método apresentado em Ritter e Muñoz-Carpena (2013), nas duas 

estações hidrométricas (DM e 4L). 

Os resultados do ajustamento do modelo para os quatro MDSe (Figura 5.15), considerando as 

classes (Muito Bom e Bom) de probabilidade de ajustamento do modelo nas duas estações 

hidrométricas, mostram que os pares de valores de n (0,06 e 0,03) e (0,05 e 0,04) permitem um 

ajustamento multi-localização do modelo. No entanto, é necessário completar a avaliação de 

desempenho do modelo ao nível da estimativa da extensão de inundação. 
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Figura 5.15 - Probabilidade de ajustamento do modelo (NSE) para os vários MDSe, nas duas estações 
hidrométricas (calibração). 

No Quadro 5.7 são apresentados os valores do indicador de desempenho do modelo (F) na 

estimativa da extensão de inundação para os quatro modelos digitais de superfície de 

escoamento (MDSeC, MDSeL, MDSeLC, e MDSeLCI). Na avaliação de desempenho do 

modelo na delimitação da extensão de inundação foram utilizados os valores de coeficiente de 

resistência correspondentes aos melhores resultados de ajustamento na estimativa da altura 

de água. 

Quadro 5.7 – Resultados da avaliação de desempenho (F) do modelo na estimativa da extensão de 
inundação, no processo de calibração. 

Coeficiente de 
resistência MDSeC MDSeL MDSeLC MDSeLCI 

n=0,05 e 0,04 0,54 0,62 0,77 0,79 

n=0,06 e 0,03 0,60 0,63 0,71 0,73 

n=0,06 e 0,04 0,59 0,62 0,77 0,79 

 

A avaliação conjunta da estimativa da altura de água e da extensão de inundação mostra que 

existe uma melhoria de desempenho do modelo resultante da integração de diferentes fontes 

de informação na construção do MDSe. A integração de dados LiDAR e cartografia a escala 

grande na construção do MDSeLC mostra bons resultados de F (0,71 - 0,77) nas estimativas 
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da extensão de inundação, contudo a adição de informação proveniente das imagens aéreas 

de alta resolução (MDSeLCI) contribui, também, para um acréscimo de desempenho do 

modelo. 

Os resultados apresentados no Quadro 5.7 confirmam a importância dos dados LiDAR, como 

dado de entrada (2.4.5.1), na simulação hidráulica de eventos de inundação. 

A calibração multi-localização do modelo LISFLOOD-FP, para a estimativa da altura de água 

(Quadro 5.6 e Figura 5.15) e da extensão de inundação (Quadro 5.7), mostra que é obtido o 

melhor ajustamento com a seguinte parametrização do coeficiente de resistência no leito do 

canal, baseado nos vários MDSe: 

1. n (0,06 e 0,03) para o MDSeC e o MDSeL; 

2. n (0,05 e 0,04) para o MDSeLC e o MDSeLCI. 

Os resultados da delimitação da zona inundável prevista pelo modelo LISFLOOD-FP, com esta 

parametrização do coeficiente de resistência no canal para os vários MDSe, são apresentados 

na Figura 5.16. 

 
a) MDSeC 

 
b) MDSeL 

 
c) MDSeLC 

 
d) MDSeLCI 

Figura 5.16 - Extensão de inundação prevista pelo modelo e delimitada no trabalho de campo para os 
vários MDSe. 



Construção do modelo hidráulico de inundação 

 

 101

 

O modelo LISFLOOD-FP conseguiu representar a extensão de inundação e altura de água de 

com maior eficiência (0,79) para o MDSeLCI, que é um elemento importante para o cálculo do 

perigo de inundação. Os resultados da extensão de inundação estimada pelo LISFLOOD-FP 

mostram, que entre o MDSeLC e o MDSLCI, existe uma concordância espacial (F) de 0,95, e 

ambos os MDSe apresentam valores próximos de desempenho na estimativa da extensão de 

inundação e da altura água. Os resultados obtidos demonstram um bom desempenho do 

modelo LISFLOOD-FP para a simulação hidráulica de uma inundação fluvial.  

 

5.5.3 Resultados da validação  

Os pares de coeficientes de resistência no canal utilizados na validação correspondem àqueles 

que apresentaram, na fase de calibração, o melhor ajustamento do modelo para cada MDSe. 

No Quadro 5.8 são apresentados os resultados finais dos indicadores de desempenho 

(RQEMQ e NSE) do modelo na estimativa da altura de água nas estações hidrométricas do rio 

Febros. 

Quadro 5.8 – Resultados da avaliação de desempenho do modelo na estimativa da altura de água, no 
processo de validação. 

 
 

O resultado da função objectivo varia para o NSE entre 0,81 e 0,82, e entre 0,72 e 0,75, 

respectivamente na estação hidrométrica DM e na estação hidrométrica 4L. O modelo 

LISFLOOD-FP apresenta melhor desempenho (NSE) com o MDSeLCI. O modelo demonstrou 

boa capacidade de simulação para condições diferentes das verificadas no período de 

calibração, de acordo com os resultados apresentados no Quadro 5.8. 

Na Figura 5.17 é apresentada a probabilidade de ajustamento do modelo (NSE) para os quatro 

MDSe, nas duas estações hidrométricas (DM e 4L). 
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Figura 5.17 - Probabilidade de ajustamento do modelo (NSE) para os vários MDSe, nas estações 
hidrométricas (validação). 

A simulação com o MDSeLCI apresenta um valor de probabilidade de ajustamento do modelo 

(Muito Bom e Bom) de 59% e 38%, respectivamente, nas estações hidrométricas DM e 4L. A 

probabilidade cumulativa do ajustamento ser pelo menos aceitável é de 94% e 81%, 

respectivamente, nas estações hidrométricas DM e 4L. 

No Quadro 5.9 são apresentados os valores de desempenho do modelo (F) na estimativa da 

extensão de inundação para os quatro modelos digitais de superfície de escoamento. 

Quadro 5.9 – Resultados da avaliação de desempenho (F) do modelo na estimativa da extensão de 
inundação, no processo de validação. 

MDSeC MDSeL MDSeLC MDSeLCI 

0,53 0.57 0,68 0,71 

 

A avaliação conjunta das previsões da altura de água na secção do rio e da extensão de 

inundação mostra que integração de diferentes fontes de informação na construção do MDS 

permitem melhorar o desempenho do modelo hidráulico de inundação. A simulação com o 

MDSeLCI permite obter o maior valor de F, ou seja existe uma sobreposição de 71% dos 

pixéis, em relação ao observado, na delimitação da extensão de inundação.  

No processo de calibração e validação, o modelo LISFLOOD-FP demonstrou uma boa 

capacidade de estimativa da altura de água no canal e da extensão de inundação, tendo como 

base o MDSeLCI. As simulações efectuadas no capítulo 6, para diferentes períodos de retorno, 

serão efectuadas de acordo com a parametrização do coeficiente de resistência no canal 

estabelecida para as secções de montante e jusante do troço do rio Febros, durante o 

processo de calibração e validação. 
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5.6 Análise do efeito da resolução espacial na delimitação da 
extensão de inundação  

Esta secção tem por objectivo estudar o efeito da resolução espacial do MDSe na extensão da 

zona inundável e no tempo de computação. Como o MDSeLCI é o modelo com maior 

exactidão, este estudo parte do MDTL original, com uma grelha de 1 m x 1m, e produz dois 

MDTL, com grelhas de 2 m x 2 m e 4 m x 4m através de reamostragem por interpolação 

bilinear, resultando respectivamente o MDTL2 e o MDTL4. O MDSeLCI2 e o MDSeLCI4 

resultam então da integração, respectivamente no MDTL2 e MDTL4, do edificado da 

cartografia a escala grande e da vegetação com altura inferior a 2 m extraída das imagens. Os 

rasters dos objectos foram também redimensionados por interpolação bilinear para células de 2 

m e 4 m. 

Os dois MDSe assim obtidos são, juntamente com os outros dados de entrada, utilizados na 

simulação do modelo LISFLOOD-FP para determinação das correspondentes zonas 

inundáveis. As condições de simulação são iguais às utilizadas na simulação de calibração do 

modelo com o MDSeLCI como dado de entrada. 

No Quadro 5.9 são apresentados os resultados dos critérios de avaliação de desempenho, 

RQEMQ e NSE, no cálculo da altura de água nas secções do rio Febros. 

Quadro 5.10 - Resultados da avaliação de desempenho do modelo na estimativa da altura de água. 

 

Nas simulações com MDSeLCI2 e o MDSeLCI4 verificaram-se, para o NSE, valores de 

probabilidade entre 82% e 84% para um ajustamento muito bom e bom, na estação 

hidrométrica DM. A qualidade do ajustamento diminui na estação hidrométrica 4L, verificando-

se um valor de probabilidade que varia entre 82 e 93% para um ajustamento bom e aceitável. 

Na simulação com o MDSeLCI foi obtida uma probabilidade de 85% de ajustamento muito bom 

e bom (DM) e 96% de ajustamento bom e aceitável (4L) 

As áreas inundadas estimadas pelo modelo LISFLOOD-FP com o MDSeLCI2 e o MDSeLCI4 

são iguais a 50 520 m2 e a 54 704 m2, respectivamente. Tendo em consideração a extensão de 
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inundação obtida com o MDSeLCI, verificou-se um aumento de 13% e 20% dessa área 

respectivamente com o MDSeLCI2 e o MDSeLCI4 (Figura 5.18). 

a) MDSeLCI (1 m) 
 

b) MDSeLCI2 (2 m) 

c) MDSeLCI4 (4 m) 

 

Figura 5.18 - Extensão de inundação prevista e observada para diferentes resoluções espaciais. 

 

Tendo como referência a extensão prevista com o MDSLCI e utilizando o F como medida de 

avaliação da concordância espacial da extensão de inundação, verificou-se que existe um 

ajustamento de 0,87 e 0,78 respectivamente para o MDSLCI2 e MDSLCI4. 

Relativamente ao tempo para a simulação computacional, utilizando um computador com 

processador Xeon E5405 – 2,0 GHz, 32GB de memória RAM, e sistema operativo 64 bits, a 

utilização do MDSeLCI4 no LISFLOOD-FP permite uma redução de 15,7 vezes do tempo de 

simulação, em relação à utilização do MDSeLCI2. Por sua vez, a simulação com o MDSeLCI2 

permite uma redução de 3,8 vezes do tempo de simulação com o MDSeLCI.  

A aplicação de uma menor resolução espacial provoca uma sobrestimação da extensão de 

inundação, que consequentemente se traduz num aumento da zona de perigo. Esta situação 

pode funcionar com um acréscimo de segurança na estimativa do risco de inundação e por 
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isso, numa análise conjunta do desempenho do próprio modelo e da eficiência computacional 

pode ser considerada como aceitável, a utilização de uma resolução mais grosseira para 

avaliação do perigo de inundação.  

Poder-se-á considerar que é expectável que a extensão de inundação obtida utilizando um 

raster de reduzida resolução derivado de um raster de alta resolução, como foi este caso 

(MDSeLCI2 ou MDSeLCI4), seja mais exacta do que aquela que se obtém quando é utilizado 

um raster derivado de dados de reduzida resolução. Isto porque os valores em altitude que  

compõem o MDSeLCI2 e MDSeLCI4 têm, em princípio, maior exactidão. Para além disto, os 

coeficientes de resistência são calibrados com o MDSe produzido com dados de alta 

resolução. De referir que, apesar da baixa resolução (MDSeLCI4), os dados integram tipos de 

informação diversos, como a altitude de pontos no terreno, e a localização e altitude do 

edificado e da vegetação. 

 

5.7 Síntese conclusiva 

O modelo LISFLOOD-FP apresentou o melhor ajustamento com a seguinte parametrização do 

coeficiente de resistência variável no canal: (0,06 e 0,03) para o MDSeC e o MDSeL; e (0,05 e 

0,04) para o MDSeLC e o MDSeLCI. 

Os resultados obtidos na calibração-validação do modelo demonstram um bom desempenho 

(F>0,60 e NSE> 0,75) do modelo LISFLOOD-FP para a simulação hidráulica de uma 

inundação fluvial. Na calibração-validação do modelo LISFLOOD-FP, dos quatro MDSe 

considerados como dado de entrada do modelo, o MDSeLCI obteve uma estimativa, com maior 

exactidão (NSE (DM)=0,87 e NSE (4L)=0,76; e F=0,79), da altura de água no canal e da 

extensão de inundação. 

Os resultados da modelação hidráulica de inundações mostram que o LISFLOOD-FP é 

sensível à integração no MDSe de dados com precisão e resolução diferentes. Este estudo 

revela a importância na construção do MDSe da utilização de dados espaciais pertinentes 

(terreno, edificado, e vegetação) e com grande precisão e resolução, e o seu impacto na 

exactidão dos resultados do modelo LISFLOOD-FP.  

O aumento da resolução espacial do MDSe é traduzida no aumento da extensão de inundação 

calculada, através do modelo LISFLOOD-FP, até 20% (4m) e na diminuição do tempo 

computacional até 60 vezes (4m). 

Sugere-se que em trabalhos futuros seja melhorada a monitorização temporal da altura de 

água na zona inundável, destacando-se a necessidade de ampliação da rede de 

monitorização. O registo destes dados permitirá avaliar o desempenho do modelo hidráulico no 

cálculo do tempo de início da inundação e da duração da submersão em cada célula da zona 

de inundação. A instalação de uma rede de monitorização distribuída espacialmente na zona 



Capítulo V 

106 

inundável possibilitará analisar a distribuição espacial e temporal do erro da altura de água e 

avaliar a respectiva influência dos MDSe. 
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6 AVALIAÇÃO DO PERIGO DE INUNDAÇÃO 

6.1 Considerações gerais 

Neste capítulo foi elaborado um conjunto de mapas de perigo para os dois estudos de caso no 

município de Vila Nova de Gaia, designadamente no rio Febros e na urbanização de Vila 

d’Este. As simulações do modelo LISFLOOD-FP para estimar o perigo de inundação foram 

realizadas para quatro cenários de probabilidade de ocorrência: período de retorno de 5 anos 

(T=5); 50 anos (T=50); 100 anos (T=100); e 500 anos (T=500). 

O coeficiente de resistência na zona inundável influencia o tempo de início da ocupação da 

zona inundada e o instante em que se verifica a altura máxima de água, pelo que na 

modelação hidráulica de inundações no rio Febros foi realizado o estudo de sensibilidade do 

coeficiente de Manning para o período retorno de 100 anos. A estimativa da distribuição 

espacial do tempo de início de inundação é um elemento importante na tomada de decisão 

para o aviso de inundações, porque pode permitir que as pessoas salvaguardem os bens e 

prepararem os edifícios para o evento de inundação. 

A avaliação do perigo de inundação no rio Febros foi realizada com aplicação do MDSeLCI e 

do MDSeC, que na calibração do modelo LISFLOOD-FP (5.5), correspondem respectivamente 

ao melhor e ao pior ajustamento do modelo, respectivamente. A avaliação do perigo de 

inundação na urbanização de Vila d’Este foi efectuada com base no MDSeLCI, por ter sido a 

representação da superfície do escoamento que permitiu melhor desempenho do modelo. 

 

6.2 Análise de sensibilidade do coeficiente de resistência na zona 
inundável 

Na calibração do modelo LISFLOOD-FP, no rio Febros, não foi possível ajustar o coeficiente de 

resistência na zona inundável, porque não ter disponíveis registos da evolução temporal da 

altura de água na zona inundável. O coeficiente de resistência na zona inundável tem efeito no 

instante inicial da inundação e no instante em que se verifica a altura máxima de água, contudo 

produz alterações limitadas na extensão de inundação (Wilson e Atkinson, 2007). 

Tendo como base o modelo LISFLOOD-FP calibrado, com a parametrização do coeficiente de 

resistência no canal (0,05 e 0,04) e o MDSeLCI, foram realizadas oito simulações, para o 

período de retorno de 100 anos. Nestas simulações foram adoptados valores de coeficiente de 

resistência em função da classe de ocupação e uso do solo (Quadro 6.1) e constantes. 

Quadro 6.1 - Coeficientes de resistência (n Manning). 

Classe de ocupação e uso do solo n Manning Fonte 

Tecido urbano contínuo 0,20 Van der Sande et al. (2003) 

Tecido urbano descontínuo 0,12 Van der Sande et al. (2003) 

Indústria 0,20 (Chow, 1988) 

Rede viária  0,013 (Chow, 1988), Wilson e Atkinson (2007), Van 
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Classe de ocupação e uso do solo n Manning Fonte 

der Sande et al. (2003) e (Hunter et al., 2008) 

Espaços verdes urbanos 0,10 (Chow, 1988) 

Pomares 0,05 (Chow, 1988) 

Sistemas culturais e parcelares complexos 0.04 (Chow, 1988) e Wilson e Atkinson (2007) 

Florestas 0,15 (Chow, 1988) e Schubert et al. (2008) 

Matos 0,11 (Chow, 1988) e Schubert et al. (2008) 

 

Com o objectivo de realizar o estudo de sensibilidade do coeficiente de Manning na zona 

inundável foram realizadas, ainda, simulações com o coeficiente de Manning constante no 

espaço e no tempo, nomeadamente 0,02 m-1/3s; 0,11 m-1/3s; e 0,17 m-1/3s. Na Figura 6.1 são 

apresentados mapas com a diferença do instante de início de inundação das células, para as 

diferentes situações do coeficientes de Manning e para o rio Febros. 

Nesta bacia hidrográfica as diferenças do instante inicial de inundação, considerando diferentes 

coeficientes de resistência é reduzido (15 minutos) considerando que na zona inundada o 

tempo médio de início da inundação é 3,5 horas. 

As diferenças apresentadas sugerem que a introdução do coeficiente espacialmente distribuído 

na modelação hidráulica de inundações melhora a estimativa do tempo da onda de cheia, mas 

tem pouco impacto na estimativa da extensão inundação. 

 
a) n=0,17 - n=0,02 

 
a) n=0,17 - n=0,11 
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c) n=0,11 - n=0,02 

 
d) n espacialmente distribuído - n=0,02 

 
e) n espacialmente distribuído - n=0,11 

 
f) n espacialmente distribuído - n=0,17 

Figura 6.1 – Distribuição espacial da diferença do instante de início da inundação nas células, para o rio 
Febros. 
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6.3 Delimitação das zonas de perigo de inundação 

Na estimativa do perigo de inundação foram utilizados os resultados das simulações do modelo 

LISFLOOD-FP para os seguintes cenários: inundação de elevada probabilidade de ocorrência 

associada a períodos de retornos inferiores a 100 anos (T=5 e T=50), inundação de média 

probabilidade de ocorrência, com período de retorno igual a 100 anos, e inundação de baixa 

probabilidade de ocorrência com período de retorno igual a 500 anos. A escolha destes 

períodos de retorno foi baseada nos cenários determinados na Directiva 2007/60/CE 

(Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 2007), que estabeleceu um quadro para 

a avaliação e gestão do risco de inundação. 

Na estimativa do perigo de inundação são considerados os resultados da altura da água e da 

velocidade de escoamento calculados através do modelo LISFLOOD-FP. Vários autores (2.3.2) 

apresentaram equações que expressam o perigo de inundação em função da altura de água e 

da velocidade de escoamento, e critérios de classificação desse mesmo perigo.  

No cálculo do perigo de inundação foi utilizado o método proposto por HR Wallingford et al. 

(2006), apresentado em 2.3.2. Este método é expresso pela equação PI= h×(v+0,5)+FD, onde: 

h é a altura de água, v a velocidade do escoamento, e FD o factor de arrastamento de detritos. 

Segundo este método, o perigo de inundação é classificado em quatro classes: Reduzido 

(<0,75); Médio (0,75 - 1,25); Elevado (1,25 - 2,5) e Muito Elevado (> 2,5). A cartografia de 

perigo de inundação proposta neste estudo corresponde à delimitação de zonas onde a 

inundação pode ocorrer, classificada por diferentes níveis de perigo. 

 

6.3.1 Estudo de caso: rio Febros 

Na estimativa das zonas de perigo de inundação, no rio Febros, foram realizadas simulações 

do modelo LISFLOOD-FP, para quatro períodos de retorno (T=5; T=50; T=100; e T=500), e 

para a parametrização obtida em 5.5: 

1. Coeficiente de resistência no leito do canal (0,05 e 0,04) e representação da superfície 

do terreno através do MDSeLCI; 

2. Coeficiente de resistência no leito do canal (0,06 e 0,03) e representação da superfície 

do terreno através do MDSeC. 

Estes dois casos correspondem à melhor e à pior parametrização, respectivamente, na 

simulações da inundação com o modelo LISFLOOD-FP. Neste trabalho foram realizadas 

simulações com os dois MDSe para estudar o efeito destes dados de entrada na estimativa do 

perigo inundação. 

Na Figura 6.2 e na Figura 6.3 são apresentados os resultados do perigo de inundação para a 

representação da superfície do terreno através do MDSeLCI e do MDSeC, respectivamente, e 

para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos, e 500 anos. 
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a) T=5 

 
b) T=50 

 
c) T=100  

d) T=500 

Figura 6.2 - Mapas de perigo de inundação na zona adjacente ao rio Febros com a aplicação do 
MDSeLCI, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos e 500 anos. 
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a) T=5 

 
b) T=50 

 
c) T=100 

 
d) T=500 

Figura 6.3 - Mapas de perigo de inundação na zona adjacente ao rio Febros com a aplicação do MDSeC, 
para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos e 500 anos.. 
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Através da análise visual dos mapas de perigo de inundação (Figura 6.2 e Figura 6.3), verifica- 

-se que o tipo de MDSe influencia a estimativa do perigo de inundação. A utilização do 

MDSeLCI na modelação hidráulica de inundação representa um cenário de maior perigo 

comparativamente ao MDSeC. 

A Figura 6.4 ilustra a diferença de perigo de inundação entre os resultados da aplicação dos 

dois MDSe. Para os vários períodos de retorno, o MDSeLCI produz um aumento entre 52% e 

90% da área de perigo de inundação na zona adjacente ao rio Febros. No caso de considerar 

as classes de perigo muito elevado e elevado, o aumento é ainda maior (97% a 174%). Estes 

resultados mostram que a representação da superfície do terreno é um factor crítico na 

estimativa do perigo de inundação, por isso a optimização do desempenho do modelo 

hidráulico com base na integração informação geográfica diversa deve ser considerado na 

elaboração da cartografia de perigo de inundação, definida na Directiva 2007/60/CE. 
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Figura 6.4 – Área ocupada pelas zonas de perigo de inundação no rio Febros. 

A cartografia de perigo de inundação é útil para o planeamento e ordenamento do território 

(e.g. licenciamento de novas construções), para o planeamento de emergência porque ajuda 

na identificação de pessoas e bens em situação de perigo, e para a consciencialização da 

população em relação ao perigo de inundação. 

 

6.3.2 Estudo de caso: urbanização de Vila D’Este 

Na estimativa das zonas de perigo de inundação, na urbanização Vila D’Este, foram realizadas 

simulações do modelo LISFLOOD-FP, para quatro períodos de retorno (T=5; T=50; T=100; e 

T=500). Neste estudo de caso não existem registos que possibilitem a calibração e validação 

do modelo LISFLOOD-FP, por isso a parametrização do coeficiente de resistência, baseada na 

bibliografia, foi a seguinte 
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1. Coeficiente de resistência no canal 0,013; 

2. Coeficiente de resistência na zona inundável espacialmente distribuído de acordo com 

a ocupação do solo; 

Nesta aplicação do modelo LISFLOOD-FP o canal é a rede rodoviária. O valor de coeficiente 

de resistência adoptado para este revestimento da superfície solo foi 0,013, tendo como 

referência valores utilizados em vários estudos de modelação hidráulica de inundações 

urbanas (Fewtrell et al., 2008; Hunter et al., 2008; Schubert et al., 2008). Na zona inundável foi 

adoptado um coeficiente espacialmente distribuído de acordo com os valores apresentados no 

Quadro 6.1. O MDSeLCI foi utilizado como dado de entrada porque apresentou o melhor 

ajustamento na simulação do modelo LISFLOOD-FP no rio Febros (5.5).  

O modelo LISFLOOD-FP não integra a rede de colectores pluviais, portanto nesta simulação os 

colectores são representados em carga. Este cenário foi, anteriormente, utilizado em 

aplicações do modelo LISFLOOD-FP para simulação de inundações urbanas (Fewtrell et al., 

2008; Hunter et al., 2008). 

Os resultados da delimitação do perigo de inundação são ilustrados na Figura 6.5. 
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Figura 6.5 - Mapas de perigo de inundação na urbanização de Vila de D’Este com a aplicação 

do MDSeLCI, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos e 500 anos. 

A Figura 6.4 ilustra a diferença das estimativas do perigo de inundação associadas aos vários 

períodos de retorno. Os locais identificados nos mapas como locais de perigo de inundação 

muito elevado e elevado (Figura 6.5) correspondem aos pontos críticos da área de estudo 

descritos nos relatos dos residentes e das corporações bombeiros. 
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A Figura 6.6 ilustra a diferença de perigo de inundação entre vários períodos de retorno. Na 

urbanização de Vila D’Este as zonas classificadas como de perigo à inundação muito elevado e 

elevado variam entre 4,7% e 7,0% da superfície delimitada como zona de perigo de inundação 

(Figura 6.6). 
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Figura 6.6 - Área ocupada pelas zonas de perigo de inundação na urbanização de Vila de D’Este. 
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7 MODELAÇÃO DA VULNERABILIDADE À INUNDAÇÃO 

7.1 Considerações gerais 

Na avaliação do risco de inundação é necessária a avaliação da vulnerabilidade à ocorrência 

de inundações fluviais, urbanas, costeiras, ou combinações destes tipos. Para avaliar a 

vulnerabilidade é necessário uma integração multidisciplinar das ciências sociais e da 

engenharia na compreensão dos factores físicos, económicos, ambientais e sociais que 

afectam a vulnerabilidade, e neste trabalho em particular, a vulnerabilidade à inundação. Por 

outro lado, o número de pessoas afectadas por eventos de inundação tem aumentado nas 

últimas décadas, mostrando que a sociedade é actualmente mais vulnerável a esses 

fenómenos. A combinação da exposição de pessoas e bens aos eventos extremos de 

precipitação, e a falta de estratégias de adaptação para gerir os impactos das inundações 

pode, potencialmente, aumentar os danos.  

Neste capítulo são desenvolvidas e analisadas duas abordagens para a avaliação da 

vulnerabilidade, de forma a contribuir para a avaliação do risco de inundação, respectivamente 

a Análise Multicritério Espacial (AMCE) e a Análise de Componentes Principais (ACP). 

Na secção 6.2 são apresentados os fundamentos da AMCE, a estrutura hierárquica do modelo 

de vulnerabilidade, a estandardização dos critérios, a avaliação do peso dos critérios e o 

métodos de combinação ou agregação dos critérios de vulnerabilidade. São, ainda, analisados 

os resultados dos vários cenários de vulnerabilidade.  

Na secção 6.3 é apresentada a metodologia de aplicação da ACP, são apresentados os 

métodos de agregação utilizados na construção do índice de vulnerabilidade, e é analisado o 

efeito do método de agregação e da escala de análise no índice vulnerabilidade. 

O desenvolvimento de um índice de vulnerabilidade à inundação, em vez, de índices gerais de 

vulnerabilidade que podem ser aplicados a diferentes desastres naturais é um contributo 

inovador deste trabalho na área da avaliação da vulnerabilidade. A aplicação da AMCE permite 

a hierarquização e a ponderação critérios utilizados na estimativa da vulnerabilidade à 

inundação. A aplicação da ACP como um método para avaliar a vulnerabilidade à inundação 

deve-se ao facto de ser utilizado em vários estudos de vulnerabilidade. Na avaliação da 

vulnerabilidade à inundação baseada em ACP foi introduzida a análise de clusters como um 

novo método de agregação dos scores factoriais. A construção deste índice de vulnerabilidade 

tem em consideração as variáveis incluídas em outros estudos, contudo foi adaptado para 

Portugal, de acordo com as variáveis disponíveis nos dados censitários. 

 

7.2 Indicadores de vulnerabilidade à inundação 

A vulnerabilidade é afectada por vários factores: físicos, económicos, ambientais e sociais. 

Neste trabalho as variáveis incluídas na avaliação da vulnerabilidade à inundação foram 
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obtidas através dos dados dos Censos 2011 (4.4) e da COS2007 (4.3.4). Os critérios utilizados 

na selecção das variáveis, para a modelação da vulnerabilidade à inundação, foram obtidos 

com base na literatura e são discutidos na Quadro 7.1. 

Quadro 7.1 - Considerações explicativas sobre as variáveis a adoptar no estudo da vulnerabilidade à 
inundação. 

Variáveis Considerações 
Densidade de edifícios A densidade de edifícios é um factor que influencia a vulnerabilidade 

em áreas de risco (Tapsell et al., 2002; Cardona, 2005). Nas áreas 
urbanas com elevada densidade de edifícios e por consequência 
também maior densidade populacional, torna-se mais complicado o 
processo de resgate. Em alguns casos, zonas de elevada densidade 
populacional estão relacionadas com uma quantidade relativa de 
pessoas pobres (Masozera et al., 2007). As zonas com maior 
densidade de edifícios apresentam maior vulnerabilidade, porque 
existem mais edifícios potencialmente expostos à inundação 
(Dall’Osso e Dominey-Howes, 2009). 
 

Número de pisos O número de andares foi classificado em duas categorias. A altura 
dos edifícios é importante para a vulnerabilidade à inundação 
(Schneiderbauer, 2007). Os pisos superiores dos edifícios podem 
servir para proteger as pessoas e seus bens. 
 

Ano de construção Os edifícios foram classificados de acordo com o período de 
construção Os edifícios construídos antes de 1980 e os edifícios 
construídos depois de 1980. Depois de 1980, em Portugal foram 
implementadas normas de segurança para as estruturas dos edifícios 
e, por isso, os edifícios tornaram-se mais resistentes. Os edifícios 
mais antigos são mais vulneráveis devido à qualidade de construção 
(Dall’Osso e Dominey-Howes, 2009). Os bairros mais antigos têm 
também infra-estruturas de sistemas de drenagem de águas pluviais 
envelhecidas, que podem ser mais susceptíveis às inundações 
(Simonovic et al., 2007). 
 

Regime de propriedade Os proprietários apresentam maior apetência para efectuar alterações 
construtivas nos seus edifícios e para efectuar ou melhorar as 
apólices de seguro existentes do que os inquilinos (Tapsell et al., 
2002). Existe uma tendência para as pessoas que alugam uma casa 
não terem disponíveis os recursos financeiros para aquisição de casa 
própria. Muitas vezes não têm também acesso à informação sobre 
apoio financeiro durante o período de recuperação de um desastre 
(Cutter et al., 2003; Fekete, 2009). Um número significativo dos 
proprietários têm casa hipotecada ao banco e por isso existe um 
seguro. 
 

Género O género é utilizado para distinguir a vulnerabilidade entre o feminino 
e masculino. As mulheres podem ter mais dificuldade durante na fase 
de recuperação, devido, muitas vezes, auferirem salários mais 
reduzidos e terem responsabilidades de assistência à família (Hewitt, 
1997; Cutter et al., 2003; Fekete, 2009). 
 

Nível de educação O nível de escolaridade e a taxa de iliteracia são factores de 
socioeconómicos, porque há uma relação entre eles e a capacidade 
económica, a condição social e as oportunidades de emprego (Cutter 
et al., 2003; Fekete, 2009). A relação entre a economia e o nível de 
educação é definida como conhecimento qualificado, competências e 
outras qualidades dos indivíduos susceptíveis que podem ser 
utilizadas no sistema produtivo. A educação está ligada ao nível 
socioeconómico, um nível de educação mais elevado, resulta em 
maiores rendimentos durante a vida. Um nível de escolaridade 
reduzido limita a capacidade de compreender informações de alerta e 
acesso à informação na fase de recuperação (Cutter et al., 2003). Os 
indivíduos com um elevado nível de ensino são capazes de executar 
as medidas de emergência de forma eficaz (Fekete, 2009). As 
pessoas com um nível de educação mais baixo parecem ter uma 
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Variáveis Considerações 
menor capacidade de recuperação em comparação com a média de 
todas as pessoas afretadas pelas inundações (Fekete, 2009). 
 

Idade Os extremos do espectro da idade afectam o movimento para o 
exterior da zona de perigo, por isso as crianças e os idosos são mais 
vulnerabilidade aos eventos de inundação (Hewitt, 1997; Cutter et al., 
2003; Fekete, 2009; Kuhlicke et al., 2011). Os idosos apresentam 
limitações de mobilidade e isso constitui uma dificuldade física no 
processo de evacuação, são relutantes em abandonar as suas 
habitações, têm problemas de saúde e necessitam de um maior 
período para recuperarem (Rygel et al., 2006). Os muito jovens têm 
também uma enorme fragilidade física e dependência. 
 

Desemprego A taxa de desemprego está relacionada com a vulnerabilidade do 
indivíduo, pois a falta de emprego provoca uma redução no 
rendimento disponível. Esta privação socioeconómica diminui a 
probabilidade de um indivíduo ser capaz de suportar as 
consequências de um evento adverso e a sua capacidade de 
recuperação (Tapsell et al., 2002). Os desempregados são um grupo 
grupos especial de pessoas que estão mais dependentes do apoio de 
outros membros da família e do governo (Fekete, 2009). Os 
desempregados, potencialmente, têm menor condição financeira, por 
isso, as suas casas apresentam menor qualidade e não devem 
encontrar-se cobertas por uma apólice de seguro (Balica, 2012). 
 

Dimensão do agregado familiar O número de pessoas por agregado familiar é utilizado porque há 
uma relação com a tomada de decisões eficazes em situações de 
emergência e a capacidade de recuperação. As famílias mais 
numerosas, muitas vezes têm de compartilhar as fontes de 
rendimento e têm mais pessoas dependentes, como crianças e 
idosos para evacuar (Fekete, 2009). As famílias com grande número 
de dependentes, muitas vezes não têm condições económicas para 
contratar os serviços de cuidados para os dependentes e têm 
dificuldade em harmonizar e conciliar as responsabilidades do 
trabalho com os cuidados dos familiares (Hewitt, 1997; Cutter et al., 
2003; Fekete, 2009). 
 

Sector de actividade económica A economia de um país é dividida em sectores. O sector terciário 
(serviços) apresenta uma enorme expressão em zonas com elevado 
grau de desenvolvimento económico. Quanto mais rica é uma zona, 
maior é a presença de actividades do sector terciário (Cutter et al., 
2009). 
 

Uso do solo As inundações em áreas urbanas criam maior dificuldade na gestão 
de emergência e maior prejuízo económico, porque a cobertura de 
água temporária afecta as actividades económicas e um grande 
número de pessoas (Balica, 2012). Nas áreas agrícolas existem 
também danos económicos, devido à cobertura temporária das 
culturas por água, mas a sazonalidade das práticas agrícolas está de 
acordo com períodos do ano que existe uma menor probabilidade de 
inundações, contudo, as alterações climáticas e o aumento da 
frequência de eventos extremos podem contribuir para uma alteração 
desta relação (Morris e Brewin, 2013). As áreas florestais podem ser 
cobertas por água, que o dano será extremamente reduzido. Algumas 
espécies têm tolerância ao alagamento (sobreviveram mais de 150 
dias), e as espécies pouco tolerantes podem suportar até 50 dias de 
alagamento (Whitlow e Harris, 1979). 
 

Crescimento urbano O uso do solo urbano aumenta as áreas impermeáveis e, 
consequentemente, o escoamento superficial (Balica e Wright, 2010). 
O rápido crescimento urbano em conjunto com políticas erradas de 
planeamento e ordenamento pode resultar em zonas residenciais de 
fraca qualidade que torna os moradores mais vulneráveis. 
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7.3 Avaliação da vulnerabilidade com base em análise multicritério 
espacial  

A análise multicritério (AMC) é uma abordagem desenvolvida por Voogd (1983) que é 

constituída por procedimentos que apoiam a tomada de decisão com base em vários critérios, 

de forma a desenvolver cenários de avaliação. A integração da AMC em SIG tem sido 

fundamental para o desenvolvimento de sistemas de apoio à decisão espacial, em que a 

tecnologia da informação geográfica é disponibilizada directamente aos decisores para a 

tomada de decisões ou desenvolvimento de cenários (Malczewski, 2006a). A AMCE requer 

informações sobre os valores dos critérios e a sua distribuição espacial, além das preferências 

dos decisores em relação ao conjunto de critérios de avaliação. 

A utilização da AMCE evita alguns dos problemas revelados nos estudos em que o 

processamento dos dados é baseado em métodos estatísticos (Kuhlicke et al., 2011), porque 

utiliza uma tomada de decisão baseada na ponderação dos critérios e numa estrutura 

hierárquica (Martins et al., 2012). Os resultados permitem uma análise de vulnerabilidade inter-

freguesias, intra-freguesias, e municipal. 

Para suporte à metodologia AMCE é importante definir alguns conceitos de AMC como 

critérios, objectivos, atributos, factores e restrições. Os critérios são as medidas contra as quais 

as opções são avaliadas e comparadas na análise multicritério, sendo estruturados como 

objectivos e atributos (Malczewski, 1999). Os objectivos indicam as mudanças de direcções 

num sistema de decisão. Os objectivos estão relacionados e/ou são derivados dos atributos e 

indicam quais os propósitos essenciais para o processo de decisão (Malczewski, 1999). Os 

objectivos reflectem as aspirações de quem define a estrutura de valor e, portanto, indicam as 

direcções procuradas. Os atributos caracterizam as propriedades do processo que se 

encontram em avaliação e são mensuráveis qualitativamente e quantitativamente. Os atributos 

são classificados como factores ou restrições. Um factor é uma medida que aumenta ou 

diminui a adequação de uma alternativa específica para a actividade em análise. Neste caso, 

os factores são os atributos da vulnerabilidade (2.3.3). Uma restrição serve para afectar ou 

restringir as alternativas consideradas; é um elemento ou uma característica que representa 

limitações ou restrições, por exemplo uma zona considerada inadequada. Neste estudo são 

utilizados apenas factores, porque não foram identificadas restrições que afectem a avaliação 

da vulnerabilidade. A metodologia para avaliar a vulnerabilidade é composta pelas seguintes 

etapas:  

1. Estruturação hierárquica do modelo de vulnerabilidade; 

2. Estandardização dos critérios; 

3. Ponderação dos critérios;  

4. Combinação dos critérios de vulnerabilidade, regras de decisão e do mapeamento dos 

cenários de vulnerabilidade. 
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O primeiro passo é estabelecer a estrutura hierárquica dos critérios de decisão e definição dos 

objectivos, atributos e factores. Em seguida, as escalas numéricas dos factores de 

vulnerabilidade são estandardizadas através das funções lógicas difusas. No terceiro passo, o 

peso relativo do critério de vulnerabilidade é estimada pelo Processo Hierárquico Analítico ou 

“Analytic Hierarchy Process” (AHP). Finalmente, os métodos de agregação, incluindo a 

Combinação Linear Ponderada ou “Weighted Linear Composition” (WLC), e a Média 

Ponderada Ordenada ou “Ordered Weighted Averaging” (OWA), são usados para mapear a 

vulnerabilidade à inundação. O fluxograma do modelo AMCE para a avaliação da 

vulnerabilidade à inundação é apresentado na Figura 7.1. 

 
Figura 7.1 - Modelo AMCE para avaliação vulnerabilidade à inundação. 

 

7.3.1 Âmbito geográfico  

A AMCE para avaliação da vulnerabilidade à inundação foi aplicada ao nível da subsecção 

estatística, no município de Vila Nova de Gaia (Figura 7.2). 
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Figura 7.2 – Localização das freguesias do município de Vila Nova de Gaia. 

Os dados utilizados no estudo extraídos da BGRI que é uma fonte de informação nacional 

elaborada pelo INE e que apresenta os dados censitários dos indivíduos, famílias, alojamentos, 

e edifícios, e a COS2007 que é uma cartografia temática da ocupação/uso do solo, de acordo 

com o apresentado respectivamente em 4.4 e 4.3.4. O processamento e a análise dos dados 

foram realizados ao nível da subsecção estatística que é o nível máximo de desagregação e 

caracteriza-se por estar associada ao código e ao topónimo do lugar de que faz parte, 

correspondendo ao quarteirão em termos urbanos. 

 

7.3.2 Estrutura hierárquica do modelo de vulnerabilidade 

Na tomada de decisões complexas que envolvem análise multicritério, o primeiro passo é 

decompor o principal objectivo em vários objectivos, partindo do geral para o específico. Na 

sua forma mais simples, esta estrutura compreende um objectivo principal, vários objectivos, e 

factores. Este processo é baseado em considerações teóricas que têm um grau de incerteza e 

subjectividade, e por isso, é normal existirem dificuldades na selecção dos critérios que 

representam o fenómeno e no estabelecimento das relações entre os critérios. 

O modelo de vulnerabilidade à inundação foi desagregado em três níveis, de acordo com o 

apresentado na Figura 7.3. 
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Figura 7.3 - Estrutura hierárquica para representação dos critérios do modelo de vulnerabilidade. 

O primeiro nível da estrutura hierárquica representa os quatro objectivos para avaliar a 

vulnerabilidade: a população, os edifícios, aspectos socioeconómicos, e os elementos 

expostos. O comportamento dos quatro objectivos de vulnerabilidade à inundação é avaliado 

pelos atributos e os seus factores, correspondentes ao segundo e terceiro níveis da estrutura 

hierárquica, que são uma parte essencial da análise multicritério. 

O segundo nível do objectivo população tem em consideração a estrutura etária, o género, e o 

número de pessoas do agregado familiar. A estrutura etária foi dividida em três classes para 

permitir a classificação de vulnerabilidade pela idade (Quadro 7.2). Os extremos do espectro da 

idade apresentam maiores limitações de mobilidade no processo de evacuação em situação de 

perigo, por isso, as crianças (< 14 anos) e os idosos (> 65 anos) são considerados mais 

vulneráveis às inundações (Hewitt, 1997; Cutter et al., 2003; Fekete, 2009). O género é 

utilizado para separar a vulnerabilidade entre mulheres e homens. As mulheres podem ter 

maior dificuldade durante um período de recuperação, muitas vezes devido aos seus menores 

salários e às responsabilidades de assistência à família (Hewitt, 1997; Cutter et al., 2003; 

Fekete, 2009). O número de pessoas por agregado familiar é utilizado porque existe uma 

relação entre a tomada de medidas eficazes em situações de emergência e a capacidade de 

recuperação. As famílias mais numerosas, muitas vezes têm de compartilhar fontes de 

rendimentos e ter mais dependentes para evacuar, como crianças e idosos (Fekete, 2009). As 

famílias com grande número de dependentes têm muitas vezes capacidades limitadas para 

pagamento do atendimento dos dependentes e têm dificuldade em harmonizar as 

responsabilidades do trabalho com o cuidado dos membros da família (Hewitt, 1997; Cutter et 

al., 2003; Fekete, 2009; Martins et al., 2012). Estes aspectos afectam a capacidade de 

resistência  e recuperação do perigo de inundação. 

O segundo nível do objectivo edifícios considera o ano de construção, o número de pisos, o 

tipo de utilização, e a função dos edifícios. O período de construção foi dividido em duas 

categorias no terceiro nível, isto é, os edifícios construídos antes e depois de 1980, devido às 

normas de segurança para a construção de estruturas implementadas no ano de 1980, em 

Portugal. Os materiais de construção, as técnicas de construção e as condições de 

preservação afectam a vulnerabilidade dos edifícios (Dall’Osso e Dominey-Howes, 2009). A 

qualidade e a idade dos edifícios são relevantes para a vulnerabilidade à inundação 

(Schneiderbauer, 2007). O material de construção para as paredes determina a fragilidade 
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física durante um evento de inundação e indica a resistência a danos, e também indica o 

estatuto económico dos residentes (Schneiderbauer, 2007; Müller et al., 2011). O número de 

pisos foi classificado em duas categorias (Quadro 7.2). A altura dos edifícios é importante para 

a vulnerabilidade à inundação (Schneiderbauer, 2007), porque os pisos superiores dos edifícios 

podem servir para proteger as pessoas e os seus bens. Os edifícios colectivos (por exemplo, 

centros de reabilitação para pessoas com deficiência, lares de idosos, hotéis, hospitais e 

prisões) são mais vulneráveis porque apresentam dificuldades adicionais no processo de 

evacuação e realojamento. Os edifícios que não são exclusivamente residenciais são mais 

vulneráveis, visto que normalmente as actividades económicas se desenvolvem no piso inferior 

e são normalmente as mais afectadas pelas inundações. 

O segundo nível do objectivo socioeconómico é composto pelo nível de educação, o regime de 

propriedade (senhorio/inquilino), a taxa de desemprego e a taxa de analfabetismo. O nível de 

escolaridade e taxa de analfabetismo são claramente factores de vulnerabilidade 

socioeconómica, porque existe uma relação entre esses factores e a capacidade económica, a 

condição social, e a oportunidades de trabalho (Cutter et al., 2003; Fekete, 2009). A relação 

entre a economia e o nível de educação é definido como o conhecimento, as qualificações, 

competências e outras qualidades dos indivíduos susceptíveis de serem utilizadas no sistema 

de produção. A educação está ligada ao nível socioeconómico pois um maior nível educação 

permite geralmente maiores ganhos durante a vida. O baixo nível de escolaridade limita a 

capacidade de compreender os avisos de perigo e também o acesso à informação, pós-evento, 

sobre o processo de recuperação (Cutter et al., 2003). Os indivíduos com um nível de 

educação mais elevado são capazes de realizar as medidas de emergência de forma eficaz 

(Fekete, 2009). Os indivíduos com níveis de educação mais baixos parecem ter menor 

capacidade de recuperação em comparação com a média das pessoas afectadas por 

inundações (Fekete, 2009). O nível de educação foi dividido em três níveis: terceiro ciclo, 

secundário e superior. 

Quanto ao regime de propriedade, a tendência é para os proprietários efectuarem alterações 

na construção com o objectivo de melhorar a construção dos edifícios onde residem e para 

melhorar as apólices de seguro (Tapsell et al., 2002). Em Portugal, a maioria das pessoas que 

alugam uma casa não têm os recursos financeiros para aquisição de casa própria. Os 

inquilinos muitas vezes não têm acesso à informação sobre o apoio financeiro disponibilizado 

durante a fase de recuperação (Cutter et al., 2003; Fekete, 2009). Os proprietários que têm 

uma hipoteca da casa com o banco possuem, na maioria dos casos, um seguro. Os 

proprietários tem maior capacidade de recuperação num período pós-evento de inundação. 

A taxa de desemprego está relacionada com a vulnerabilidade do indivíduo, pois a falta de 

proveitos do trabalho traduz-se num rendimento mais reduzido. Esta carência socioeconómica 

diminui a probabilidade de um indivíduo ser capaz de lidar com as consequências de um 

evento adverso e a sua capacidade de recuperação (Tapsell et al., 2002). Num período de 

desemprego os recursos financeiros disponíveis diminuem e, portanto, as suas casas podem 
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ser de qualidade inferior e podem não estar cobertas por um seguro (Balica, 2012). A taxa de 

desemprego não necessita de um terceiro nível hierárquico, por isso é representada por 

valores contínuos. A taxa de analfabetismo corresponde a uma falta de conhecimentos básicos 

e é um indicador de vulnerabilidade social. A taxa de analfabetismo não exige um terceiro nível 

hierárquico. 

O segundo nível do objectivo elementos expostos considera o uso do solo, a densidade 

populacional e a densidade de edifícios. Os eventos de inundação em zonas urbanas criam 

maiores dificuldades na gestão de emergência e maiores danos económicos porque a 

cobertura de água temporária afecta as actividades económicas e um grande número de 

pessoas (Balica, 2012). A densidade populacional e a densidade de edifícios traduz 

directamente o número de elementos sujeitos a danos, caso ocorra um evento de inundação 

(Sebald, 2010) e influenciam a vulnerabilidade em áreas de risco (Tapsell et al., 2002; 

Cardona, 2005). Nas áreas urbanas, a elevada densidade populacional dificulta o processo de 

resgate. A representação da densidade populacional e densidade de construção com valores 

contínuos corresponde ao aumento destes elementos expostos. 

Nas áreas agrícolas existem também danos económicos, devido à cobertura temporária das 

culturas por água, mas a sazonalidade das práticas agrícolas está de acordo com períodos do 

ano em que existe uma menor probabilidade de inundações. Contudo, as alterações climáticas 

e o aumento da frequência de eventos extremos podem contribuir para uma alteração desta 

relação (Morris e Brewin, 2013). As áreas florestais podem ser cobertas por água, mas o dano 

será extremamente baixo. Algumas espécies têm tolerância ao alagamento (sobrevivem mais 

de 150 dias de alagamento), e as espécies pouco tolerantes podem suportar até 50 dias de 

alagamento (Whitlow e Harris, 1979). Os residentes em áreas rurais também são vulneráveis 

porque têm, em geral, rendimentos mais baixos e são dependentes de actividades locais. 

Depois de definida a estrutura hierárquica do modelo de vulnerabilidade os factores de 

vulnerabilidade são quantificados e os seus valores convertidos de formato vectorial para 

matricial, com uma célula de 1 m, e posteriormente convertidos para o formato ASCII, no 

software ArcGIS®. O processo conclui com a importação dos factores no software IDRISI 

Selva®, no qual são desenvolvidos os procedimentos necessários à quantificação da 

vulnerabilidade ao risco de inundação no módulo MCE (Multicriteria Evaluation). 

 

7.3.3 Estandardização dos factores 

A integração e comparação de factores de vulnerabilidade é condicionada pelo facto destes 

apresentarem diferentes escalas de medida, o que torna necessário a estandardização dos 

factores numa escala comum. O primeiro passo no processo de estandardização dos factores 

é o desenvolvimento da base de dados geográfica. Malczewski (1999) refere que 

estandardização pode ser elaborada com base em vários métodos, tais como: a escala linear 

de transformação, as escalas de probabilidade, ou as funções de valor. Neste estudo foi 

adoptado o modelo da lógica difusa (Eastman, 2009), porque é adequado para representar a 
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variação contínua da vulnerabilidade, segundo o qual um conjunto de valores dos factores 

numa determinada escala é convertido numa outra escala comparável. Eastman (2009) sugeriu 

a estandardização dos factores utilizando um tipo de funções difusas, numa escala de números 

reais de 0-1 ou uma escala de 8 bytes de 0-255. A última opção é recomendada para optimizar 

o espectro radiométrico dos dados raster (Kienberger et al., 2009). Nesta escala 

estandardizada, 0 corresponde à ausência total de vulnerabilidade, e o 255 representa a 

presença total de vulnerabilidade. A selecção dos pontos de controlo é um aspecto crítico no 

processo de estandardização, pois calibra as funções para determinados critérios e realidades 

específicas. 

Os factores do modelo de vulnerabilidade foram estandardizados através de uma função difusa 

do tipo linear, em que a vulnerabilidade varia linearmente entre os valores mínimo e máximo da 

escala de cada factor. Isto evitou a inserção de alterações bruscas nos valores de 

vulnerabilidade de cada um dos factores, diminuindo a probabilidade da propagação do erro no 

modelo (Martins et al., 2012). Os tipos de funções de estandardização e os factores 

vulnerabilidades são apresentados no Quadro 7.2. 

Quadro 7.2 - Factores de vulnerabilidade e os tipos de funções de estandardização. 

 Factores de vulnerabilidade à inundação Tipo de função de 
estandardização 

P População  
P1 Idade  
P2 Género  
P3 Dimensão do agregado familiar  

P11 Percentagem de residentes com menos de 14 anos Linear Crescente 
P12 Percentagem de residentes com mais de 65 anos Linear Crescente 
P13 Percentagem de residentes entre os 14 e 65 anos Linear Decrescente 
P21 Percentagem de homens residentes Linear Crescente 
P22 Percentagem de mulheres residentes Linear Decrescente 
P31 Percentagem de agregados familiares com 5 ou mais indivíduos Linear Crescente 
P32 Percentagem de agregados familiares com 4 ou menos indivíduos Linear Decrescente 
B Edifícios  
B1 Ano de construção  
B2 Número de pisos  
B3 Tipo de utilização  

B11 Percentagem de edifícios construídos antes de 1980 Linear Crescente 
B12 Percentagem de edifícios construídos depois de 1980 Linear Decrescente 
B21 Percentagem de edifícios com 1 ou 2 pisos Linear Crescente 
B22 Percentagem de edifícios com 3 ou mais pisos Linear Decrescente 
B31 Percentagem de edifícios residenciais Linear Decrescente 
B32 Percentagem de edifícios não residenciais Linear Crescente 
B4 Percentagem de edifícios para alojamento colectivo Linear Crescente 
S Socioeconómicos  

S1 Nível de educação  
S2 Regime de propriedade  

S11 Percentagem de indivíduos com o 3º ciclo Linear Crescente 
S12 Percentagem de indivíduos com o ensino secundário Linear Decrescente 
S13 Percentagem de indivíduos com um curso superior Linear Decrescente 
S21 Percentagem de residências com o proprietário ocupante  Linear Decrescente 
S22 Percentagem de residências com inquilino Linear Crescente 
S3 Taxa de desemprego (%) Linear Crescente 
S4 Taxa de iliteracia (%) Linear Crescente 
E Elementos expostos  

E1 Ocupação / uso do solo  
E11 Área urbana (%) Linear Crescente 
E12 Área agrícola (%) Linear Crescente 
E13 Área florestal (%) Linear Decrescente 
E2 Densidade populacional (hab/km2) Linear Crescente 
E3 Densidade de edifícios (edifícios/km2) Linear Crescente 
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Os factores foram estandardizados por uma função do tipo linear crescente ou decrescente de 

acordo com o sentido de variação dentro de cada factor de vulnerabilidade. Por exemplo, uma 

função decrescente foi aplicada para a percentagem de residentes entre 14 e 65 anos de 

idade. Este grupo é teoricamente menos vulnerável, por isso a vulnerabilidade máxima aplica-

se para o valor 0% deste grupo etário e a mínima para 100%. Os residentes com mais de 65 

anos de idade, são teoricamente os mais vulneráveis, por isso utilizou-se uma função linear 

crescente e pontos de controlo 0 e 100, a vulnerabilidade aumenta linearmente a partir do valor 

mínimo de 0% e atinge o valor máximo nos 100%. 

 

7.3.4 Ponderação dos critérios 

Os problemas AMC envolvem critérios de importância variável para os decisores, por isso é 

necessária informação relativa sobre os critérios. Essa informação é, normalmente, obtida 

através da atribuição de um peso para cada critério. A atribuição de pesos para os critérios é a 

forma de expressar o grau de importância de cada factor em relação aos outros que estão no 

processo de avaliação. Esta etapa é um desafio no processo de tomada de decisão. O 

Processo Hierárquico Analítico (AHP) é um método AMC originalmente desenvolvido por Saaty 

(1977). O AHP é uma ferramenta do processo de tomada de decisão muito utilizada, que 

compara critérios par a par e em seguida, calcula os pesos relativos globais com base em 

cálculos agregados de todas as relações de pares (Schmoldt et al., 2001; Eastman, 2009; 

Greene et al., 2011). Esta técnica baseia-se numa matriz quadrada n×n, de comparação entre 

os n critérios, onde as linhas e as colunas correspondem aos critérios. Assim, o valor ai,j 

corresponde à importância relativa do critério i face ao critério da coluna j.  

aij = 1
aji

;aji ≠ 0 e aii =1        7.1 

Como a matriz é recíproca, isto é se o critério da linha i é x vezes mais importante que o critério 

da coluna j então aij = x e aji = 1/x, e, por isso, é apenas necessário calcular a metade triangular 

superior (ou inferior) da matriz, já que a outra metade deriva desta. Em adição, a diagonal 

principal assume o valor unitário. 

O AHP ajuda a capturar as medidas de avaliação subjectivas e objectivas, proporcionando um 

mecanismo útil para verificar a consistência das avaliações e, assim, reduzir o enviesamento 

na tomada de decisão (Saaty, 1980). O AHP é mais do que um método de ponderação de 

critérios porque fornece também a agregação hierárquica dos critérios. 

As comparações avaliam a importância relativa dos dois critérios envolvidos para um 

determinado objectivo. A cada atributo e factor foi atribuído um peso adequado com base em 9 

pontos na escala contínua de Saaty (Saaty, 1980), de acordo com o Quadro 7.3. Os pesos 

foram estandardizados através da AHP. Na atribuição dos pesos, os especialistas comparam 
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cada emparelhamento possível e introduzem as classificações na matriz de comparação par a 

par. 

Quadro 7.3 - Escala de Saaty para a atribuição de peso (Saaty 1980). 

Menos importante  Mais importante 
Extremamente Muito 

Fortemente 
Fortemente Moderadamente Igual Moderadamente Fortemente Muito 

Fortemente Extremamente 

1/9 1/7 1/5 1/3 1 3 5 7 9 
 

O processo de determinação dos pesos é realizado através de sete etapas:  

1. Construção da matriz de comparação par a par; 

2. Cálculo do vector próprio principal; 

3. Cálculo do máximo valor próprio; 

4. Cálculo do Índice de Consistência (CI); 

5. Cálculo do Índice de Aleatoriedade (RI); 

6. Cálculo do Grau de Consistência (CR); 

7. Eventual reavaliação da matriz de comparação se CR for superior a 0,1 (Saaty, 1980). 

Construção da matriz de comparação par a par 
Segundo o parecer dos especialistas e de acordo com a escala de nove níveis de Saaty 

(Saaty, 1980) é atribuído um grau à relação entre cada par de critérios, e definida uma matriz A 

(7.2). 

A =

a11 a1n

an1 ann

⎛

⎝

⎜
⎜
⎜
⎜

⎞

⎠

⎟
⎟
⎟
⎟

=

w1
w1

w1
wn

wn
w1

wn
wn

⎛

⎝

⎜
⎜
⎜
⎜
⎜
⎜⎜

⎞

⎠

⎟
⎟
⎟
⎟
⎟
⎟⎟

     7.2 

sendo wi , i=1…n, as componentes dos vectores próprios wj, j =1,...n, calculados pela resolução 

do seguinte sistema (7.3) 

máxAw wλ=           7.3 

em que λmáx é o valor próprio máximo da matriz A. Assim, as componentes wi, i =1…n, do 

vector wj, j =1...n podem ser obtidos pela equação 7.4:  

1 1

11 1

n nn nn

i ij kj
kj j

w a a
== =

⎡ ⎤⎛ ⎞ ⎛ ⎞⎢ ⎥=⎜ ⎟ ⎜ ⎟⎢ ⎥⎝ ⎠ ⎝ ⎠⎣ ⎦
∑∏ ∏        7.4 
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Saaty (1980) mostrou que o valor próprio máximo da matriz A traduz a prioridade dos factores 

e preserva a preferência ordinal entre as alternativas. O cálculo do valor próprio máximo é 

obtido pela equação 7.5: 

' ' '
1 2

1 2

1 ... n
máx

n

w w w
n w w w

λ
⎛ ⎞

= + + +⎜ ⎟
⎝ ⎠

        7.5 

sendo o vector w' obtido através da equação 7.6, e o vector w o vector de pesos obtido na 

etapa anterior. 

'w A w= ×           7.6 

Cálculo do Índice de Consistência  
O valor CI é o valor do índice de consistência (7.7): 

m x

1
á nCI

n
λ −

=
−

          7.7 

onde λmáx relaciona a matriz de critérios de consistência e critérios de pesos. 

Cálculo do Índice de Aleatoriedade 
O RI é um valor tabelado em função do número de critérios. Saaty (1980) apresentou valores 

para RI através do cálculo do valor médio de CI, obtido para matrizes recíprocas geradas 

aleatoriamente. 

Cálculo do Grau de Consistência  
No AHP, a consistência dos julgamentos pode ser verificada através do cálculo do CR, para 

matrizes da mesma dimensão, definido pela equação 7.8: 

CICR
RI

=           7.8 

O CR avalia a probabilidade dos valores da matriz terem sido gerados aleatoriamente, e Saaty 

(1980) indica que as matrizes com CR superiores a 0,10 devem ser reavaliadas. Neste caso, 

será necessário definir os valores da nova matriz de comparação par a par. 

O processo de ponderação de critérios foi estabelecido, de acordo com três pressupostos: 

diferenciação da importância relativa dos critérios considerando os princípios teóricos 

apresentados em 7.3.2; o conhecimento empírico da área de estudo, particularmente a 

características de vulnerabilidade; apenas o segundo e terceiro nível foram submetidos a 

ponderação de critérios, porque não havia pressupostos teóricos sólidos para diferenciar a 

importância relativa dos objectivos de primeiro nível. 
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7.3.5 Combinação dos critérios de vulnerabilidade e mapeamento 

O principal objectivo das regras de decisão é a agregação dos critérios de vulnerabilidade. 

Para combinação de critérios, os operadores de agregação mais utilizados nos processos de 

decisão espacial são o WLC e OWA. O WLC é também conhecido como cominação aditiva de 

ponderação simples, que multiplica os scores dos critérios normalizados pelos pesos dos 

critérios relativos a cada alternativa (Nyerges e Jankowski, 2010).  

O OWA é uma extensão do WLC que, para além de utilizar os pesos dos critérios utilizados no 

WLC, considera outro conjunto de pesos de ordenação dos critérios que não estão 

especificamente ligados a qualquer factor, mas que são aplicados por uma ordem que depende 

do valor dos factores após a aplicação normal do primeiro conjunto de factores. Os pesos de 

ordenação dos critérios controlam os níveis trade-off de critérios, permitindo aos decisores 

situar-se no espaço estratégico de decisão (Yager, 1988; Rinner e Malczewski, 2002; 

Malczewski, 2006b). O OWA, proposto por Yager (Yager, 1988) é um método que agrega os 

critérios durante a fase de aplicação das regras de decisão na AMC. Depois do cálculo do peso 

dos critérios no OWA, estes são ordenados, do peso de estimação mais reduzido para o mais 

elevado. Ao critério com o valor menor é aplicado o primeiro peso de ordenação, ao critério 

com o segundo valor mais reduzido é aplicado o segundo peso de ordenação, e assim 

sucessivamente até ao último critério. Este processo pesa os critérios com base na sua ordem, 

do mínimo para o máximo. 

A OWA é método que permite ao utilizador definir o grau de risco no processo de agregação 

dos critérios porque possui a flexibilidade de modificar a ordenação dos critérios, de forma a 

reflectir o grau de optimismo em relação a estes (Malczewski, 2006b). 

Segundo Malczewski (2006b), a OWA é um operador de agregação de mapas que associa um 

conjunto de pesos de ordenação v=v1,v2,…,vn tais que vj ∈ [0,1], j =1, 2,…,n e 1
1n

jj
v

=
=∑ um 

conjunto de pesos de critérios w=w1,w2,…,wn tais que wj ∈ [0,1], j =1, 2,…,n. 

A OWA é definida por Malczewski (2006b) através da equação 7.9: 

1
1

n
j j

i ijn
j j jj

u v
OWA z

u v=
=

⎛ ⎞
⎜ ⎟=
⎜ ⎟
⎝ ⎠

∑
∑

        7.9 

Onde zi1 ≥ zi2 ≥ … ≥ zin é a sequência que resulta da reordenação dos valores de atributos ai1, ai2, 

…,ain e uj é o peso do critério reordenado de acordo com o valor do atributo zij. O cálculo da 

OWA envolve três etapas principais (Rinner e Malczewski, 2002): 1) definir os pesos de 

ordenação, 2) classificar os pesos dos valores dos critérios estandardizados de cada 

alternativa por ordem decrescente, e 3) multiplicar os valores pelos pesos de ordenação 

correspondentes e somá-los para construir um score de avaliação para um determinado local. 
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A utilização de pesos de ordenação permite a agregação de soluções que se enquadram em 

qualquer local do espectro de risco entre AND e OR (Yager, 1988; Jiang e Eastman, 2000; 

Malczewski, 2006b). 

O espaço estratégico de decisão é formado por duas medidas, ORness e o tradeoff, que são 

definidas pelas dimensões do risco e da compensação, respectivamente. A Figura 7.4 

apresenta a relação entre ORness (risco) e o tradeoff. As medidas de ORness e tradeoff 

podem ser usadas para classificar os operadores OWA no que diz respeito às suas posições 

AND e OR (Yager, 1988; Jiang e Eastman, 2000). A partir dos resultados do cálculo do 

ORness e do tradeoff, o espectro estratégico de decisão é obtido de uma forma 

aproximadamente triangular, definido pela atitude de risco e pelo nível de tradeoff (Malczewski, 

2006c). Os três vértices do triângulo representam os três casos extremos de operadores OWA: 

AND, OR e WLC. 

 
Figura 7.4 - Espaço estratégico de decisão, adaptado de Malczewski (2006c). 

A atitude de risco é medida através da indicação do grau de ORness ou ANDness (Malczewski, 

2006b). As medidas de ORness ou ANDness são definidas através da equação 7.10 (Yager, 

1988; Malczewski, 1999): 

1
ORness , 0 ORness 1, ORness 1 ANDness

1

n

i
j

n i v
n=

−
= ≤ ≤ = −

−∑    7.10 

onde n é o número total de critérios, i é a ordem do critério e vi é o do peso da ordenação para 

o critério de ordem i. 

O ORness mede o grau semelhança, em termos de comportamento de combinação, entre um 

operador do OWA é o operador lógico OR. Esta medida pode ser interpretada no contexto da 

teoria de comportamento na tomada de decisão. Segundo esta teoria, um componente 

essencial de qualquer processo de tomada de decisão é a atitude do decisor em relação ao 

risco. 

O vector dos pesos da ordenação tem a forma O = (O1, O2, …, On), onde os componentes Oi 

têm valores na gama de (0, 1). A variação de cada componente determina os vectores, que por 
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sua vez definem cada cenário de avaliação. Existem três casos extremos, nos vectores do 

peso da ordenação, em que o primeiro componente é igual à unidade, (1, 0,..., 0), e o último 

componente é igual à unidade, (0, 0,..., 1), e quando todos os componentes são iguais, sendo 

que neste caso 1
iO n= . Esses casos correspondem aos operadores de Mínimo, Máximo, e 

Média, respectivamente (Yager, 1988). 

Sendo ORness uma medida do grau de optimismo do decisor (Yager, 1988), valores superiores 

a 0,5 representam estratégias de decisão optimistas, enquanto que valores inferiores a 0,5 

significam estratégias de decisão pessimistas. Se o valor ORness é igual a 0,5, então, a 

posição do decisor, em relação ao risco, é indiferente (e.g. o risco é neutro). Portanto, OWA 

apresenta vários graus de optimismo ou pessimismo por parte do decisor (Yager, 1988; Jiang e 

Eastman, 2000). 

O tradeoff é uma medida de substituição ou compensação dos valores baixos de critério por 

valores elevados para um outro critério (Jiang e Eastman, 2000). O tradeoff indica o grau de 

bom desempenho de um critério tendo em consideração a compensação do mau desempenho 

de um outro critério (Malczewski et al., 2003). O tradeoff é definido através da equação 7.11 

(Yager, 1988; Malczewski, 1999):  

2

1

1

1 , 0 1
1

n

i
i

n O
ntradeoff tradeoff

n
=

⎛ ⎞
⎜ ⎟
⎝ ⎠= − ≤ ≤

−

∑
     7.11 

onde n é o número total de critérios, i é a ordem do critério, e Oi é o peso da ordenação para o 

critério de ordem i.  

Para os objectivos população (Quadro 7.4), elementos expostos (Quadro 7.5), aspectos 

socioeconómicos (Quadro 7.6) e edifícios (Quadro 7.7) são apresentados os valores de 

ANDness e tradeoff para os seis pontos definidos no espaço estratégico de decisão. 

Quadro 7.4 - Cenários de avaliação para o critério população. 

Cenário ANDness Tradeoff Tipo de avaliação

Pi 0.33 0.33 0.33 0.50 1.00 Risco neutro                        
Máximo trade-off

Pii 1.00 0.00 0.00 1.00 0.00 Risco mínimo  (pessimista)            
Sem trade-off

Piii 0.00 0.00 1.00 0.00 0.00 Risco máximo (optimista)              
Sem trade-off

Piv 0.65 0.30 0.05 0.80 0.48 Risco baixo                        
Trade-off  parcial

Pv 0.05 0.30 0.65 0.20 0.48 Risco alto                          
Trade-off parcial

Pvi 0.20 0.60 0.20 0.50 0.60 Risco neutro                        
Trade-off parcial

Peso de ordenação
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Quadro 7.5 - Cenários de avaliação para o critério elementos expostos. 

Cenário ANDness Tradeoff Tipo de avaliação

Ei 0.33 0.33 0.33 0.50 1.00 Risco neutro                        
Máximo trade-off

Eii 1.00 0.00 0.00 1.00 0.00 Risco mínimo  (pessimista)            
Sem trade-off

Eiii 0.00 0.00 1.00 0.00 0.00 Risco máximo (optimista)              
Sem trade-off

Eiv 0.65 0.30 0.05 0.80 0.48 Risco baixo                        
Trade-off  parcial

Ev 0.05 0.30 0.65 0.20 0.48 Risco alto                          
Trade-off parcial

Evi 0.20 0.60 0.20 0.50 0.60 Risco neutro                        
Trade-off parcial

Peso de ordenação

 
 

Quadro 7.6 - Cenários de avaliação para o critério socioeconómico. 

Cenário ANDness Tradeoff Tipo de avaliação

Si 0.25 0.25 0.25 0.25 0.50 1.00 Risco neutro                         
Máximo trade-off

Sii 1.00 0.00 0.00 0.00 1.00 0.00 Risco mínimo  (pessimista)              
Sem trade-off

Siii 0.00 0.00 0.00 1.00 0.00 0.00 Risco máximo (optimista)               
Sem trade-off

Siv 0.50 0.25 0.15 0.10 0.72 0.64 Risco baixo                          
Trade-off  parcial

Sv 0.10 0.15 0.25 0.50 0.28 0.64 Risco alto                            
Trade-off parcial

Svi 0.15 0.35 0.35 0.15 0.50 0.77 Risco neutro                         
Trade-off parcial

Peso de ordenação

 
 

Quadro 7.7 - Cenários de avaliação para o critério edifícios. 

Cenário ANDness Tradeoff Tipo de avaliação

Bi 0.25 0.25 0.25 0.25 0.50 1.00 Risco neutro                         
Máximo trade-off

Bii 1.00 0.00 0.00 0.00 1.00 0.00 Risco mínimo  (pessimista)              
Sem trade-off

Biii 0.00 0.00 0.00 1.00 0.00 0.00 Risco máximo (optimista)               
Sem trade-off

Biv 0.50 0.25 0.15 0.10 0.72 0.64 Risco baixo                          
Trade-off  parcial

Bv 0.10 0.15 0.25 0.50 0.28 0.64 Risco alto                            
Trade-off parcial

Bvi 0.15 0.35 0.35 0.15 0.50 0.77 Risco neutro                         
Trade-off parcial

Peso de ordenação

 
 

As seis combinações dos critérios de vulnerabilidade de 2º nível, através do OWA, têm como 

resultado os cenários para os quatro objectivos que constituem o 1º nível da estrutura 

hierárquica, como são a população, os edifícios, os aspectos socioeconómicos e os elementos 

expostos. Os seis cenários resultantes da ordenação de pesos no espaço estratégico de 

decisão (Figura 7.4) para avaliação da vulnerabilidade são: (i) risco neutro e máximo trade-off, 

(ii) risco mínimo sem trade-off, (iii) risco máximo sem trade-off, (iv) risco baixo e trade-off 

parcial, (v) risco alto e trade-off parcial, e (vi) Risco neutro e trade-off parcial.  
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A vantagem de simular seis cenários de vulnerabilidade para cada objectivo deve-se à 

possibilidade de não restringir a nossa análise aos pesos de estimação atribuídos aos factores, 

mas por serem introduzidos os pesos de ordenação na combinação dos critérios.  

Para obter o objectivo principal, a vulnerabilidade, foi utilizado uma WLC sobre os mapas de 1º 

nível estandardizados, em que cada um dos objectivos (mapas) teve um peso de 0,25. Como 

resultado final da agregação foram elaborados seis mapas de cenários de vulnerabilidade 

numa escala contínua entre 0 e 255, que foram classificados em cinco classes de igual 

intervalo (0-51: muito reduzida; 52-102: reduzida; 103-153: média; 154-204: elevada; e 205-

255: muito elevada). 

 

7.3.6 Análise e discussão dos resultados da vulnerabilidade  

Os resultados são apresentados de acordo com os níveis de agregação dos critérios. A Figura 

7.5 apresenta os valores resultantes do processo dos pesos dos factores de 3º nível e 2º 

nível.

 

Figura 7.5 - Peso dos critérios de avaliação da vulnerabilidade. 

A combinação dos factores de 3º nível origina os factores de 2º nível, contudo é importante 

destacar que existem na estrutura hierárquica do modelo de vulnerabilidade factores de 2º nível 

(B4, S3, S4, E2, e E3) que não resultam do processo de combinação, mas do cálculo de 

factores obtidos das variáveis presentes na BGRI. 

Em relação aos factores de 3º nível (Figura 7.5), foi atribuída a mesma importância aos 

residentes com menos de 14 anos de idade (P11) e aos residentes com mais de 65 anos de 

idade (P12). No género, mulheres residentes foram consideradas mais importantes do que os 

homens residentes. As famílias com mais de 5 pessoas (P32) são mais importantes do que as 

famílias com menos de 4 indivíduos (P31). Os edifícios construídos antes de 1980 (B11) foram 

mais importantes do que edifícios construídos depois dessa data (B12). No entanto, ao factor 

idade edifício foi dado o menor peso no AMCE. Aos edifícios com 1 ou 2 andares (B21) foi 

atribuído um peso maior do que edifícios com 3 ou mais andares (B22), e aos edifícios com 

uma função não-residencial (B32) também foram considerados mais importantes. Um menor 

peso foi dado ao grupo com elevado nível de educação. O peso atribuído à classe de 

proprietários (S21) foi menor do que aos inquilinos (S22). Na ocupação ou uso do solo, as 
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áreas urbanas (E11) foram consideradas as mais importantes, enquanto que as áreas florestais 

(E13) como as menos importantes. 

A avaliação dos critérios de pesos é um aspecto sensível do processo porque envolve 

julgamentos sobre a importância relativa dos critérios. Para melhorar a metodologia AMCE, 

deve ser incluído um painel de especialistas multidisciplinares no processo de avaliação. A 

atribuição de pesos de critérios é fundamental, porque os factores de vulnerabilidade não têm 

igual importância. 

Os resultados da vulnerabilidade à escala do município (Vila Nova de Gaia) são apresentados 

no Quadro 7.8. 

Quadro 7.8 - Resultados estatísticos para os cenários do 1º nível de agregação à escala do município de 
Vila Nova de Gaia. 

Cenários Mínimo Máximo Média Desvio Padrão
i 0.00 219.0 82.2 22.4
ii 0.00 128.0 22.2 18.7
iii 0.00 255.0 124.8 22.4
iv 0.00 157.0 51.7 17.0
v 0.00 246.0 100.8 24.0
vi 0.00 224.0 91.6 19.1
i 0.00 242.0 39.7 13.5
ii 0.00 64.0 0.6 4.8
iii 0.00 255.0 212.7 55.9
iv 0.00 172.0 24.4 10.3
v 0.00 246.0 114.0 30.9
vi 0.00 239.0 53.3 17.3
i 0.00 209.0 46.5 15.2
ii 0.00 93.0 28.0 15.6
iii 0.00 255.0 121.9 21.3
iv 0.00 134.0 54.8 23.4
v 0.00 229.0 62.8 17.6
vi 0.00 184.0 60.6 18.1
i 0.00 198.0 17.4 16.3
ii 0.00 152.0 4.7 7.7
iii 0.00 255.0 125.5 77.0
iv 0.00 245.0 9.9 11.9
v 0.00 246.0 64.3 41.2
vi 0.00 220.0 18.7 18.6

Elementos expostos (E)

População (P)

Edifícios(B)

Socioeconómicos (S)

 
 

A agregação dos critérios de vulnerabilidade de 2º nível através do OWA resultou na 

apresentação de múltiplos cenários, de acordo com o grau de variação de ORness ou 

ANDness para os diferentes níveis de risco e de trade-off, entre os critérios, no espaço 

estratégico de decisão.  

A análise dos quatros objectivos da vulnerabilidade, à escala municipal, apresenta os seguintes 

resultados: 

No cenário i (risco neutro e máximo trade-off), objectivo com maior valor foi a população; 

contudo foi avaliado como reduzido, porque apresentou uma média de 82,2. Os outros 

objectivos da vulnerabilidade apresentaram valores muito baixos. 

No cenário ii (risco mínimo sem trade-off), todos os objectivos tem valores muito reduzidos. 

No cenário iii (risco máximo sem trade-off), o objectivo dos edifícios obtive o maior valor, e 

foi avaliado como muito elevado, com um valor médio de 212,7, enquanto os outros objectivos 

foram classificados como médio. 



Capítulo VII 

136 

No cenário iv (risco baixo e trade-off parcial), os objectivos dos edifícios e dos elementos 

expostos foram classificados como muito reduzido, e os restantes como médio. 

No cenário v (risco alto e trade-off parcial), o objectivo dos edifícios obteve o maior valor 

enquanto os elementos expostos apresentaram o menor valor. Os edifícios foram classificados 

com média vulnerabilidade e apresentaram um valor médio de 114,0. A população foi o 

objectivo que apresentou o segundo maior valor, e foi classificado também como médio. Estes 

valores são devido às elevadas percentagens de jovens e idosos. 

No cenário vi (risco neutro e trade-off parcial), a população teve o maior valor, e foi avaliado 

como reduzido, com um valor médio de 91,6. Os edifícios e o aspectos socioeconómicos 

apresentaram os menores valores e foram também classificados como tendo vulnerabilidade 

reduzida. 

Na agregação WLC, para obter mapas finais dos cenários de vulnerabilidade, foi atribuído um 

peso igual aos quatro objectivos. A média da vulnerabilidade à escala municipal (Quadro 7.9) 

foi classificada como muito reduzida (32,9) no cenário II e como reduzida nos cenários i, iv, v, e 

vi. O resultado da agregação resultou numa média da vulnerabilidade de 146,2 no cenário iii 

(máximo risco e sem trade-off). 

Quadro 7.9 - Dados estatísticos para os cenários de vulnerabilidade à inundação. 

Cenários Mínimo Máximo Média Desvio Padrão
Cenário i 10.0 112.0 54.1 11.5
Cenário ii 0.0 114.0 32.9 15.1
Cenário iii 44.0 255.0 146.2 24.7
Cenário iv 6.0 129.0 58.7 15.0
Cenário v 27.0 174.0 89.7 16.7
Cenário vi 10.0 126.0 62.1 13.5  

 

A geração de mapas de vulnerabilidade à inundação que representam as perspectivas dos 

especialistas é exemplificado e discutido utilizando a metodologia desenvolvida. Os resultados 

finais da agregação de critérios de vulnerabilidade com OWA e WLC apresentam seis cenários 

de vulnerabilidade à inundação (Figura 7.6) ao risco de inundação, ao nível da subsecção 

estatística. Este mapa permite uma visualização da variação espacial da vulnerabilidade e uma 

melhor compreensão do fenómeno. 
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Figura 7.6 - Cenários de vulnerabilidade à inundação. 

As diferenças de vulnerabilidade entre as subsecções estatísticas de cada freguesia são 

bastante evidentes. Os mapas demonstram um padrão de elevada vulnerabilidade nas 

subsecções estatísticas das freguesias de Grijó, Perosinho, Mafamude, Oliveira do Douro, e de 

Vila Nova de Gaia. A maioria dos valores de vulnerabilidade reduzida está localizada nas 

subsecções estatísticas das freguesias de Canelas, Lever, Madalena, Pedroso, e Vilar do 

Paraíso. 

Entre os seis cenários, foram detectadas alterações dos padrões espaciais da vulnerabilidade. 

De acordo com a Figura 7.7, as três combinações mais frequentes de alterações de classe 
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vulnerabilidade, entre seis cenários são: a) reduzido, muito reduzido, elevado, baixa, médio e 

reduzido (presente em 24,6% das subsecções estatísticas); b) muito reduzido, elevado, 

reduzido, reduzido, reduzido e reduzido (presente em 12,8% das subsecções estatísticas); e c) 

o reduzido, muito reduzido, médio, reduzido, reduzido, reduzido e combinação (presente em 

11,7% por cento subsecções estatísticas). 

25

13 12
8

7 5

31

0

5

10

15

20

25

30

35

re
du

zi
do

; m
ui

to
 re

du
zi

do
;

el
ev

ad
o;

 re
du

zi
do

; m
éd

io
;

re
du

zi
do

re
du

zi
do

; m
ui

to
 re

du
zi

do
;

el
ev

ad
o;

 re
du

zi
do

; r
ed

uz
id

o;
re

du
zi

do

re
du

zi
do

; m
ui

to
 re

du
zi

do
; m

éd
io

;
re

du
zi

do
; r

ed
uz

id
o;

 re
du

zi
do

m
ui

to
 re

du
zi

do
; m

ui
to

 re
du

zi
do

;
m

éd
io

; m
ui

to
 re

du
zi

do
; r

ed
uz

id
o;

m
ui

to
 re

du
zi

do

re
du

zi
do

; m
ui

to
 re

du
zi

do
;

el
ev

ad
o;

 m
ui

to
 re

du
zi

do
; m

éd
io

;
re

du
zi

do

re
du

zi
do

;  
re

du
zi

do
; e

le
va

do
;

re
du

zi
do

; m
éd

io
; r

ed
uz

id
o

ou
tro

s 
(6

4)

Pe
rc

en
ta

ge
m

 d
e 

su
b-

se
cç

õe
s 

es
ta

tís
tic

as

 
Figura 7.7 - Alterações nas classes de vulnerabilidade das subsecções estatísticas nos seis cenários.  

Nos cenários de i, ii, iv, e vi não se verifica alteração da classe vulnerabilidade em 

aproximadamente 50% das subsecções estatísticas. A classe de vulnerabilidade sofreu 

alteração nos cenários iii e v, e a alteração foi para a classe adjacente. A coincidência da 

classificação da vulnerabilidade para diferentes cenários reduz a incerteza na tomada de 

decisão. 

Os resultados foram agregados à escala da freguesia, através da média dos valores das 

células e apresentados na Figura 7.8. 
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Figura 7.8 - Média da vulnerabilidade nas 24 freguesias de Vila Nova de Gaia.  

No cenário iii (risco máximo sem trade-off), a vulnerabilidade nas freguesias é média ou 

ligeiramente elevada, mas em algumas subsecções estatísticas a vulnerabilidade é classificada 

como elevada ou muito alta. No cenário v (alto risco e trade-off parcial), a vulnerabilidade é 

reduzida ao nível da freguesia, mas algumas subsecções estatísticas estão classificados como 

apresentando vulnerabilidade média ou alta. Todas as freguesias apresentam vulnerabilidade 

muito reduzida no cenário ii (risco mínimo e sem trade-off).  

Com base numa abordagem relativa, para cada cenário, foram identificadas as diferenças de 

vulnerabilidade inter-freguesias. Neste caso, a vulnerabilidade ao nível da freguesia foi 

classificada como "alta" se é superior à soma da média e desvio padrão. 

As freguesias de Mafamude e Oliveira do Douro apresentam alta vulnerabilidade no cenário i 

(risco neutro e máximo trade-off). Os edifícios, a população e os aspectos socioeconómicos 

explicam a vulnerabilidade em Oliveira do Douro, e a classificação da vulnerabilidade em 

Mafamude é principalmente devido aos elementos expostos.  

No cenário ii (risco mínimo e sem trade-off) os valores altos de vulnerabilidade são 

apresentados nas freguesias de Sandim e Crestuma, devido aos factores relacionados com a 

população e as características socioeconómicas.  

Para o cenário iii (risco máximo e sem trade-off), as freguesias mais vulneráveis são Arcozelo, 

Madalena, Mafamude, Oliveira do Douro, e de Vila Nova de Gaia. Mais de 57 % da área nestas 

freguesias é classificada com vulnerabilidade elevada ou muito elevada. A classificação obtida 

para as freguesias Arcozelo e Madalena resulta, principalmente, do contributo dos edifícios e 

dos elementos expostos para vulnerabilidade. O resultado da avaliação de vulnerabilidade nas 

freguesias de Vila Nova de Gaia e de Mafamude é devido aos elementos expostos, e em 

Oliveira do Douro é devido ao contributo dos aspectos socioeconómicos. 

As freguesias de Crestuma, Avintes e Oliveira do Douro apresentam alta vulnerabilidade no 

cenário iv (baixo risco e parcial trade-off). Os resultados da vulnerabilidade nas freguesias de 

Avintes e Oliveira do Douro são devido aos edifícios, à população e aos aspectos 
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socioeconómicos, e a classificação de Crestuma é devida à contribuição dos edifícios e da 

população na vulnerabiliadae. 

Na análise inter-freguesias, Valadares, Madalena, Oliveira do Douro, e Vila Nova de Gaia 

apresentam alta vulnerabilidade no cenário v (risco e parcial trade-off). A classificação das 

freguesias de Valadares e de Madalena é devida aos vários objectivos. Os resultados de 

vulnerabilidade verificados nas freguesias de Vila Nova de Gaia e de Oliveira do Douro são 

devido ao elevado valor dos elementos expostos. Mais de 46% das áreas das freguesias de 

Oliveira do Douro e de Vila Nova de Gaia estão nas classes média e elevada de 

vulnerabilidade.  

As freguesias de Oliveira do Douro e de Avintes apresentam uma vulnerabilidade alta no 

cenário vi (risco neutro e parcial trade-off), apesar de 90% e 97% das suas áreas, 

respectivamente, serem classificadas como reduzida. 

No geral, Mafamude, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, Avintes apresentaram uma alta 

vulnerabilidade na análise inter-freguesias. As zonas mais vulneráveis correspondem a áreas 

urbanas, ou seja, áreas com elevada densidade de edifícios e de população e muitos edifícios 

comerciais. Os resultados de vulnerabilidade elevada nesses distritos são influenciados de 

forma diferente pelos objectivos. Os valores mais elevados são explicados através: 1) 

elementos expostos em Vila Nova de Gaia; 2) aspecto socioeconómico em Oliveira do Douro; e 

3) aspecto socioeconómico e elementos expostos em Mafamude. Estas freguesias apresentam 

vulnerabilidade alta e são atravessadas por rios (Douro ou Febros) correspondendo a áreas 

com potencial risco de inundação. 

Estes resultados são consistentes com o conhecimento empírico da área de estudo, e esses 

elementos são importantes para a avaliação do risco de inundações à escala local pelas 

autoridades. O grau de subjectividade na escolha dos critérios da vulnerabilidade foi evidente 

durante o processo de pesquisa. O estudo pode ser complementado com a recolha de dados 

de campo sobre as características individuais, como, por exemplo, o conhecimento sobre 

resiliência após um evento de inundação. Os trabalhos futuros deverão incluir uma análise de 

sensibilidade para avaliar a incerteza dos dados de entrada e calcular a propagação de erros 

através do modelo. No entanto, o modelo deve ser aplicado numa área de teste onde ocorram 

eventos de inundação para avaliar o nível de perturbação e os danos causados por uma 

inundação. 

 

7.3.7 Síntese conclusiva 

Os mapas de vulnerabilidade à inundação fornecem uma ferramenta para o planeamento de 

mitigação do risco de inundação, que permite destacar as zonas de maior vulnerabilidade. Esta 

abordagem AMCE ajuda a gerar uma visão de quem é vulnerável e em que locais, permitindo, 

assim, a implementação de estratégias direccionadas para a redução do impacto da 

vulnerabilidade. Os resultados da avaliação de vulnerabilidade à inundação são apresentados 
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através de seis cenários de vulnerabilidade. No cenário mais pessimista, as freguesias de 

Valadares, Madalena, Oliveira do Douro, e de Vila Nova de Gaia foram consideradas como 

extremamente vulneráveis. 

Na análise inter-freguesias, os resultados globais da vulnerabilidade permitiram identificar 

Mafamude, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, Avintes como freguesias de alta 

vulnerabilidade, embora o valor médio da vulnerabilidade seja médio ou ligeiramente elevado, 

apenas no cenário de risco máximo e sem trade-off. De acordo com o cenário pessimista, estas 

freguesias têm a maioria das suas áreas (57% a 68 %) nas classes de vulnerabilidade elevada 

e muito elevada. Estas freguesias têm elevada densidade de edifícios e de população, e um 

elevado número de edifícios comerciais, e são atravessadas por rios (Douro ou Febros), e, 

portanto, correspondem a áreas de risco potencial de inundação  

A disparidade de vulnerabilidade à inundação nos vários cenários é bastante evidente nas 

subsecções estatísticas de cada freguesia. Um padrão de elevada vulnerabilidade à inundação 

foi apresentado nas subsecções estatísticas das freguesias de Grijó, Perosinho, Mafamude, 

Oliveira do Douro, e Vila Nova de Gaia. A análise de vulnerabilidade à escala local é importante 

porque são necessários dados espaciais de elevada resolução espacial para realizar a 

avaliação do risco de inundação em zonas urbanas. 

 

7.4 Avaliação da vulnerabilidade com base em análise de 
componentes principais  

Neste trabalho foi aplicada a Análise Factorial utilizando como método de extracção a ACP 

para construção de um índice de vulnerabilidade à inundação. A construção e o mapeamento 

do índice de vulnerabilidade são um contributo importante para a avaliação do risco de 

inundação. 

 

7.4.1 Âmbito geográfico 

A vulnerabilidade à inundação foi avaliada nos municípios de Vila Nova de Gaia, Leiria, 

Santarém e de Cascais (Figura 7.9), em que ocorreram vários eventos de inundação nos 

últimos anos (Quaresma, 2008; Zêzere et al., 2014). Apesar de neste trabalho de doutoramento 

se pretender avaliar o risco de inundação para zonas do município de Vila Nova de Gaia, para 

a avaliação da vulnerabilidade foram considerados em adição, outros três municípios (Leiria, 

Santarém, e Cascais), de forma a analisar o efeito da escala de análise (7.4.4) na classificação 

da vulnerabilidade (Figura 7.9). 

A densidade de população dos municípios de Cascais, Vila Nova de Gaia, Leiria e Santarém é, 

respectivamente, 2119, 1795, 225 e 111 hab/km2 e a densidade de edifícios é, 

respectivamente, 448, 386, 82 e 43 edifícios/km2. Estes indicadores permitem uma distinção 

clara entre os municípios de Cascais e de Vila Nova de Gaia e entre os municípios de 
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Santarém e de Leiria. A tipologia de ocupação de solo dominante nos municípios de Cascais, 

Vila Nova de Gaia, Leiria e Santarém é, respectivamente, urbano (53%), urbano (43%), 

florestal (62%), e agrícola (58%).  

 

 
Figura 7.9 - Localização geográfica das áreas de estudo. 

 

7.4.2 Selecção dos indicadores 

No processo de selecção de variáveis, para construir o índice de vulnerabilidade à inundação 

ao nível da subsecção estatística, foi considerada uma lista de variáveis que representa as 

dimensões social, económica e física da vulnerabilidade e foram adicionadas variáveis 

ambientais baseadas na ocupação do solo. A selecção dos indicadores para construção do 

índice de vulnerabilidade deve ter em consideração as seguintes questões: Quais são os 

grupos de pessoas vulneráveis às inundações? Quais são as construções vulneráveis às 

inundações? Qual é classe de uso do solo mais vulnerável às inundações? E como é que o 

crescimento urbano afecta a vulnerabilidade às inundações? Os argumentos que justificaram a 

selecção das variáveis estão descritos no Quadro 7.1. 
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7.4.3 Construção do índice de vulnerabilidade 

Na construção do Índice de Vulnerabilidade para avaliação do risco de inundação (FloodVI) foi 

utilizado um método de estatística multivariada, a ACP. Esta técnica estatística permite 

descrever um número de variáveis iniciais a partir de um menor número de componentes 

principais ou factores. Desta forma, os factores que influenciam a vulnerabilidade são 

reconhecidos num nível mais elevado do que quando representados por variáveis individuais. 

Além disso, o método evita o problema da multicolinearidade e aumenta a abrangência 

(Schmidtlein et al., 2008). O método ACP permite a redução das variáveis de forma a obter um 

conjunto de variáveis que resumem as características de vulnerabilidade à inundação. A 

avaliação da vulnerabilidade através da ACP é um método utilizado por vários autores, com 

introdução de algumas adaptações à especificidade dos estudos de caso (Cutter et al., 2003; 

Schmidtlein et al., 2008; Tate, 2012; Holand e Lujala, 2013). 

O método para construção do FloodVI é descrito através das seguintes etapas, de acordo com 

a Figura 7.10: 

1. Estandardização das variáveis através dos z-scores; 

2. Execução da ACP para extracção dos factores; 

3. Rotação das componentes através do método Varimax (Kaiser, 1958); 

4. Interpretação dos resultados das componentes, para compreender a influência das 

componentes na vulnerabilidade; 

5. Agregação dos scores factoriais através de quatro métodos; 

6. Estandardização dos resultados da agregação dos scores factoriais; 

7. Integração dos resultados no SIG e apresentação da distribuição espacial do índice de 

vulnerabilidade em cinco classes: Muito Reduzida; Reduzida; Média; Elevada e Muito 

Elevada. 

Os procedimentos de estandardização das variáveis e de ACP foram efectuados no SPSS 

Statistics®. 
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Figura 7.10 - Fluxograma para construção do FloodVI. 

 

7.4.4 Escala de análise 

A avaliação da vulnerabilidade, com base em informação censitária, tem sido realizada ao nível 

da subsecção estatística, mas tendo como âmbito de análise o município. Neste estudo, a 

análise do efeito da escala de análise na vulnerabilidade à inundação é um dos objectivos 

propostos. O índice FloodVI foi calculado à subsecção estatística, que é o nível máximo de 

desagregação da BGRI, contudo os dados foram processados com dois níveis diferentes de 

agrupamento. Em primeiro lugar, os dados foram processados individualmente (M1) para a 

área de cada município (Vila Nova de Gaia, Leiria, Santarém, e Cascais) e por último para área 

do grupo dos quatro municípios (M4). O objectivo é testar se uma determinada subsecção 
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estatística apresenta o mesmo grau de vulnerabilidade quando é alterada a escala de análise. 

A avaliação da vulnerabilidade à inundação foi efectuada ao nível da área mínima cartografada 

nos censos (subsecção estatística), contudo foi, também, analisado o efeito da escala de 

análise (e.g. a utilização das subsecções estatísticas do município ou das subsecções 

estatísticas dos municípios afectados por eventos de inundação) na estimativa da 

vulnerabilidade de uma subsecção estatística. 

 

7.4.5 Estandardização dos indicadores 

A estandardização é uma simples transformação linear dos valores brutos, de modo a que a 

nova distribuição tenha uma média de 0 e um desvio padrão de 1. Para obter um valor 

estandardizado (zi) é calculado: 

( )i
i

x
Z

μ
σ
−

=          7.12 

em que xi, μ e σ são, respectivamente, o valor bruto, a média e o desvio-padrão dos valores 

brutos.  

A estandardização através dos z-scores é a abordagem mais adequada para estandardizar 

conjuntos de dados com valores extremos (Nardo et al., 2008). Um benefício adicional de 

estandardização do z-scores é que a variável estandardizada tem o mesmo valor, 

independentemente da unidade de medida da variável (Nardo et al., 2008). 

 

7.4.6 Extracção dos factores 

A ACP é uma metodologia útil, para eliminar do universo em análise as variáveis redundantes, 

e proceder ao seu agrupamento em diferentes componentes. Deste modo, obtêm-se 

indicadores de síntese (componentes) que nos permitem ter em consideração o máximo de 

informação relevante. 

O processamento de dados através da ACP (Figura 7.10) foi realizado no SPSS Statistics®, e 

é descrito através das seguintes etapas:  

1. Executar a ACP com as variáveis de entrada estandardizadas. O ponto de partida para 

todas as técnicas de análise de factorial é a matriz de correlação, que é utilizada para a 

analisar a colinearidade dos dados e eliminar do universo em análise os dados 

redundantes. Nesta fase é avaliada se as correlações são adequadas para realizar a 

ACP. 

2. Análise de resultados de saída da ACP. A aplicação do teste Kaiser-Meyer-Olkin 

(KMO) mede a adequação da amostra e mostra o grau de ajustamento à análise 

factorial, isto é determina o nível de confiança que que se pode esperar dos resultados 

quando é utilizado o método multivariado de análise factorial (Hair et al., 2009). Os 
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valores KMO superiores a 0,6 são considerados aceitáveis e superiores a 0,8 indicam 

um nível de boa compatibilidade das variáveis (Hutcheson e Sofroniou, 1999). 

Seleccionar apenas os componentes cujos valores próprios são maiores do que um 

(Kaiser, 1960). As comunalidades indicam a proporção da variância explicada pelas 

componentes principais, os valores de comunalidades superiores a 0,5 são adequados. 

3. Análise da percentagem de variância explicada. Deve ser mantido o número de 

componentes necessários para dar conta de um valor pré determinado de variação de 

dados original. A escolha do número de componentes foi efectuada, de forma que, pelo 

menos, 80 % da variação dos dados originais seja explicada (Schmidtlein et al., 2008). 

4. Rotação das componentes através do método Varimax (Kaiser, 1958) que é um 

método de rotação ortogonal que minimiza o número de variáveis aprentadas por cada 

componente. Este processo simplifica a interpretação dos factores. A interpretação dos 

factores resultantes, permite analisar o modo como estes influenciam a vulnerabilidade. 

5. Determinação dos scores factoriais para cada sub-secção estatística. O score factorial 

é uma medida composta criada para cada observação de cada componente extraída 

na análise factorial. Os scores factoriais das componentes são estandardizados com o 

z-score. 

 

7.4.7 Agregação e mapeamento 

A agregação é o método utilizado para combinar os indicadores transformados, 

estandardizados, e ponderados no índice final. Neste estudo foram aplicadas quatro 

abordagens para agregação dos scores factoriais das componentes:  

1. Na agregação 1 (A1) foi utilizada a soma dos scores factoriais dos componentes. Esta 

é uma forma simples de combinar os componentes, em que é atribuído um peso igual 

para cada componente do valor FloodVI. 

2. Na agregação 2 (A2) foi utilizada o score factorial do primeiro componente. O primeiro 

componente extraído da ACP é a combinação linear de variáveis que explicam a maior 

quantidade de variação dos dados originais. Portanto, a selecção apenas da primeira 

componente, indicará que é a componente matematicamente ideal para resumir todas 

as variáveis de entrada numa única combinação. 

3. Na agregação 3 (A3) foi utilizada a soma ponderada dos scores factoriais dos 

componentes, em que o peso é atribuído com base na variância explicada por essa 

componente. Este método é um compromisso entre os dois primeiros métodos, onde 

cada uma das componentes de peso é a proporção da variação total explicada por uma 

determinada componente. 

4. Na agregação 4 (A4) foi utilizada a análise de clusters que é uma técnica exploratória 

de análise multivariada de dados utilizada para classificar em grupos homogéneos, 
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através da observação das semelhanças e dissemelhanças entre os indivíduos. A 

análise de clusters utilizada baseou-se no método de agrupamento não hierárquico 

partitivo iterativo K-means, que consiste na transferência de um indivíduo para o cluster 

cujo centróide se encontra a menor distância. A análise de clusters foi efectuada no 

SPSS Statistics ®. 

Nos métodos de agregação 1, 2, e 3 os resultados do índice de vulnerabilidade foram 

estandardizados. Os resultados da vulnerabilidade foram classificados em cinco classes: Muito 

Reduzida (< 1,5 Desvio Padrão); Reduzida (-1,5 - -0,5 Desvio Padrão); Média (-0,5-0,5 Desvio 

Padrão); Elevada (0,5-1,5 Desvio Padrão) e Muito Elevada (> 1,5 Desvio Padrão). O método de 

análise de clusters efectuou a classificação em cinco classes. 

Como resultado final dos vários métodos de agregação (A1, A2, A3, e A4) foram elaborados 

quatro mapas para representar a distribuição espacial da vulnerabilidade nos municípios. Como 

a análise de escala é um dos objectivos deste estudo, os dados foram processados 

individualmente (M1) e para o grupo dos quatro municípios em simultâneo (M4), foram criados 

oito mapas de vulnerabilidade à inundação para cada município 

 

7.4.8 Análise e discussão dos resultados da vulnerabilidade  

O grau de ajuste dos dados, através do teste KMO apresenta um valor considerado bom, 

superior a 0,85 para todos os casos de estudo (Figura 7.11). As quatro componentes explicam 

aproximadamente 85% da variância cumulativa, de acordo com a Figura 7.11. 
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Figura 7.11 - Valor de KMO e variância total explicada para o estudo de casos. 

Verifica-se que os 4 factores descrevem as relações entre todas as 16 variáveis consideradas 

(Anexo V). O factor 1 explica os aspectos socioeconómicos da população, o factor 2 explica 

características dos edifícios e os factores 3 e 4 explicam os aspectos ambientais relacionados 

com a tipologia de ocupação do solo e com a evolução da ocupação urbana. 

Os aspectos socioeconómicos da população explicam entre 41% e 45% da variância da 

vulnerabilidade (Figura 7.12). As características dos edifícios explicam entre 21% e 26% da 

variância e os aspectos ambientais das componentes 3 e 4 explicam entre 17% a 18% da 

variância. 
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Figura 7.12 - Variância explicada por cada componente. 

 

Os resultados do índice de vulnerabilidade à inundação, através dos quatro métodos de 

agregação, para o municípios Vila Nova de Gaia, à escala da subsecção estatística são 

apresentados na Figura 7.13. Estes mapas permite visualizar a variação espacial da 

vulnerabilidade à inundação e compreender o efeito do método de agregação no cálculo do 

índice de vulnerabilidade. 

A distribuição espacial do índice de vulnerabilidade à inundação para os restantes municípios 

(Leiria, Santarém, e Cascais), é apresentada no Anexo VI. 
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a) A1 
 

b) A2 

c) A3 
 

d) A4 
Figura 7.13 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Vila Nova de Gaia (M1), obtido por 

diferentes métodos de agregação. 

 

Os resultados do índice de vulnerabilidade à inundação no município de Vila Nova de Gaia, 

através dos quatro métodos de agregação, mas tendo em consideração os dados do conjunto 

dos quatro municípios (M4) são apresentados na Figura 7.14, à escala da subsecção 

estatística. 
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a) A1 
 

b) A2 

c) A3 
 

d) A4 

Figura 7.14 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Vila Nova de Gaia (M4), obtido por 
diferentes métodos de agregação. 

 

A superfície ocupada pelas cinco classes de vulnerabilidade nos municípios, através dos 

diferentes métodos de agregação, é apresentada no Anexo VII. Embora tenham sido 

estabelecidas cinco classes de vulnerabilidade, a análise de sensibilidade torna-se mais 

eficiente se juntarmos as classes reduzida e muito reduzida em apenas uma classe e as 

classes elevada e muito elevada noutra classe. A superfície ocupada pelas três classes de 

vulnerabilidade nos municípios, através dos diferentes métodos de agregação, é apresentada 

na Figura 7.15. 

Em todos os municípios, a aplicação dos métodos de agregação A1, A3 e A4, resulta em 

maiores superfícies classificadas como zonas com vulnerabilidade elevada e muita elevada. 

Nos municípios de Leiria e Santarém, o método de agregação A4 é o mais pessimista porque é 

aquele que apresenta maior superfície de subsecções estatísticas classificadas como 

vulnerabilidade elevada e muita elevada. Por outro lado, esta tendência não é verificada nos 
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municípios de Vila Nova de Gaia e Cascais, que apresentam como mais pessimista, 

respectivamente o A3 e o A1.  

No município de Vila Nova de Gaia, a alteração da escala de análise de M1 para M4 provoca 

um aumento da vulnerabilidade em todos os métodos de agregação. Neste município, os 

métodos de agregação A1 (M4) e A3 (M4), são os que apresentam maiores valores de 

vulnerabilidade elevada e muita elevada, respectivamente 48,3% e 49,9%.  

Nos municípios de Leiria e Santarém, a alteração da escala de análise de M1 para M4 provoca 

um diminuição da vulnerabilidade em todos os métodos de agregação. Nestes municípios, os 

métodos de agregação A3 (M1) e A4 (M1), são os que apresentam maiores valores de 

vulnerabilidade elevada e muita elevada. 

No município de Cascais, a alteração da escala de análise de M1 para M4 provoca um 

aumento da vulnerabilidade apenas nos métodos de agregação A2 e A3. Neste município, os 

métodos de agregação A1 (M1) e A3 (M4), são os que apresentam maiores valores de 

vulnerabilidade elevada e muita elevada, respectivamente 42,3% e 39,3%. 
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Figura 7.15 - Classes de vulnerabilidade nos municípios, obtidas por diferentes métodos de agregação. 
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7.4.9 Síntese conclusiva 

A análise e processamento dos factores de vulnerabilidade através de metodologias 

estatísticas nomeadamente análise factorial e numa fase posterior a integração dos resultados 

obtidos num SIG permitiu a representação espacial do índice de vulnerabilidade. Estes mapas 

constituem um elemento importante para as acções de planeamento e prevenção do risco de 

inundação. Este índice descreve a forma de como as características da população ao nível 

socioeconómico, dos edifícios e do ambiente influenciam a capacidade de resistência e a 

recuperação, ao impacto dos efeitos adversos de um eventos de inundação. 

A vulnerabilidade à inundação é explicada pelas suas várias dimensões. Os aspectos 

socioeconómicos da população explicam entre 41% e 45% da variância, as características dos 

edifícios explicam entre 21% e 26% da variância, e parte ambiental explica entre 17% a 18% 

da variância. 

Os resultados mostram que o método de agregação e a escala de análise tem influência nos 

resultados do índice de vulnerabilidade à inundação. Os contributos deste estudo foram os 

seguintes: aumento da disponibilidade de informação sobre vulnerabilidade em municípios 

afectados regularmente por eventos de inundação; integração da vulnerabilidade, numa 

abordagem técnica e orientada para o risco de inundação; e apresentação de uma abordagem 

interdisciplinar da vulnerabilidade com a integração de factores físicos, económicos, ambientais 

e sociais. 

O índice de vulnerabilidade de inundação é uma ferramenta importante porque resume e 

integra as várias dimensões do problema, fornece métricas quantitativas que permitem 

comparar lugares e acompanhar as alterações da vulnerabilidade, e é relativamente fácil de 

interpretar por quem não é especialista nesta área. As vantagens do índice mostram que este 

tipo de métricas compostas são importantes para os profissionais e decisores no domínio do 

risco de inundação. 

Nos trabalhos futuros deve ser realizado trabalho de campo (inquéritos) para avaliar o nível de 

perturbação na comunidade e os danos causados por eventos de inundação. Esta análise 

permitirá verificar a classe de vulnerabilidade atribuída às secções estatísticas onde ocorrem 

inundações. 

 

7.5 Resultados da vulnerabilidade nas áreas de estudo 

Da vulnerabilidade estimada (7.3 e 7.4) foram obtidos catorze cenários de vulnerabilidade à 

inundação, seis resultantes do mapeamento da vulnerabilidade através da AMCE e oito 

resultantes do mapeamento da vulnerabilidade baseada no índice FloodVI. Na avaliação do 

risco de inundação, no estudo de casos, foram utilizados seis desses resultados: AMCE (ii e iii); 

e FloodVI (A3(M1), A3(M4), A4(M1), e A4(M4)). A selecção destes mapas de vulnerabilidade foi 

baseada nos seguintes critérios: 
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1. Dos resultados obtidos através da AMCE foram utilizados os seguintes cenários: o 

pessimista (risco máximo) e o optimista (risco mínimo), de acordo com o apresentado 

em 7.3.5;  

2. Do FloodVI foi escolhido o método de agregação mais utilizado na construção de 

outros índices de vulnerabilidade (2.3.3), A3, que representa a soma ponderada dos 

scores factoriais dos componentes, e o método de agregação proposto neste estudo 

(A4) que usa o método dos clusters para classificar os scores factoriais em grupos 

homogéneos. Como a escala de análise afecta a vulnerabilidade (7.3.6) foram também 

considerados as situações M1 e M4, de forma analisar também o seu efeito no risco de 

inundação. 

 

7.5.1 Estudo de caso: rio Febros 

Os resultados da vulnerabilidade à inundação apresentados na Figura 7.16 ilustram a variação 

espacial da vulnerabilidade à inundação e permitem compreender o efeito da abordagem de 

modelação nos resultados da vulnerabilidade, na área de estudo do rio Febros. A área ocupada 

pelas classes de vulnerabilidade à inundação é apresentada no Anexo VII. 

Nesta área de estudo, as zonas classificadas como apresentando uma vulnerabilidade à 

inundação elevada e muito elevada variam entre 0% e 43%, respectivamente, para AMCE (ii) e 

AMCE (iii). O aumento da escala de análise, de M1 para M4, provoca um aumento das classes 

de vulnerabilidade à inundação (elevada e muito elevada) em 36% e 41%, respectivamente, 

nos métodos de agregação A3 e A4. 
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Figura 7.16 – Mapa de vulnerabilidade à inundação no rio Febros. 
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7.5.2 Estudo de caso: urbanização de Vila d’Este 

Os resultados da vulnerabilidade à inundação apresentados na Figura 7.16 ilustram a variação 

espacial da vulnerabilidade à inundação e permitem compreender o efeito da abordagem de 

modelação nos resultados da vulnerabilidade. 

 
Figura 7.17 - Mapa de vulnerabilidade à inundação na urbanização Vila d’Este. 
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Na urbanização de Vila D’Este, as zonas classificadas como apresentando uma vulnerabilidade 

à inundação elevada e muito elevada variam entre 0% e 81%, respectivamente, para AMCE (ii) 

e FloodVI (A3-M4). O aumento da escala de análise, de M1 para M4, provoca um aumento das 

classes de vulnerabilidade à inundação (elevada e muito elevada) em 27% no método de 

agregação A3. 
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8 AVALIAÇÃO DO RISCO DE INUNDAÇÃO 

8.1 Considerações gerais 

Neste capítulo foi elaborado um conjunto de mapas de risco de inundação resultante da 

sobreposição dos mapas de perigo (6.3) e de vulnerabilidade à inundação (7.5). Os resultados 

obtidos no trabalho fornecem indicadores sobre o risco de inundação nos dois estudos de caso. 

A avaliação do risco de inundação, no rio Febros, foi realizada para as zonas de perigo de 

inundação obtidas em 6.3.1., considerando a seguinte parametrização do modelo LISFLOOD-

FP: o MDSeLCI e os coeficientes de resistência iguais a 0,05 m-1/3s e 0,04 m-1/3s nos dois 

trechos do canal e espacialmente distribuídos (Quadro 6.1) na zona de inundável. 

A avaliação do risco de inundação, na Vila D’Este, foi realizada para as zonas de perigo de 

inundação obtidas em 6.3.2., considerando a seguinte parametrização do modelo LISFLOOD-

FP: MDSeLCI e o coeficiente de resistência no canal (rede viária) igual a 0,012 m-1/3s e 

espacialmente distribuído (Quadro 6.1) na zona de inundável. 

8.2 Metodologia de avaliação do risco de inundação 

A avaliação do risco de inundação é realizada com base na combinação das quatro classes de 

perigo de inundação com as cinco classes de vulnerabilidade à inundação, materializando-se 

através da matriz de risco de inundação apresentada na Figura 8.1. O risco de inundação 

resultante do produto do perigo e da vulnerabilidade (Figura 8.1) foi classificado em cinco 

classes: Muito Reduzido (1 e 2); Reduzido (3, 4, e 5); Médio (6 e 8); Elevado (9, 10, e 12); e 

Muito Elevado (15, 16, e 20). 

 
Figura 8.1 - Matriz de risco de inundação. 

Neste trabalho, a avaliação do risco de inundação resultou da combinação dos mapas de 

perigo de inundação resultantes da utilização do MDSeLCI, para os quatro períodos de retorno 

(6.3) com os mapas criados através das seis abordagens de vulnerabilidade à inundação, 

seleccionadas para aplicação nas áreas de estudo (7.5). A sobreposição das estimativas do 

perigo (T=5, T=50, T=100, e T=500) com os seis cenários de vulnerabilidade resultou na 
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elaboração de vinte e quarto mapas de risco de inundação. Estes mapas representam a 

distribuição espacial do risco de inundação na zona inundada e permitem apontar potenciais 

consequências prejudiciais associadas à inundação tais como: número indicativo de habitantes 

potencialmente afectados, e número de edifícios. 

De seguida, para cada estudo de caso são apresentados os mapas de risco de inundação para 

um dado período de retorno e os seis diferentes cenários de vulnerabilidade. 

No Quadro 8.1 é apresentada a nomenclatura usada para representar os diferentes casos 

estudados na avaliação do risco de inundação. 

 

Quadro 8.1 - Nomenclatura para os casos considerados para avaliação do risco de inundação. 

Perigo   
T=5 T=50 T=100 T=500 

AMCE (ii) 5Cii 50Cii 100Cii 500Cii 

AMCE (iii) 5Ciii 50Ciii 100Ciii 500Ciii 

A3 (M1) 5A3(1) 50A3(1) 100A3(1) 500A3(1) 

A3 (M4) 5A3(4) 50A3(4) 100A3(4) 500A3(4) 

A4 (M1) 5A4(1) 50A4(1) 100A4(1) 500A4(1) 

Vu
ln

er
ab

ili
da

de
 

A4 (M4) 5A4(4) 50A4(4) 100A4(4) 500A4(4) 

 

A análise dos resultados obtidos foi realizada com base na comparação das áreas sujeitas aos 

diferentes níveis de risco de inundação. Como exemplo é apresentado o número de pessoas e 

edifícios nos diferentes níveis de risco de inundação, para o período de retorno igual a 100 

anos. 

 

8.3 Estudo de caso rio Febros 

Nas Figuras 8.2 a 8.5, são apresentados os mapas de risco de inundação, nas zonas 

adjacentes ao rio Febros, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos e 500 

anos, respectivamente. Cada uma das figuras apresenta o resultado dos cenários de 

vulnerabilidade para cada período de retorno. As áreas sujeitas aos diferentes níveis de risco 

são apresentadas no Anexo VIII. 
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Figura 8.2 - Mapas de risco de inundação no rio Febros associado ao período de retorno (T=5). 
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Figura 8.3 - Mapas de risco de inundação no rio Febros associado ao período de retorno (T=50). 
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Figura 8.4 - Mapas de risco de inundação no rio Febros associado ao período de retorno (T=100). 
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Figura 8.5 - Mapas de risco de inundação no rio Febros associado ao período de retorno (T=500). 

 



Avaliação do risco de inundação 

 163

Considerando uma inundação de média probabilidade (T=100), serão potencialmente 

afectadas 129 habitantes e 69 edifícios. Os habitantes em zona de risco muito elevado e 

elevado variam entre 0% e 68%, respectivamente para o cenário de combinação de risco de 

inundação 100Cii e 100A3(4). Nas zonas de risco muito elevado e elevado, do cenário de risco 

de inundação 100Ciii, serão potencialmente afectados 71% dos edifícios e 65% dos habitantes. 

 

8.4 Estudo de caso urbanização de Vila d’Este 

Nas Figuras 8.6 a 8.9, são apresentados os mapas de risco de inundação, na urbanização Vila 

D’Este, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 100 anos e 500 anos, 

respectivamente. Cada uma das figuras apresenta o resultado dos cenários de vulnerabilidade 

para cada período de retorno. As áreas sujeitas aos diferentes níveis de risco são 

apresentadas no Anexo VIII. 

Considerando uma inundação de média probabilidade (T=100), serão potencialmente 

afectadas 1396 habitantes e 84 edifícios. O número de edifícios, localizados em zonas de 

classe de risco elevado e muito elevado, varia de acordo com o mapa de risco. Os cenários de 

risco de inundação 100A3(4) e o 100A3(1) são aqueles que apresentam maior número de 

edifícios potencialmente afectados em zonas de classe de risco elevado e muito elevado, 

respectivamente, 33 e 31 edifícios. Na aplicação à urbanização de Vila d’Este para o risco de 

inundação 100Ciii foram identificados 20 edifícios potencialmente afectados, em zonas de 

classe de risco elevado e muito elevado. 
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Figura 8.6 - Mapas de risco de inundação na urbanização de Vila d’Este associado ao período de retorno 

(T=5). 

 



Avaliação do risco de inundação 

 165

 
Figura 8.7 - Mapas de risco de inundação na urbanização de Vila d’Este associado ao período de retorno 

(T=50). 
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Figura 8.8 - Mapas de risco de inundação na urbanização de Vila d’Este associado ao período de retorno 

(T=100). 
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Figura 8.9 - Mapas de risco de inundação na urbanização de Vila d’Este associado ao período de retorno 

(T=500). 
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9 CONCLUSÕES 

9.1 Considerações finais 

Um objectivo principal deste trabalho consistiu na avaliação do risco de inundação em zona 

urbana baseado na melhoria da estimativa do perigo de inundação através de contributos 

inovadores na modelação digital da superfície de escoamento e na avaliação da 

vulnerabilidade à inundação através do desenvolvimento de um índice de vulnerabilidade e sua 

representação espacial. No que respeita ao perigo, essas melhorias resultaram da integração 

de informação geográfica diversa, derivada de diferentes fontes de dados espaciais, com 

elevada exactidão e resolução na construção do MDSe que é um dado de entrada do modelo 

hidráulico de inundação. Na avaliação da vulnerabilidade foram adaptados índices sintéticos 

que representam a hierarquização e a agregação dos vários factores que contribuem para a 

vulnerabilidade à inundação, de forma a obter informação que possibilite a representação 

espacial da vulnerabilidade à inundação. 

Os principais resultados deste estudo são divididos em três temas distintos: 

Avaliação do perigo de inundação 

O MDSe é um dado de entrada que afecta os resultados do modelo hidráulico de inundações. 

O contributo inovador deste estudo foi avaliar o efeito do MDSe produzido pela integração de 

dados LiDAR, cartografia a escala grande e imagens multiespectrais de grande resolução, na 

estimativa do perigo de inundação. 

A instalação de duas estações hidrométricas e a monitorização da altura de água no rio Febros 

permitiu calibrar e validar o modelo LISFLOOD-FP no canal, com um MDSe de elevada 

resolução e exactidão. 

A avaliação da extensão de inundação (F) mostra que a integração de diferentes fontes de 

dados na construção do MDSe resulta em melhorias de desempenho do modelo LISFLOOD-

FP. A integração de dados LiDAR e cartografia a escala grande na construção do MDSeLC 

apresentou, na calibração e validação, bons resultados de ajustamento (0,71 - 0,77) nas 

estimativas da extensão de inundação, contudo a integração de dados da vegetação 

provenientes das imagens aéreas de multiespectrais (MDSeLCI) contribui com um acréscimo 

de desempenho do modelo (0,73 - 0,79). A avaliação dos hidrogramas calculados e medidos, 

através do NSE, mostram que o MDSeLCI apresentou uma probabilidade elevada, superior a 

96%, de ajustamento (NSE) aceitável nas duas estações hidrométricas. 

A modelação hidráulica de inundações (LISFLOOD-FP) é sensível à resolução espacial do 

MDSe. A diminuição da resolução espacial de 1 m para 2 m e para 4 m causa a sobrestimação 

da extensão de inundação, respectivamente, em 13% e 20% e uma diminuição do tempo 

computacional, respectivamente, em 3,8 vezes e 15,7 vezes. Relativamente à extensão de 

inundação com uma resolução espacial de 1 m, verificou-se um ajustamento espacial (F) de 

0,87 e 0,78 nas estimativas, respectivamente, com um resolução de 2 m e de 4 m.  
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Na comparação dos resultados do perigo de inundação das simulações do modelo LISFLOOD- 

-FP, com a aplicação do MDSeLCI e MDSeC, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 anos, 

100 anos e 500 anos, foi verificado que a representação da superfície do terreno afecta a 

estimativa do perigo de inundação. Assim, deve ser considerada a optimização do 

desempenho do modelo hidráulico com base na integração de informação geográfica diversa 

na elaboração da cartografia de perigo de inundação. 

Avaliação da vulnerabilidade à inundação 

Numa análise inter-freguesias, dos resultados globais da AMCE, foram identificadas as 

freguesias de Mafamude, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, Avintes como sendo aquelas 

que apresentam maior vulnerabilidade à inundação no município. 

Os resultados do índice FloodVI, no município de Vila Nova de Gaia, mostram que o método de 

agregação e a escala de análise tem influência nos resultados da vulnerabilidade à inundação. 

O método de agregação da soma ponderada dos scores factoriais apresentou os resultados 

mais pessimistas de vulnerabilidade à inundação (muito elevada e elevada) no município de 

Vila Nova de Gaia. A alteração da escala de análise, de um município para quatro municípios, 

provocou um aumento da vulnerabilidade à inundação em todos os métodos de agregação. 

No estudo de caso do rio Febros, o cenário mais pessimista de vulnerabilidade à inundação é 

representado pelo AMCE (risco máximo sem trade-off). Na urbanização Vila D’Este, este 

mesmo cenário é representado pelo método de agregação da soma ponderada dos scores 

factoriais, considerada a escala de análise dos quatro municípios. 

A representação da distribuição espacial da vulnerabilidade, à escala local, é importante 

porque são necessários dados espaciais de elevada resolução espacial para realizar a 

avaliação do risco de inundação em zonas urbanas. 

A representação da distribuição espacial do índice de vulnerabilidade à inundação é uma 

ferramenta importante porque resume e integra as várias dimensões do problema, e fornece 

métricas quantitativas que permitem comparar lugares e acompanhar as alterações da 

vulnerabilidade. 

Avaliação do risco de inundação 

Na produção dos mapas de risco de inundação foram utilizados os mapas de perigo de 

inundação resultantes da utilização do MDSeLCI, para os períodos de retorno de 5 anos, 50 

anos, 100 anos, e 500 anos. 

No estudo de caso do rio Febros, na simulação do modelo LISFLOOD-FP calibrado, para uma 

inundação associada ao período de retorno de 100 anos, foram identificadas como potenciais 

consequências a afectação de 129 habitantes e de 69 edifícios. Na simulação do modelo 

LISFLOOD-FP não calibrado, para o mesmo período de retorno, foram considerados como 

potencialmente afectados 1396 habitantes e 84 edifícios, na urbanização de Vila d’Este. 
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As seguradoras são um dos principais interessados na avaliação do risco de inundação, 

porque esta informação permitiria ponderar a classificação deste risco de uma maneira 

diferente nas apólices de seguro multi-riscos habitação. 

 

9.2 Limitações dos resultados 

Os resultados deste estudo são afectados pelos seguintes factores / procedimentos: 

1. Falta de calibração do coeficiente de resistência na zona inundável na aplicação do 

modelo LISFLOOD-FP, por impossibilidade de monitorização temporal da altura de 

água;  

2. Falta de registos de altura de água para calibração do modelo LISFLOOD-FP no 

estudo de caso da urbanização Vila D’Este; 

3. Aplicação de um modelo hidrológico (HEC-HMS) não calibrado para o cálculo do 

hidrograma de cheia na secção a montante do troço do rio Febros; 

4. Não validação do modelo de vulnerabilidade devido à ausência de um levantamento de 

informação no campo pós-evento de inundação. 

 

9.3 Trabalhos futuros 

Ao longo do estudo surgiram propostas para novas abordagens que podem acrescentar 

conhecimento neste domínio. Existem vários trabalhos que deverão ser implementados em 

estudos futuros: 

1. Investigação sobre utilização de imagens aéreas de alta resolução e dados LiDAR de 

zonas inundáveis adquiridos por drones, para validação da delimitação da zona 

inundada, e para a produção de um MDSe; 

2. Monitorização da altura de água na zona inundável para calibrar o coeficiente de 

resistência na construção do modelo hidráulico de inundação; 

3. Paralelização do processamento numérico do modelo hidráulico de inundação 

LISFLOOD-FP para reduzir o tempo de computação das simulações com um número 

de células mais elevado (0,5 m); 

4. Realização de trabalho de campo pós-evento de inundação para recolha de informação 

que possibilite validar o modelo de vulnerabilidade à inundação. 
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I INTERPOLAÇÃO ESPACIAL 

I.1 Métodos de interpolação espacial 
A triangulação entre pontos de altitude conhecida, como é o caso de pontos cotados, constituindo 

uma superfície de faces triangulares, geralmente planas, é um processo para construção de um 

modelo digital do terreno. A superfície gerada por esta triangulação designa-se por TIN ou Rede 

Irregular Triangulada (RIT). O método TIN é uma abordagem de representação do terreno que divide 

a superfície num conjunto de triângulos contíguos, não sobrepostos (Li e Heap, 2008). O valor de 

altitude é registado para cada nó do triângulo, enquanto o valor entre os nós é interpolado, 

permitindo, assim, a criação de uma superfície contínua.  

A triangulação de Delaunay foi utilizada na construção do modelo digital do terreno. Esta triangulação 

tem a propriedade de a circunferência definida pelos três pontos de um triângulo não conter qualquer 

outro ponto do conjunto de pontos que definem a triangulação (Matos, 2008). A interpolação por 

triangulação utiliza em geral a informação relativa a três medições na produção de uma estimativa. 

Se em vez de uma superfície plana, as faces dos triângulos forem aproximadas por superfícies de 

segundo grau são utilizadas seis medições.  

O método IDW consiste numa interpolação baseada na combinação ponderada de todos os valores, 

de forma inversamente proporcional à distância (Matos, 2008). Este método pode utilizar diferentes 

funções de ponderação inversamente proporcionais à distância. Para o inverso da distância, a 

expressão de cálculo do vector v̂  em função dos valores conhecidos v1, ...,vn e das distâncias d1, 

...,dn a que se encontram do ponto para o qual é estimado o valor (Matos, 2008), é apresentada 

através da equação A.1 A influência dos pontos conhecidos sobre os valores interpolados, com base 

na distância a partir do ponto de saída, é controlada através da potência (p). 
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Um valor de potência maior atribui mais ênfase aos pontos mais próximos e a superfície resultante é 

menos suave e tem mais detalhe, enquanto uma potência menor dá mais influência aos pontos mais 

distantes, e resulta uma superfície mais suave e com menos detalhe.  

As características da superfície interpolada são também controladas através do raio de pesquisa fixo 

ou variável, que limita o número de pontos de entrada, que são utilizados no cálculo do valor de cada 

célula. A utilização de uma potência de 2 e um raio de pesquisa variável com um mínimo de 12 

pontos para a interpolação, é o mais utilizado na interpolação IDW (Chaplot et al., 2006). O 

interpolador IDW é um método simples, porque o utilizador necessita de definir poucos parâmetros. 

Se a densidade de dados é elevada, o método de IDW funciona bem (Blaschke et al., 2004; Chaplot 

et al., 2006), como os dados LiDAR apresentam uma alta densidade de amostragem, o método IDW 
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é considerado como adequado para a interpolação espacial de dados LiDAR (Anderson et al., 2005; 

Liu et al., 2007). 

O método NN ou vizinhos naturais é um método de interpolação simples que encontra o subconjunto 

mais próximo de amostras de entrada para um ponto desconhecido e aplica-lhes os pesos com base 

em áreas proporcionais para interpolar um valor (Li e Heap, 2008). Esta interpolação é também 

conhecida como interpolação de Sibson (Sibson, 1981; Li e Heap, 2008). 

Os pontos utilizados para estimar o valor do atributo numa determinada localização geográfica 

correspondem aos pontos que estão na vizinhança dessa localização, e o peso de cada de cada 

vizinho é naturalmente igual ao vizinho coordenada x em relação a este vizinho. Se considerarmos 

que cada um dos pontos de dados tem um atributo ai (valor escalar), o método de interpolação NN é 

expresso através da equação A.2 
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i ii
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em que f(x) é o valor da função de interpolação na posição x.  

Os vizinhos naturais de qualquer ponto são aqueles que estão associados aos polígonos de Voronoi  

próximos (Sibson, 1981). Os polígonos de Voronoi são construídos com base na triangulação de 

Delaunay. Estes polígonos são utilizados para avaliar o peso dos pontos. Inicialmente, é construído 

um diagrama de Voronoi a partir de todos os pontos dos dados. Em seguida, é criado um novo 

polígono de Voronoi em torno do ponto de interpolação. A proporção de sobreposição entre este novo 

polígono e os polígonos inicial é utilizada como peso. O método faz a interpolação através da média 

ponderada dos pontos vizinhos, onde os pesos são proporcionais às áreas.  

O NN é um interpolador local, que utiliza apenas um subconjunto das amostras próximas do ponto de 

pesquisa e assegura que as altitudes são interpoladas dentro da gama de valores das amostras 

utilizadas. Não produz tendências e não gera picos, vales ou cumeadas que não sejam 

representadas pelos dados de entrada. A superfície do terreno obtida, através dos dados entrada, é 

suave em toda a área, excepto nas localizações dos dados de entrada. Este método é diferente de 

outros porque não extrapola valores e resolve a interpolação apenas no interior do domínio dos 

dados.  

O método spline estima os valores através de uma função matemática que minimiza a curvatura 

global da superfície, resultando uma superfície suave, que passa exactamente através dos pontos de 

amostragem (Bojanov et al., 1993). O método Spline produz estimativas relativas a pontos e as 

observações originais podem ou não fazer parte da superfície modelada. Trata-se de um método de 

interpolação determinístico que opera localmente. 

A spline utilizada foi a regularizada e de tensão, é expressa através da equação A.3, segundo Matos 

(2008) 
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)r(R)y,x(T)y,x(v̂ j
n

1j=+= λ          A. 3 

em que n é o número de pontos, λj são os coeficientes determinados por resolução de um sistema de 

equações lineares, rj são as distâncias do ponto de coordenada (x,y) aos pontos j. 

Os termos T(x,y) e R(r) são diferentes para o caso da spline regularizada (A.4 e A.5) e da spline de 

tensão (A.6 e A.7). No primeiro caso tem-se: 

T(x,y) =a1+a2x+a3y         A. 4 
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Para o segundo caso tem-se: 

T(x,y) =a1          A. 6 
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em que τ e ϕ são definidos pelo utilizador, r é a distância entre o ponto em cálculo e o ponto da 

amostra, k0 é a função de Bessel modificada, c é uma constante de valor 0,5777215 e os ai são 

coeficientes determinados por resolução de um sistema de equações lineares. 

A spline ajusta uma função matemática para uma quantidade específica de pontos de entrada mais 

próximos, enquanto passa pelos pontos da amostra. Este método é adequado para gerar superfícies 

que variam ligeiramente, como é o caso da altitude. 

A forma básica da curvatura mínima na interpolação por spline impõe as seguintes condições 

(Bojanov et al., 1993):  

• A superfície deve passar exactamente através de todos os pontos dos dados de entrada; 

• A superfície deve ter uma curvatura mínima, isto é, a soma dos quadrados dos termos da 

segunda derivada da superfície obtida em cada ponto da superfície deve ser mínima. 

A técnica básica na curvatura mínima garante uma superfície suave (contínua e diferenciável) junto 

com as superfícies contínuas da primeira derivada. Na envolvente dos pontos dos dados podem 

ocorrer mudanças rápidas do declive (primeira derivada), por isso este modelo não é adequado para 

estimar a segunda derivada (curvatura). 
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I.2 Aplicação da interpolação espacial na criação de MDT 

 
Existem muitas rotinas para interpolação espacial, contudo nem todos os métodos são adequados 

para a modelação digital do terreno a partir de dados LiDAR. A superfície do terreno, nas zonas 

urbanas, apresenta frequentemente descontinuidades, por isso são preferíveis os métodos baseados 

em interpoladores locais em vez dos interpoladores globais, de forma a manter tanto quanto possível 

a complexidade local da superfície (Smith et al., 2005). 

Neste estudo, foram aplicados quatro métodos de interpolação para avaliar o erro de interpolação na 

criação do MDTL: Natural Neighbor (NN), Inverse Distance Weighted (IDW), Triangulated Irregular 

Network (TIN), e dois tipos de Spline: regularizada (SR) e tensão (ST). Estes métodos são 

classificados em: 

i) TIN e NN - determinístico, local, de transição abrupta e exacto;  

ii) IDW - determinístico, local, de transição gradual e exacto;  

iii) Spline - determinístico, local, de transição gradual e exacto. 

Nesta secção é apresentada a implementação dos métodos de interpolação através do software 

ArcGIS®, suportada nos algoritmos descritos em I.1. 

No software ArcGIS® é possível utilizar o algoritmo TIN com uma restrição na triangulação de 

Delaunay. O algoritmo cumpre as regras de Delaunay excepto nas linhas de rotura. Na triangulação 

de Delaunay tradicional ou completa, as linhas de rotura são densificadas através dos pontos de 

Steiner de forma a garantir que o TIN está de acordo com o algoritmo de Delaunay. Um segmento da 

linha de rotura pode produzir várias arestas do triângulo. No caso, da utilização da triangulação de 

Delaunay restrita, não se realiza a densificação e por isso cada segmento da linha de rotura é 

adicionado como uma única aresta.  

Os elementos fundamentais de um TIN são os nós. Os nós são provenientes dos vértices dos pontos 

e das linhas, utilizados como dados de entrada. Os nós são incorporados na triangulação TIN, e cada 

um dos nós do modelo de superfície TIN tem um valor z. 

Na criação do TIN relativo ao MDTL foram utilizados os pontos terreno extraídos da filtragem. Os 

dados de entrada, para a criação do TIN relativo ao MDTC, foram os pontos cotados e as curvas de 

nível que são utilizados como pontos de medição de altitude, e a rede hidrográfica que é considerada 

como linhas de rotura. As linhas de rotura representam uma descontinuidade no declive da superfície 

do terreno. O MDTL e o MDTC foram convertidos através de interpolação linear para um raster, com 

uma resolução espacial de 1 metro. 

A interpolação baseada na combinação de todos os valores de altitude, ponderada de forma 

inversamente proporcional à distância (IDW) permite controlar a influência do parâmetro potência. 

Este parâmetro controla a importância dos pontos conhecidos nos valores interpolados baseando-se 

na distância a partir do ponto de saída. Neste estudo foi utilizado o valor dois. Caso seja definido um 
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valor mais elevado, será atribuída mais influência aos pontos mais próximos e a superfície apresenta 

mais detalhes, tornando-se mais suave. Com o aumento do valor da potência, os valores interpolados 

começam a aproximar-se do valor do ponto mais próximo. A atribuição de um valor menor de 

potência, faz com os pontos circundantes tenham mais influência do que aqueles mais distantes, 

resultando numa superfície mais suave. 

As características da superfície interpolada podem também ser controladas através do número de 

pontos de entrada utilizados no cálculo do valor de cada célula de saída, de acordo com o 

apresentado na. O número de pontos de entrada considerados condiciona também a velocidade de 

processamento. Os pontos de entrada que estão afastados do local da célula onde é executada a 

previsão podem ter pouca ou nenhuma correlação espacial, isto pode ser uma razão para removê-los 

do cálculo. O raio de pesquisa pode ser fixo ou variável. Com um raio de busca variável, é 

especificado o número de pontos utilizados para calcular o valor da célula interpolada, o que faz que 

exista uma variação da distância do raio para cada célula interpolada. Na criação do MDTL foram 

utilizados doze pontos e um raio de pesquisa variável. 

No método de spline as funções são ligeiramente diferentes, porque cada uma tem um parâmetro de 

suavização diferente dependente do parâmetro de tensão. O ArcGIS® utiliza duas opções de spline, 

designadas por regularizada e de tensão. O método spline necessita da definição de dois parâmetros: 

o peso e o número de pontos. O parâmetro peso no método de spline regularizada define o peso da 

terceira derivada da superfície na expressão de minimização da curvatura. Quanto maior é o peso, 

mais suave é a superfície de saída. Os valores de entrada para este parâmetro têm de ser igual ou 

maior que zero, neste estudo foram testados os valores típicos (0; 0,001; 0,01; 0,1; e 0,5) que 

correspondem respectivamente à interpolação espacial SR1, SR2, SR3, SR4, e SR5. No método 

spline de tensão, este parâmetro define o peso da tensão. Quanto maior é o peso, mais grosseira é a 

superfície de saída. Os valores devem ser maior ou igual que zero, neste estudo foram testados os 

valores típicos (0; 1; 5; e 10) que correspondem respectivamente à interpolação espacial ST1, ST2, 

ST3, e ST4. 

O número de pontos indica o número de pontos utilizados no cálculo de cada célula. Quanto maior o 

número de pontos de entrada, maior a influência de pontos distantes de cada célula e mais suave é a 

superfície de saída. Um maior número de pontos implica também mais tempo de processamento do 

raster de saída. Tomando em consideração a optimização destes aspectos, foram utilizados doze 

pontos. 

O MDTL, contrariamente ao sugerido por Briese (2010) não foi editado manualmente para corrigir 

falhas de classificação provocadas pela complexidade do terreno, em áreas urbanas. 
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I.3 Avaliação da robustez do interpolador 

A adopção de valores estimados usando a superfície de interpolação origina erros que se pretendem 

minimizar, por isso, o objectivo principal desta análise é quantificar e determinar a distribuição 

espacial do erro introduzido no MDTL pela interpolação espacial. A adequação de cada método de 

interpolação foi avaliada através de um procedimento de validação que envolve a omissão de sub-

conjuntos dos dados brutos do processo de interpolação de forma a avaliar o desempenho do 

interpolador na modelação digital do terreno, na ausência desses valores conhecidos. A selecção do 

método de interpolação espacial mais adequado à modelação do terreno foi baseada na avaliação 

conjunta dos erros ou desvios de estimação associados ao MDTL. Para isso foi utilizado o método 

split-sample (2.5.5) utilizando amostras com 95%, 90%, 80%, 70%, e 60% dos dados originais, 

seleccionadas aleatoriamente. Os dados omitidos em cada amostra foram utilizados para avaliar o 

MDTL resultante em termos do interpolador. A densidade das amostras para os diferentes sub-

conjuntos de dados, utilizados na interpolação, é apresentada no Quadro A. 1. 

Quadro A. 1 - Densidade de pontos nas várias amostras de dados. 

Amostra de 
dados 

 Mínimo da densidade 
(pontos/m2) 

 Máximo da densidade 
(pontos/m2) 

Média da densidade 
(pontos/m2) 

Desvio padrão da 
densidade  

(pontos/m2) 

95% 0,000 0,949 0,619 0,168 

90% 0,000 0,907 0,587 0,159 
80% 0,000 0,811 0,522 0,142 
70% 0,000 0,715 0,456 0,125 

60% 0,000 0,622 0,391 0,107 

 
As diferenças entre os valores estimados e medidos (erro do modelo) foram calculadas para os vários 

MDTL resultantes dos métodos de interpolação. Os erros calculados dependem também dos pontos 

que são seleccionados aleatoriamente. No Quadro A. 2 são apresentadaos os resultados da 

avaliação do interpolador espacial utilizado na criação do MDTL.  

Quadro A. 2 - Resultados da validação split-sample para os vários métodos de interpolação. 

Amostra de 
dados 

Método de 
interpolação 

 Mínimo 
do erro 

(m) 
 Máximo do 

erro (m) 
Média do 
erro (m) 

Desvio Padrão do 
erro (m) 

RMSE       
(m) 

IDW -3,402 2,885 -0,003 0,112 0,112 
NN -3,341 3,614 0,001 0,112 0,112 
SR1 -3,244 3,660 0,000 0,103 0,103 
SR2 -3,229 3,694 0,000 0,104 0,104 
SR3 -3,212 3,787 0,000 0,108 0,108 
SR4 -3,230 3,891 0,001 0,114 0,114 
SR5 -3,247 3,931 0,001 0,116 0,116 
ST1 -3,293 3,655 0,000 0,103 0,103 
ST2 -3,333 3,642 0,000 0,103 0,103 
ST3 -3,362 3,627 0,000 0,103 0,103 

95% 

TIN -3,760 4,435 0,012 0,148 0,148 
90% IDW -4,581 2,890 -0,003 0,111 0,111 
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Amostra de 
dados 

Método de 
interpolação 

 Mínimo 
do erro 

(m) 
 Máximo do 

erro (m) 
Média do 
erro (m) 

Desvio Padrão do 
erro (m) 

RMSE       
(m) 

NN -2,679 3,139 0,001 0,109 0,109 
SR1 -2,696 3,207 0,001 0,099 0,099 
SR2 -2,730 3,267 0,001 0,100 0,100 
SR3 -2,848 3,439 0,001 0,104 0,104 
SR4 -2,998 3,619 0,001 0,110 0,110 
SR5 -3,045 3,975 0,001 0,113 0,113 
ST1 -2,631 3,203 0,001 0,098 0,098 
ST2 -2,573 3,197 0,001 0,098 0,098 
ST3 -2,533 3,190 0,001 0,098 0,098 

TIN -3,165 6,220 0,012 0,157 0,157 

IDW -5,749 2,970 -0,003 0,119 0,119 
NN -4,655 3,731 0,000 0,112 0,112 
SR1 -4,563 4,057 0,000 0,105 0,105 
SR2 -4,930 4,057 0,000 0,107 0,107 
SR3 -6,143 4,181 0,000 0,112 0,112 
SR4 -7,763 4,441 0,000 0,118 0,118 
SR5 -8,352 4,567 0,000 0,121 0,121 
ST1 -4,568 4,047 0,000 0,105 0,105 
ST2 -4,565 4,023 0,000 0,105 0,105 
ST3 -4,560 3,998 0,000 0,105 0,105 

80% 

TIN -5,535 4,324 -0,007 0,166 0,166 

IDW -6,136 5,318 -0,003 0,128 0,128 
NN -4,076 5,027 0,000 0,119 0,119 
SR1 -4,177 6,036 0,000 0,110 0,110 
SR2 -4,201 6,235 0,000 0,111 0,111 
SR3 -4,251 6,625 0,000 0,115 0,115 
SR4 -4,291 6,866 0,000 0,121 0,121 
SR5 -4,390 6,916 0,000 0,123 0,123 
ST1 -4,186 6,010 0,000 0,110 0,110 
ST2 -4,181 5,972 0,000 0,110 0,110 
ST3 -4,175 5,937 0,000 0,110 0,110 

70% 

TIN -4,250 5,835 0,012 0,162 0,163 

IDW -5,886 5,072 -0,003 0,133 0,133 

NN -4,613 5,173 0,000 0,126 0,126 

SR1 -5,231 5,458 0,000 0,117 0,117 

SR2 -5,357 5,561 0,000 0,118 0,118 

SR3 -5,749 5,817 0,000 0,122 0,122 

SR4 -6,171 6,059 0,000 0,126 0,126 

SR5 -6,248 6,113 0,000 0,128 0,128 

ST1 -5,191 5,438 0,000 0,117 0,117 

ST2 -5,151 5,378 0,000 0,117 0,117 

ST3 -5,122 5,319 0,000 0,117 0,117 

60% 

TIN -4,466 6,875 0,012 0,165 0,165 

 

Assumindo que os erros têm uma distribuição normal, o que é uma hipótese aceitável uma vez que o 

seu número de amostras, para 95% e 60%, varia respectivamente entre 18404 e 147235, as 
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variâncias dos resíduos obtidos usando os interpoladores SR1, SR2, ST1, ST2 e ST3 são 

estatisticamente iguais para um nível de significância de 1% para todas as amostras. O mesmo 

acontece para SR4 e SR5. Os valores das variâncias obtidos com os interpoladores SR3 e TIN e para 

qualquer amostra são estatisticamente diferentes daqueles obtidos pelos outros interpoladores, com 

um nível de significância de 1%. Para os outros interpoladores, a diferença estatística entre os 

valores da variância a um nível de significância de 1% varia consoante a dimensão da amostra. 

Assim, os valores da variância para os erros obtidos com os interpoladores IDW e NN são 

estatisticamente diferentes, com um nível de significância de 1%, para as amostras com 70% e 60% 

dos dados originais. A diminuição do tamanho da amostra traduz-se num aumento da RQEMQ e essa 

mudança é similar nos vários métodos. 

Estes resultados confirmam que não é simples a escolha de um interpolador espacial apropriado, 

dependendo de variáveis como por exemplo a distribuição espacial dos dados e o parâmetro em 

estudo. No entanto, o método de spline em tensão é o que apresenta melhores indicadores 

estatísticos com base nas várias amostras obtidas através da técnica da validação split-sample. No 

método ST, o parâmetro peso da tensão 10 é o que melhor se ajusta ao modelo. No método ST3, a 

RQEMQ varia entre 0,076m e 0,117m, respectivamente para 95% e 60% da amostra. O MDTL 

integrado na construção do MDSeLC e do MDSeLCI foi obtido através do método de interpolação 

ST3, porque foi aquele que apresentou um desempenho ligeiramente superior. 

O método de interpolação e a densidade de amostra de dados de altitude devem ser considerados na 

modelação hidráulica de inundações porque estes têm um efeito na exactidão da altitude que 

consequentemente condicionam a previsão da altura de água e da velocidade do escoamento. 

A qualidade geral do MDTL obtido depende da qualidade da nuvem de pontos, do processo de 

filtragem, e do processo de interpolação. A principal de fonte de erros é provocada pela imprecisão da 

filtragem da nuvem pontos. Os erros de classificação não são facilmente identificáveis por métodos 

automáticos, e não existe uma superfície de referência sem erros da mesma data que permita uma 

avaliação quantitativa. Os valores de erro máximo e mínimo verificados na validação da interpolação 

espacial podem ser resultantes da imprecisão da filtragem. 

No âmbito das perspectivas futuras para melhoria deste trabalho, é necessário optimizar o algoritmo 

de classificação utilizado para filtrar os dados LiDAR e realizar uma avaliação quantitativa da 

qualidade do MDSe através comparação com pontos de controlo obtidos levantamento por GPS com 

precisão sub-centimétrica. 
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ANEXO II – Registos de precipitação 
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Quadro A. 3 - Registos de precipitação na estação meteorológica de Pedras Rubras nos períodos simulados. 

Evento 1  Evento 2 

Data Precipitação 
(mm)  Data Precipitação 

(mm) 

2012-12-13 18h 2,9  2013-01-18 03h 0 
2012-12-13 19h 4,9  2013-01-18 04h 0,2 
2012-12-13 20h 1,9  2013-01-18 05h 0,8 
2012-12-13 21h 0,5  2013-01-18 06h 1,8 
2012-12-13 22h 2,7  2013-01-18 07h 0,3 
2012-12-13 23h 2,2  2013-01-18 08h 0 
2012-12-14 00h 2,1  2013-01-18 09h 0 
2012-12-14 01h 0,9  2013-01-18 10h 0,2 
2012-12-14 02h 0,2  2013-01-18 11h 1,4 
2012-12-14 03h 2,2  2013-01-18 12h 0,1 

2012-12-14 04h 1,2  2013-01-18 13h 1 

2012-12-14 05h 5,2  2013-01-18 14h 0,8 
2012-12-14 06h 8,3  2013-01-18 15h 0,2 
2012-12-14 07h 6,2  2013-01-18 16h 1,1 
2012-12-14 08h 4,2  2013-01-18 17h 5,5 
2012-12-14 09h 2,8  2013-01-18 18h 3,1 
2012-12-14 10h 3,9  2013-01-18 19h 1,1 
2012-12-14 11h 3,9  2013-01-18 20h 3,8 
2012-12-14 12h 8,8  2013-01-18 21h 5,1 
2012-12-14 13h 2,5  2013-01-18 22h 1,4 
2012-12-14 14h 3,8  2013-01-18 23h 3,1 

2012-12-14 15h 4,7  2013-01-19 00h 3,4 

2012-12-14 16h 2,4  2013-01-19 01h 2,2 
2012-12-14 17h 1,2  2013-01-19 02h 0,1 
2012-12-14 18h 0,2  2013-01-19 03h 0,1 

2012-12-14 19h 0,0  2013-01-19 04h 0,1 
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ANEXO III – Variáveis da BGRI 
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Quadro A. 4- Descrição das variáveis da BGRI. 

Campo BGRI 2011 Descrição 
N_EDIFICIOS Total de edifícios 
N_EDIFICIOS_EXCLUSIV_RESID Edifícios exclusivamente residenciais 
N_EDIFICIOS_PRINCIPAL_RESID Edifícios principalmente residenciais 
N_EDIFICIOS_PRINCIP_NAO_RESID Edifícios principalmente não residenciais 
N_EDIFICIOS_1OU2_PISOS Edifícios com 1 ou 2 pisos 
N_EDIFICIOS_3OU4_PISOS Edifícios com 3 ou 4 pisos 
N_EDIFICIOS_5OU_MAIS_PISOS Edifícios com 5 ou mais pisos 
N_EDIFICIOS_CONSTR_2006A2011 Edifícios construídos entre 2006 e 2011 
N_EDIFICIOS_CONSTR_2001A2005 Edifícios construídos entre 2000 e 2005 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1996A2000 Edifícios construídos entre 1996 e 2000 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1991A1995 Edifícios construídos entre 1991 e 1995 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1981A1990 Edifícios construídos entre 1981 e 1990 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1971A1980 Edifícios construídos entre 1971 e 1980 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1961A1970 Edifícios construídos entre 1961 e 1970 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1946A1960 Edifícios construídos entre 1946 e 1960 
N_EDIFICIOS_CONSTR_1919A1945 Edifícios construídos entre 1919 e 1945 
N_EDIFICIOS_CONSTR_ANTES_1919 Edifícios construídos antes de 1919 
N_EDIFICIOS_ESTRUT_BETAO Edifícios com estrutura de betão armado 
N_EDIFICIOS_ESTRUT_COM_PLACA Edifícios com estrutura de paredes de alvenaria com placa 
N_FAMILIAS_CLASSICAS Número de famílias clássicas  
N_FAMILIAS_CLASSICAS_1OU2_PESS Número de famílias clássicas com 1 ou 2 pessoas 
N_FAMILIAS_CLASSICAS_3OU4_PESS Número de famílias clássicas com 3 ou 4 pessoas 
N_RES_HABITUAL_PROP_OCUP Número de alojamentos clássicos de residência habitual com proprietário 

ocupante 
N_RES_HABITUAL_ARREND Número de alojamentos clássicos de residência habitual arrendados 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_H Número de homens residentes 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_M Número de mulheres residentes 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_0A4 Indivíduos residentes com idade entre 0 e 4 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_5A9 Indivíduos residentes com idade entre 5 e 9 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_10A13 Indivíduos residentes com idade entre 10 e 13 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_14A19 Indivíduos residentes com idade entre 14 e 19 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_20A24 Indivíduos residentes com idade entre 20 e 24 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_25A64 Indivíduos residentes com idade entre 25 e 64 anos 
N_INDIVIDUOS_RESIDENT_65 Indivíduos residentes com 65 ou mais anos 
N_INDIV_RESIDENT_N_LER_ESCRV Indivíduos residentes sem saber ler nem escrever 
N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_1BAS Indivíduos residentes com o 1º ciclo do ensino básico completo 
N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_2BAS Indivíduos residentes com o 2º ciclo do ensino básico completo 
N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_3BAS Indivíduos residentes com o 3º ciclo do ensino básico completo 
N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_SEC Indivíduos residentes com o ensino secundário completo 
N_IND_RESIDENT_ENSINCOMP_SUP Indivíduos residentes com o ensino superior 
N_IND_RESID_DESEMP_PROC_1EMPRG Indivíduos residentes desempregados à procura do 1º emprego 
N_IND_RESID_DESEMP_PROC_EMPRG Indivíduos residentes desempregados à procura de novo emprego 
N_IND_RESID_EMPREGADOS Indivíduos residentes empregados 
N_IND_RESID_PENS_REFORM Indivíduos residentes pensionistas ou reformados 
N_IND_RESID_EMPREG_SECT_PRIM Indivíduos residentes empregados no sector primário 
N_IND_RESID_EMPREG_SECT_SEC Indivíduos residentes empregados no sector secundário 
N_IND_RESID_EMPREG_SECT_TERC Indivíduos residentes empregados no sector terciário 
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ANEXO IV – Avaliação de desempenho do modelo 
LISFLOOD-FP 
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Figura A. 1 - Hidrogramas calculados e observados da calibração do modelo LISFLOOD-FP, na estação hidrométrica DM (MDSeC e MDSeL). 
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 Figura A. 2 - Hidrogramas calculados e observados da calibração do modelo LISFLOOD-FP, na estação hidrométrica DM (MDSeLC e MDSeLCI). 
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Figura A. 3 - Hidrogramas calculados e observados da calibração do modelo LISFLOOD-FP, na estação hidrométrica 4L (MDSeC e MDSeL). 
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Figura A. 4 - Hidrogramas calculados e observados da calibração do modelo LISFLOOD-FP, na estação hidrométrica 4L (MDSeLC e MDSeLCI). 
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Quadro A. 5 - Resultados do ajustamento do modelo na estimativa da altura de água na calibração (MDSeC). 
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Quadro A. 6 –Resultados do ajustamento do modelo na estimativa da altura de água na calibração (MDSeL). 
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Quadro A. 7 - Resultados do ajustamento do modelo na estimativa da altura de água na calibração (MDSeLC). 
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Quadro A. 8 - Resultados do ajustamento do modelo na estimativa da altura de água na calibração (MDSeLCI). 
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ANEXO V – Matrizes de componentes após a rotação 
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a) Vila Nova de Gaia 
 

b) Leiria 

c) Santarém 
 

d) Cascais 

 
d) Grupo de municípios 

 

Figura A. 5 - Matrizes de componentes após a rotação. 
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ANEXO VI – Mapas de vulnerabilidade à inundação 
nos municípios 
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Figura A. 6 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Leiria (M1), obtido por diferentes métodos 

de agregação. 
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Figura A. 7 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Santarém (M1), obtido por diferentes 

métodos de agregação. 
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Figura A. 8 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Cascais (M1), obtido por diferentes métodos 

de agregação. 
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Figura A. 9 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Leiria (M4), obtido por diferentes métodos 

de agregação. 
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Figura A. 10 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Santarém (M4), obtido por diferentes 

métodos de agregação. 
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Figura A. 11 - Índice de vulnerabilidade à inundação no município de Cascais (M4), obtido por diferentes 

métodos de agregação. 
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ANEXO VII – Área ocupada pelas classes de 
vulnerabilidade 
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d) Cascais 

Figura A. 12 - Área ocupada pelas classes de vulnerabilidade nos municípios de acordo com os vários métodos 
de agregação utilizados na construção do FloodVI. 
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Figura A. 13 - Área ocupada pelas classes de vulnerabilidade à inundação no rio Febros.  
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Figura A. 14 - Área ocupada pelas classes de vulnerabilidade à inundação na urbanização Vila d’Este 

. 
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ANEXO VIII – Zonas sujeitas aos diferentes níveis de 
risco inundação 
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Quadro A. 9 - Área em risco de inundação para as várias combinações estudadas no rio Febros. 

Área em risco de inundação (m2)  
Muito elevado Elevado Médio Reduzido Muito reduzido 

5Cii 0 0 10 969 27 284 32 910 
50Cii 0 0 18 857 39 507 41 176 
100Cii 0 0 20 590 43 222 44 992 
500Cii 0 0 24 395 54 519 51 207 
5Ciii 9267 22 560 11 448 27 620 268 
50Ciii 14 251 37 057 13 856 34 262 114 
100Ciii 16 384 40 162 15 089 37 056 113 
500Ciii 19 977 50 587 19 053 40 391 113 
5A3(1) 2628 10 231 20 787 15 387 22 130 
50A3(1) 5386 15 421 31 908 21 342 25 483 
100A3(1) 6314 16 545 35 022 23 908 27 015 
500A3(1) 8458 20 253 42 647 28 062 30 701 
5A3(4) 7386 21 406 12 058 20 316 9997 
50A3(4) 12 086 33 158 15 404 25 549 13 343 
100A3(4) 13 902 34 904 17 882 27 433 14 683 
500A3(4) 16 839 41 589 24 519 30 787 16 387 
5A4(1) 1147 4352 29 393 14 759 21 512 
50A4(1) 3127 8857 44 439 20 274 22 843 
100A4(1) 4205 10 058 48 391 21 714 24 436 
500A4(1) 6064 14 900 57 092 25 348 26 717 
5A4(4) 1357 25 560 10 304 32 554 1388 
50A4(4) 3337 41 820 12 593 40 191 1599 
100A4(4) 4415 45 765 13 602 42 930 2092 

C
om

bi
na

çõ
es

 

500A4(4) 6274 57 158 17 211 47 199 2279 

 
 
Quadro A. 10 - Área em risco de inundação para as várias combinações estudadas na urbanização Vila D’Este 

Superfície em risco de inundação (m2)  
Muito elevado Elevado Médio Reduzido Muito reduzido 

5 Cii 0 0 1090 1188 40 546 
50 Cii 0 0 1175 1858 48 105 
100 Cii 0 0 1213 2500 50 137 
500 Cii 0 0 1342 3914 53 028 
5 Ciii 194 1801 1222 37 322 2285 
50 Ciii 231 2228 3238 43 348 2093 
100 Ciii 259 2553 5214 43 853 1971 
500 Ciii 353 3518 8719 43 966 1728 
5 A3(1) 1792 1159 308 35 664 3901 
50 A3(1) 2203 2427 1035 41 505 3968 
100 A3(1) 2400 3435 1614 42 923 3478 
500 A3(1) 2912 5631 3270 43 170 3301 
5 A3(4) 1984 1145 130 35 664 3901 
50 A3(4) 2404 2690 571 41 560 3913 
100 A3(4) 2700 3734 1015 43 004 3397 
500 A3(4) 3400 6577 1855 43 247 3205 
5 A4(1) 61 252 15 15 356 27 140 
50 A4(1) 100 917 29 18 618 31 474 
100 A4(1) 121 1244 51 20 362 32 072 
500 A4(1) 281 1922 442 22 342 33 297 
5 A4(4) 61 252 1971 14 060 26 480 
50 A4(4) 100 917 2470 17 237 30 414 
100 A4(4) 121 1244 2843 18 747 30 895 

C
om

bi
na

çõ
es

 

500 A4(4) 281 1941 3588 21 915 30 559 
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